




O reenvio prejudicial na área da jurisdição penal, as directivas de garantias 
processuais da União Europeia, os seus fundamentos e fins, bem como a relação 
com o princípio do reconhecimento mútuo foram temas abordados numa acção 
de formação do Plano de Formação 2017-2018 do Centro de Estudos Judiciários. 

Este e-book junta ainda outros textos e apresentações realizadas desde 2014 sobre 
assuntos similares e que agora aqui podem ser reunidos. 

A área penal não é aquela que instintivamente mais nos vem à lembrança quando 
falamos de Direito da União Europeia mas, ao folhearmos esta nova publicação da 
"Coleção Formação Contínua", é fácil começarmos a ter uma ideia distinta... 

E com razões substantivas! 

(ETL) 
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*Juiz de direito e docente do CEJ. 
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GARANTIAS PROCESSUAIS E A UNIÃO EUROPEIA, EM ESPECIAL, A DIRETIVA 2010/64/UE 
RELATIVA AO DIREITO À INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO EM PROCESSO PENAL E  
DIRETIVA 2013/48/UE RELATIVA AO DIREITO DE ACESSO A UM ADVOGADO EM  

PROCESSO PENAL E NOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO DE MANDADOS DE DETENÇÃO 
EUROPEUS, E AO DIREITO DE INFORMAR UM TERCEIRO AQUANDO DA PRIVAÇÃO  
DE LIBERDADE E DE COMUNICAR, NUMA SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE,  

COM TERCEIROS E COM AS AUTORIDADES CONSULARES1 
 

Vânia Costa Ramos∗ 
 

 
Apresentação Power Point 
Anexos 
Vídeo 
 
 

Apresentação Power Point 
 

 

1 Apresentação decorrida na ação de formação do CEJ “Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal”, no 
Auditório do Montepio, no dia 4 de maio de 2018.  
*Advogada e Investigadora do CIDPCC (Centro de Investigação de Direito Penal e Ciências Criminais). 
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2. Garantias Processuais e a União Europeia, em especial, a Diretiva 2010/64/UE e Diretiva 2013/48/UE 

Anexos2 

Jurisprudência dos tribunais portugueses em matéria de interpretação e tradução; 
Sentença do Tribunal Constitucional de Espanha de 05/03/2018; 
Pareceres da 1.ª comissão da Assembleia da República (CACDLG) sobre as propostas de Lei 
n.º 271/XII e 272/XII; 
Usar o Direito Europeu na prática processual penal. 

Vídeo da apresentação 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/hoe5zxzpt/flash.html?locale=pt 

2 Para aceder aos anexos deverá fazer o download do e-book.  
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3. Princípio do reconhecimento mútuo: implicações processuais 

PRINCÍPIO DO RECONHECIMENTO MÚTUO: IMPLICAÇÕES PROCESSUAIS1 

José Luís Lopes da Mota∗ 

Apresentação Power Point 

1 Apresentação decorrida na ação de formação do CEJ “Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal”, no 
Auditório do Montepio, no dia 4 de maio de 2018. 
*Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça.
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4. Reenvio Prejudicial: algumas questões

REENVIO PREJUDICIAL: ALGUMAS QUESTÕES1 

Francisco Pereira Coutinho∗ 

1. O reenvio prejudicial enquanto instrumento de colaboração jurisdicional integrado num sistema
judiciário não hierárquico 
2. As relações entre o Tribunal de Justiça e os tribunais nacionais no quadro do reenvio prejudicial
Vídeo 

1. O reenvio prejudicial enquanto instrumento de colaboração jurisdicional integrado num
sistema judiciário não hierárquico 

I. A ordem jurídica da União Europeia apresenta uma natureza simultaneamente horizontal e 
vertical. Os autores dos Tratados criaram um sistema judicial descentralizado, atribuindo aos 
tribunais nacionais a tarefa de aplicarem o direito da União, transformando-os nos seus 
“órgãos jurisdicionais de direito comum”2, mas ao mesmo tempo colocaram o Tribunal de 
Justiça no vértice da organização judiciária, encarregando-o da missão de garantir a 
interpretação e aplicação uniformes do direito da União [art. 19.º, n.º 1, do Tratado da União 
Europeia (TUE)].  

A escolha de um modelo descentralizado de aplicação do direito potenciou os riscos de 
alastramento de divergências jurisprudenciais no interior da União “suscetíveis de 
comprometer a própria unidade da ordem jurídica (da União) e de prejudicar a exigência 
fundamental de segurança jurídica”3. Para o evitar, não foi adotada uma solução de inspiração 
federal, de acordo com a qual caberia recurso para o Tribunal de Justiça das decisões dos 
tribunais nacionais que aplicassem contraditória ou divergentemente normas da União, ou as 
preterissem em benefício de normas nacionais incompatíveis.  

A alternativa escolhida foi a consagração do mecanismo do reenvio prejudicial no art. 267.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), em que se prevê a faculdade - e em 
alguns casos a obrigação - de o juiz nacional requerer a intervenção prejudicial do Tribunal de 
Justiça sempre que tenha dúvidas quanto à validade ou interpretação de uma norma da União 
aplicável ao caso concreto perante si pendente.  

II. O reenvio prejudicial tem tido um papel decisivo na evolução da ordem jurídica da União.
Criado com a função de assegurar “a aplicação uniforme na (União) de todas as disposições 
que fazem parte da (sua) ordem jurídica”4, foi responsável pelos desenvolvimentos 
jurisprudenciais mais assinaláveis observados no direito da União. Basta recordar, a este 
propósito, que os célebres “casos constitucionais” em que o Tribunal de Justiça reconheceu o 

1 Apresentação decorrida na ação de formação do CEJ “Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal”, no 
Auditório do Montepio, no dia 4 de maio de 2018. 
*Professor da Universidade Nova de Lisboa.
2 Tetra Pak Rausing SA, T-51/89, ECLI:EU:T:1990:41, para. 42.  
3 Foto-Frost, 314/85, ECLI:EU:C:1987:452, para. 15. 
4 Kupferberg, 104/81, ECLI:UE:C:1982:362, para. 14 
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princípio do primado, do efeito direto, da interpretação conforme ou da responsabilidade do 
Estado pela violação do direito da União, resultaram de um conjunto de questões 
interpretativas colocadas por juízes nacionais. Para além da enunciação dos princípios que 
articulam as relações entre o direito da União e os direitos nacionais, as sucessivas 
interpelações promovidas pelos juízes nacionais ao abrigo do art. 267.º TFUE permitiram ainda 
ao Tribunal de Justiça desenvolver o ordenamento jurídico da União nas suas várias vertentes 
materiais.  
 
III. A par de garante da aplicação uniforme do direito da União, o reenvio funciona também 
como mecanismo indireto de proteção de direitos atribuídos a particulares pela ordem jurídica 
da União, na medida em que a decisão prejudicial pronuncia-se sobre a validade e clarifica o 
significado de normas de direito da União, levando a que o juiz nacional as aplique 
corretamente ao julgamento da causa. Ainda que o art. 267.º TFUE não atribua às partes 
qualquer direito à colocação de uma questão prejudicial – sempre negado em nome da 
natureza de “processo entre juízes” deste mecanismo5 –, é inegável que constitui instrumento 
importante para a salvaguarda da tutela jurisdicional efetiva dos particulares, permitindo 
ultrapassar os obstáculos convencionais que limitam o seu acesso direto ao Tribunal de 
Justiça6. 

 
 
2. As relações entre o Tribunal de Justiça e os tribunais nacionais no quadro do reenvio 
prejudicial 
 
Na sua essência, o funcionamento do reenvio prejudicial é bastante simples: 

 
(i) O juiz nacional coloca a questão prejudicial que entender conveniente ao Tribunal 
de Justiça, 

 
(ii) Este responde-lhe, e  

 
(iii) O primeiro aplica a decisão prejudicial ao caso concreto que tem de resolver.   

 
O sistema de administração da justiça vigente na União desenvolve-se, portanto, num quadro 
de cooperação e respeito mútuo. Na ausência de qualquer hierarquia jurisdicional, o seu êxito 
depende, em larga medida, do “espírito” de colaboração revelado pelos juízes nacionais, os 
quais têm a responsabilidade de inserir o direito da União na vida judicial hodierna.  
 
Os contornos precisos do funcionamento do mecanismo processual do reenvio prejudicial 
foram sendo delineados ao longo dos anos pelo Tribunal de Justiça. Em seguida destacam-se 
quatro vertentes fundamentais dessa jurisprudência:  
 

5 CILFIT, 283/81, ECLI:UE:C:1982:335, para. 9. 
6 No domínio da cooperação judiciária em matéria penal, revelo particular deve ser dado aos acórdãos Melloni, 
C-399/11, EU:C:2013:107, e Căldăraru, C-404/15 e C-659/15, ECLI:EU:C:2016:198, em que o Tribunal de Justiça se 
pronunciou sobre a articulação entre a proteção de direitos fundamentais e o princípio da confiança mútua e do 
reconhecimento mútuo no âmbito do mandado de detenção europeu. 
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i) A qualidade de “órgão jurisdicional de um Estado-Membro” para efeitos de aplicação do art. 
267.º TFUE deve ser atribuída apenas a entidades que reúnam um “conjunto de elementos, 
tais como a origem legal do órgão, a sua permanência, o carácter obrigatório da sua jurisdição, 
a natureza contraditória do processo, a aplicação, pelo órgão, das normas de direito, bem 
como a sua independência. (...) Além disso, os órgãos jurisdicionais nacionais só podem 
recorrer ao Tribunal de Justiça se perante eles se encontrar pendente um litígio e se forem 
chamados a pronunciar-se no âmbito de um processo que deva conduzir a uma decisão de 
carácter jurisdicional”7. Saber se uma determinada entidade pode ser uma interlocutora direta 
do Tribunal de Justiça ao abrigo do art. 267.º TFUE é uma questão que apenas pode ser 
respondida pelo direito da União e não pelo direito nacional, podendo incluir entidades não 
integradas na organização judiciária nacional e, em contrapartida, excluir entidades 
denominadas por esta como órgãos jurisdicionais. 

 
No recente acórdão Associação Sindical dos Juízes Portugueses, resultante de uma questão 
prejudicial suscitada pelo Supremo Tribunal Administrativo, o Tribunal de Justiça veio recordar 
que o art. 19.º do Tratado da União Europeia (TUE) confia a tarefa de assegurar a fiscalização 
jurisdicional na ordem jurídica da União aos órgãos jurisdicionais nacionais. Por força do 
princípio da cooperação leal enunciado no artigo 4.º, n.º 3, primeiro parágrafo, do TUE, os 
Estados-Membros devem, por isso, assegurar no seu território a aplicação e o respeito do 
direito da União, estabelecendo as vias de recurso necessárias para assegurar aos interessados 
o respeito do seu direito a uma tutela jurisdicional efetiva nos domínios abrangidos pelo 
direito da União8. Tal determina que os tribunais nacionais a quem seja atribuída a aplicação 
do direito da União devem preencher os requisitos necessários para poderem ser qualificados 
como “órgãos jurisdicionais” na aceção do direito da União. Uma vez que praticamente todos 
os tribunais nacionais podem vir a ser chamados a aplicar o direito da União, o Tribunal de 
Justiça exige na prática a incorporação daqueles requisitos nas ordens jurídicas dos Estados-
Membros9. 
 
ii) Em nome da boa cooperação com os tribunais nacionais, o Tribunal de Justiça estabeleceu 
uma presunção de pertinência das questões prejudiciais que lhe são remetidas por aqueles. 
Esta posição tem subjacente o entendimento de que o juiz nacional tem um melhor 
conhecimento dos factos e está, por isso, em melhor lugar para apurar “a pertinência das 
questões de direito suscitadas pelo litígio que lhe foi submetido e a necessidade de uma 

7 Syfiat, C-53/03, ECLI:UE:C:2005:333, para. 9. 
8 Associação Sindical dos Juízes Portugueses, C-64/16, ECLI:EU:C:2018:117, paras. 32-37. 
9 No processo Associação Sindical dos Juízes Portugueses, o Tribunal de Justiça analisou o preenchimento do 
requisito da independência judicial pelos tribunais portugueses na sequência de intervenções legislativas que 
reduziram temporariamente os vencimentos do setor público. O princípio da independência judicial está a ser 
novamente discutido no processo Celmer, C-216/18 PPU, no âmbito de um reenvio prejudicial suscitado pelo 
Supremo Tribunal da Irlanda, que teve origem na recusa pelo tribunal irlandês de execução de um mandado de 
detenção europeu emitido por um tribunal polaco. O tribunal do Luxemburgo foi chamado a pronunciar-se sobre se 
as reformas judiciais levadas a cabo na Polónia colocaram em causa a independência dos seus tribunais e, 
consequentemente, os direitos de defesa da pessoa objeto do mandado de detenção. (Nota do CEJ: o acórdão veio 
a ser publicado a 25/07/2018: 
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=204384&pageIndex=0&doclang=PT
&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=939265) 
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decisão prejudicial”10, bem como a fase processual em que esta deve ocorrer11. Tal presunção 
só pode ser ilidida em hipóteses excecionais, a saber: 
 

a) Quando se verifique, de forma manifesta, que a interpretação solicitada do direito 
da União não tem qualquer relação com a realidade ou com o objeto do litígio no 
processo principal pendente perante o tribunal nacional;  
 
b) Quando o problema jurídico é de natureza hipotética, e o Tribunal de Justiça não 
disponha dos elementos de facto e de direito necessários para responder utilmente às 
questões que lhe são colocadas. Se tal for o caso, o Tribunal de Justiça declara 
inadmissíveis as questões prejudiciais12.  

 
O desenvolvimento de um controlo da pertinência das questões prejudicais  levou o Tribunal 
de Justiça a exigir que o tribunal nacional o informe acerca do enquadramento jurídico e 
factual concreto em que se inserem as questões prejudiciais colocadas13, sob pena de também 
as considerar inadmissíveis14. 
 
iii) Apesar de o art. 267.º TFUE não autorizar o Tribunal de Justiça a decidir sobre a 
conformidade de uma determinada norma nacional face aos Tratados, nada o proíbe de se 
pronunciar genericamente sobre a compatibilidade de normas nacionais face ao direito da 
União, fornecendo ao tribunal nacional “todos os elementos de interpretação baseados no 
direito (da União) que possam permitir-lhe apreciar esta compatibilidade para o julgamento da 
causa que lhe é submetida”15. Esta metodologia deliberativa do Tribunal de Justiça constitui 
uma forma indireta de controlo sobre a aplicação do direito da União pelos juízes nacionais, 
uma vez que estes são obrigados a incorporar a decisão do Tribunal de Justiça. O diálogo 
“entre iguais” conduzido através do art. 267.º TFUE assume, por isso, uma natureza mais 
aparente do que real.  
 
iv) As diferenças entre órgãos jurisdicionais “facultados” e “obrigados” a colocar questões 
prejudiciais são menos estanques do que sugere a letra do art. 267.º TFUE. Na verdade, ambos 
têm a mesma margem de discricionariedade para apreciar a relevância de uma norma da 
União para o julgamento da causa, ao que acresce a circunstância de o Tribunal de Justiça ter 
vindo a mitigar sucessivamente os contornos desta distinção.   

 
Em primeiro lugar, as decisões prejudiciais do Tribunal de Justiça projetam os seus efeitos 
sobre qualquer órgão jurisdicional. Por essa razão, limitam também a discricionariedade do 
juiz nacional que não decida em última instância, determinando que este, caso pretenda 

10 Gaumain-Cerri, C-502/01 e C-31/02, ECLI:EU:C:2004:413, para. 15. 
11 Elchinov, C-173/09, ECLI:EU:C:2010:581, para. 26. 
12 Beck e Bergdorf, C-355/97, ECLI:EU:C:1999:391, para. 22. 
13 O dever de fundamentação jurídico e factual dos pedidos prejudiciais suscitados pelos juízes nacionais está 
descrito de forma detalhada na Nota Informativa Relativa à Apresentação de Pedidos de Decisão Prejudicial pelos 
Órgãos Jurisdicionais Nacionais, JO C 297 de 5.12.2009, p. 1—6, para. 22.  
14 Telemarsicabruzzo, C-320/90, C-321/90 e C322/90, ECLI:EU:C:1993:26. 
15 Fattoria autonoma tabacchi e.a, C-254/94, C-255/94 e C-269/94, ECLI:UE:C:1996:320, para. 27. 
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afastar-se da solução encontrada pelo tribunal do Luxemburgo, deve consultá-lo a título 
prejudicial com vista a convencê-lo da necessidade de alteração da sua jurisprudência16.  

Em segundo lugar, os órgãos jurisdicionais que não decidem em última instância estão 
também obrigados a colocar uma questão prejudicial se considerarem inválido o ato da União 
aplicável ao caso perante si pendente17.   

Por último, os órgãos jurisdicionais que decidam em última instância podem evitar o reenvio 
sempre que a questão de direito da União que pretendem aplicar: 

(a) Surja no âmbito de processo cautelar18, 

(b) Já tenha sido objeto de resposta na jurisprudência constante do Tribunal de 
Justiça19, ou  

(c) Diga respeito a norma cuja interpretação não levante “dúvida razoável”20. 

Vídeo da apresentação 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/17sgg1sod8/flash.html?locale=pt 

16 Eurico, C-332/92, C-333/92 e C-335/92, ECLI:UE:C:1994:79, para. 15. 
17 IATA, C-344/04, ECLI:UE:C:2006:10, para. 30. 
18 Hoffman-La Roche, 107/76, ECLI:UE:C:2006:10, para. 6. 
19 Da Costa, 28/62 a 30/62, ECLI:UE:C:1963:6, p. 237. 
20 CILFIT, 283/81, ECLI:UE:C:1982:335, paras. 16 a 20. No processo Ferreira da Silva, C-160/14, ECLI:EU:C:2015:565, 
para. 45, que teve origem num reenvio prejudicial suscitado pelas Varas Cíveis de Lisboa, o Tribunal de Justiça 
esclareceu que subsiste uma “dúvida interpretativa razoável” quando existem decisões divergentes de instâncias 
jurisdicionais inferiores quanto à interpretação de um conceito de direito da União e dificuldades de interpretação 
recorrentes desse mesmo conceito nos diferentes Estados-Membros.  
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PROIBIÇÕES DE PROVA EM CONTEXTO TRANSNACIONAL1 

Vânia Costa Ramos∗ 

Apresentação Power Point 
Vídeo 

Apresentação Power Point 

1 Apresentação decorrida na ação de formação do CEJ “Temas de direito penal e processual penal”, nos dias 
5, 12, 19 e 26 de fevereiro de 2016.  
*Advogada e Investigadora do CIDPCC (Centro de Investigação de Direito Penal e Ciências Criminais).
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Vídeo da apresentação 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1a4e005syv/flash.html?locale=pt 
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TEDH – NOVOS DESAFIOS AOS VELHOS PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL1 

Ana Garcia Marques∗ 

I. O princípio da legalidade dos crimes e das penas 
II. A intimidade da vida privada e as obrigações positivas dos Estados – ausência de legislação adequada
III. Tratamento desumano e degradante
IV. A presunção de inocência
Jurisprudência 
Vídeo 

Apresentação Power Point 

1 Apresentação decorrida na ação de formação do CEJ “Jurisprudência Internacional e Constitucional em matéria 
Penal e Processual Penal”, no dia 26 de maio de 2014. 
* Jurista no Gabinete de Documentação e Direito Comparado ‒ Serviço do Agente do Governo Português junto do
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
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Jurisprudência 

‒ Caso Del Río Prada c. Espanha [GC], acórdão de 21 de outubro de 2013; 
‒ Caso Söderman c. Suécia [GC], acórdão de 12 de novembro de 2013; 
‒  Caso Bouyid c. Bélgica, acórdão de 21 de novembro de 2013; 
‒  Caso Allen c. Reino Unido [GC], acórdão de 12 de julho de 2013; 
‒  Caso Karaman c. Alemanha, acórdão de 27 de fevereiro de 2014. 

Estes acórdãos e decisões encontram-se disponíveis online na página do TEDH, base de dados 
HUDOC, http://hudoc.echr.coe.int 

Vídeo da apresentação 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1cgtrne3sk/flash.html?locale=pt 
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Parecer sobre as Propostas de Lei n.º 271/XII e 272/XII 


A. Introdução 


Em 8 de janeiro de 2015, foram apresentadas à Assembleia da República as Propostas de Lei 
n.º 271/XII (procede à primeira alteração à Lei n.º 65/2003, de 23 de agosto, em cumprimento da
Decisão-Quadro n.º 2009/299/JAI, do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, que altera as Decisões-
Quadro n.ºs 2002/584/JAI, 2005/214/JAI, 2006/783/JAI, 2008/909/JAI e 2008/947/JAI, e que 
reforça os direitos processuais das pessoas e promove a aplicação do princípio do reconhecimento 
mútuo no que se refere às decisões proferidas na ausência do arguidoi) e 272/XII (Estabelece o regime 
jurídico da emissão, do reconhecimento e da fiscalização da execução de decisões sobre medidas de 
coação em alternativa à prisão preventiva, bem como da entrega de uma pessoa singular entre Estados-
Membros no caso de incumprimento das medidas impostas, transpondo a Decisão-Quadro n.º 
2009/829/JAI do Conselho, de 23 de outubro de 2009ii).  


O Centro de Investigação em Direito Penal e Ciências Criminais (CIDPCC) da Faculdade de 
Direito de Lisboa (http://www.idpcc.pt/centro-de-investigacao/o-centro-de-investigacao/), 
estabelecido sob a Direção da Professora Doutora Maria Fernanda Palma e dos Professores Doutores 
Augusto Silva Dias e Paulo de Sousa Mendes, está organizado em três grupos e três linhas de 
investigação, constituídos por um coordenador – que é o investigador principal – e por investigadores, 
organizados em função da área temática de especialização de cada investigador e de acordo com a 
perspetiva de abordagem das temáticas.  


Um dos objetivos da terceira linha de investigação do CIDPCC, intitulada “Internacionalização 
do Direito Penal e do Processo Penal e Direito Penal Internacional”, é a análise do incremento da 
cooperação judiciária entre os Estados em matéria penal e do direito da União Europeia nesta área, 







Instituto	  de	  Direito	  Penal	  e	  Ciências	  Criminais,	  Faculdade	  de	  Direito	  da	  Universidade	  de	  Lisboa	  


Alameda	  da	  Universidade,	  Cidade	  Universitária,	  P-‐1649-‐014	  Lisboa	  


T.	  +(351)911595437	  –	  Fax.	  +(351)217984603	  –	  E-‐mail:	  idpcc@fd.ul.pt	  –	  www.fd.ul.pt/idpcc	  –	  www.idpcc.pt	  


designadamente através de um Grupo de discussão sobre cooperação judiciária em matéria penal na 
União Europeia, para análise do impacto e da transposição do Direito Penal da Uniãoiii. 


É no âmbito da sua atividade como investigadora do CIDPCC e em particular desta terceira 
linha e grupo de investigação, com o intuito de contribuir para a adequada  transposição do direito da 
União Europeia, que a ora signatária se propôs a elaborar o presente Parecer sobre as Propostas de Lei 
em discussão, ainda que necessariamente limitado pelo curto tempo disponível para que o mesmo seja 
presente à Assembleia da República em tempo útil, não se tratando de um Parecer dogmático, mas 
sobretudo de um Parecer técnico que procurou ter utilidade para os Srs. Deputadosiv. 


B. Oportunidade das iniciativas legislativas 


No que se refere à oportunidade das alterações legislativas, tratando-se de diplomas que visam 
transpor legislação da União Europeia (UE) juridicamente vinculativa para Portugal, apenas cumpre 
deixar a referência que o respetivo prazo de transposição há muito se encontra ultrapassado, pelo que 
também há muito se impunha a apresentação destas Propostas de Lei que é de saudar.  


Não pode, porém, deixar de apontar-se, em sentido crítico, o facto de o legislador não ter tido 
em conta na presente Proposta a legislação entretanto aprovada na União Europeia, cuja transposição é 
também obrigatória, e que obriga igualmente à alteração da Lei n.º 65/2003, como mais à frente se 
referirá (em particular a Diretiva 2013/48/UE, mas também a Diretiva 2010/64/UE e a Diretiva 
2012/13/UE).  


Dado o enorme lapso de tempo decorrido entre o final do prazo de transposição e a 
apresentação destas Propostas (superior a 2 anos no caso da DQ 2009/829/JAI e superior a 3 anos no 
caso da DQ 2009/299/JAI), afigura-se-nos injustificada a não apresentação de uma Proposta global 
que abrangesse também já normas de transposição destes instrumentos, em particular tendo em conta 
que no que respeita às Diretivas 2010/64/UE e 2012/13/UE, já está ultrapassado o prazo de 
transposição. 


Tanto mais que a Proposta n.º 271/XII excede, em muito, o mero objetivo de transposição da 
Decisão-Quadro 2009/299/JAI que lhe dá o título, consistindo, na sua maioria, em alteração de 
normas que nada têm que ver com a transposição da referida Decisão-Quadro (DQ).  


C. Proposta de Lei n.º 271/XII – Alterações à Lei n.º 65/2003, de 23.08 


a) Alterações propostas


A Proposta de Lei n.º 271/XII tem por objeto proceder “à primeira alteração à Lei n.º 
65/2013 [leia-se, 65/2003], de 23 de agosto, em cumprimento da Decisão-Quadro 2009/299/JAI, do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, que altera as Decisões-Quadro n.ºs 2002/584/JAI, 
2008/909/JAI e 2008/947/JAI” (artigo 1.º da Proposta de Lei). 


Referindo-se tão só na Exposição de Motivos que, para além da transposição, se aproveita “a 
iniciativa para clarificar alguns aspetos da Lei n.º 65/2003, de 23 de agosto, nomeadamente no que se 
refere à distribuição de competências entre autoridade de emissão e autoridade de execução”. 
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A Decisão-Quadro 2009/299/JAI, do Conselho, limitou-se a operar, por via do seu artigo 2.º, 
um aditamento de um artigo (artigo 4.º-A) à Decisão-Quadro 2002/584/JAI, bem como a revogação 
do n.º 1 do art. 5.º desta Decisão-Quadro.  


Todavia, compulsadas as alterações propostas, verifica-se, que as alterações visam as seguintes 
matérias:  


! Âmbito de aplicação – art. 2.º da Lei n.º 65/2003;  


! Transferência temporária e audição da pessoa procurada na pendência da decisão 
sobre execução do MDE – art. 6.º da Lei n.º 65/2003; 


! Princípio da Especialidade – art. 7.º da Lei n.º 65/2003; 


! Entrega e extradição posterior – art. 8.º da Lei n.º 65/2003;  


! Causas de recusa facultativa – art. 12.º da Lei n.º 65/2003;  


! Garantias – art. 13.º da Lei n.º 65/2003;  


! Trânsito – art. 38.º da Lei n.º 65/2003;  


! Aditamento de artigo referente às decisões proferidas na sequência de julgamento 
na ausência – novo art. 12.º-A da Lei n.º 65/2003.  


Apenas a alteração ao art. 13.º (supressão da anterior alínea a), em cumprimento do art. 2.º, 
n.º 5, da DQ 2002/584/JAI) e o aditamento do art. 12.º-A se destinam à transposição da DQ
2009/299/JAI. 


b) Apreciação das alterações propostas


A alteração do art. 2.º, sendo meramente formal (substituição da expressão “extradição 
com origem num mandado” por “entrega da pessoa procurada com base num mandado”), não dá 
azo a qualquer comentário, mas deveria, por motivos de coerência, alterar-se também o n.º 2 
para “pessoa procurada” (expressão utilizada no restante normativo da Lei n.º 65/2003). 


A alteração ao art. 6.º vem especificar, no n.º 1, que o pedido para audição ou transferência 
temporária a que se refere este artigo se reporta ao momento em que ainda não foi decidida a 
execução do MDE (por oposição à referida no art. 31º, n.º 3, que tem lugar após já ter sido proferida 
decisão sobre a execução do MDE).  


O n.º 5 corrige um erro de redação da Lei n.º 65/2003 (que referia que a autoridade 
judiciária de execução poderia nomear uma autoridade de emissão para assistir à audição da pessoa 
procurada, o que não fazia qualquer sentido), no sentido de tornar a Lei conforme ao art. 19.º, n.º 3, 
da DQ 2002/584/JAI.   


As alterações ao artigo 7.º, referentes ao princípio da especialidade, destinam-se também a 
corrigir as incongruências de redação do referido normativo, tornando-o compreensível e exequível.  
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Um único apontamento para o novo n.º 6 do art. 7.º, no qual se nos afigura que, onde 
consta “o consentimento”, deverá constar “o pedido para o consentimento”, uma vez que o 
que a autoridade de emissão envia ao Estado de execução será um pedido para que este dê o seu 
consentimento na prossecução penal por factos diferentes daqueles que deram origem à entrega 
anterior.  


As alterações ao artigo 8.º visam também uma melhoria da redação, nada havendo a apontar. 


A revogação da alínea a) do artigo  13.º decorre da transposição do art. 2.º, n.º 5, da DQ 
2009/929/JAI, assim como o aditamento do art. 12.º-A.  


No que se refere à transposição destas normas, a Proposta adaptou, sintetizando, o texto da 
DQ 2009/829/JAI.  


Na alínea d)  do n.º 1 do art. 12.º-A deveria ser acrescentada a menção expressa a que a 
informação sobre a possibilidade de requerer novo julgamento ou recurso será prestada 
imed ia tamente  após a entrega, para dar cumprimento ao requisito “sem demora” constante do art. 
4.º-A, n.º 1, al. d), inciso ii), aditado à DQ 2002/584/JAI pelo art. 2.º da DQ 2009/829/JAI
(sublinhe-se que a expressão imediatamente consta expressamente do ponto 3.4, primeiro travessão, do 
anexo, conforme alterado pela Proposta). 


Deverá ainda ser substituída a parte final da alínea d)  do n.º 1 do art. 12.º-A, “[...], 
bem como dos respetivos prazos”, por “[...], bem como dos respetivos prazos que constarão 
expressamente do mandado de detenção europeu” (a indicação destes será introduzida no 
campo 3.4, terceiro travessão, em conformidade com a redação dada pela Proposta de Lei). 


A temática do julgamento na ausência é, sem dúvida, uma das temáticas que mais tinta 
tem feito correr na União Europeia, no âmbito da aplicação dos instrumentos de reconhecimento 
mútuo.  


O problema do julgamento na ausência levava, de facto, a que muitos Estados-Membros 
recusassem a entrega em execução de MDEv, uma vez que os diferentes ordenamentos jurídicos 
impunham requisitos legais e constitucionais diversos para a permissão (a existir) da realização de 
julgamento na ausência.  


Há, inclusivamente, vários casos relatados em que MDE emitidos por Portugal foram 
recusados por esse motivovi. 


O próprio regime da DQ 2009/829/JAI, limitado aos instrumentos de reconhecimento 
mútuo, tem sido considerado insuficiente, estando neste momento em discussão uma Proposta de 
Diretiva que integra uma norma destinada a harmonizar os requisitos do julgamento na ausência 
(Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao reforço de certos aspetos da 
presunção de inocência e do direito de comparecer em tribunal em processo penal, referida na p. 14 
da Nota Técnica da V. Comissãovii).  


Esta Proposta prevê expressamente as condições em que é permitido o julgamento na 
ausência nos Estados-Membros da União Europeia, bem como o “direito a um novo julgamento e a estar 
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presente nesse julgamento, que permite a reapreciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a 
uma decisão distinta da inicial”,	   sempre que tenha sido realizado julgamento na ausência fora das 
condições permitidas pela Diretiva (artigo 9.º da Proposta de Diretiva). 


O artigo 4.º-A da DQ 2002/584/JAI, aditado pela DQ 2009/829/JAI, harmoniza também 
as situações em que um Estado-Membro pode recusar a entrega em caso de julgamento na ausência, 
sujeitando-a à prestação de garantias pelo Estado-Membro de emissão. 


O regime daquele normativo, transposto pelo art. 12.º.-A da Proposta, aditado à Lei 
65/2003, coloca problemas profundos a nível do direito processual penal interno português.  


Com efeito, o CPP permite o julgamento na ausência nas situações em que, tendo prestado 
TIR, o arguido é notificado da data designada para julgamento por via postal simples com prova de 
depósito.  


Ora, é bastante duvidoso que tal notificação preencha os requisitos da Decisão-Quadro, 
porquanto não garante que a pessoa tomou efetivamente conhecimento da data de julgamento.  


Desta forma, os outros Estados-Membros poderão, nestes casos, sujeitar a entrega da pessoa 
procurada à prestação de garantia que esta terá direito a “novo julgamento ou a recurso e a estar presente 
nesse julgamento ou recurso, que permita a reapreciação do mérito da causa, incluindo novas provas” (artigo 4.ª-A, 
n.º 1, als. c) e d) da DQ 2002/584/JAI, na redação dada pela DQ 2009/829/JAI, e artigo 12.º-A, n.º
1, als. c) e d), da Proposta de Lei). 


Sucede que Portugal não está em condições de prestar tais garantias, uma vez que a 
figura do novo julgamento como direito potestativo do arguido inexiste no CPP, desde o 
Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de dezembro, que revogou o artigo 380.º-A do CPP. 


Nem sequer está em condições de prestar garantia de que a pessoa procurada terá 
direito a recurso onde tenha direito a estar presente e que permita a apresentação de novas 
provas, porquanto o regime de recursos não permite a apresentação de novas provas, nem 
sequer permite, no entendimento que é predominante (para não dizer unânime) na prática, 
a prestação de declarações pelo arguido perante os tribunais superiores.   


Este é um aspeto crucial em que a própria DQ 2009/829/JAI impunha a alteração do 
CPP, sob pena de os MDE emitidos por Portugal na sequência de julgamento na ausência 
de arguido notificado por via postal simples após a prestação de TIR serem constantemente 
recusados.  


Acresce que o direito a requerer novo julgamento ou a apresentar recurso que 
permita ao arguido estar presente e apresentar novas provas decorre da jurisprudência do 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (citada na Proposta de Diretiva relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em tribunal em processo 
penalviii), pelo que Portugal se encontra, neste ponto, em incumprimento da Convenção 
Europeia dos Direitos Humanos. 
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Deveria, como tal, aproveitar-se a transposição da DQ 2009/829/JAI para ponderar 
alterações legislativas neste ponto, ou, no mínimo, assumir esse compromisso.  


A Proposta preconiza várias alterações ao art. 12.º (causas de recusa facultativas), cujos 
motivos e consequências tocam matérias bastante diferentes. 


Cumpre referir desde logo o aditamento de dois novos números (3 e 4) que clarificam o 
regime aplicável ao reconhecimento e execução da decisão condenatória estrangeira nos 
casos de invocação do motivo de recusa constante do art. 12, n.º 1, al. g ) , da Lei 65/2003 
(recusa de execução de MDE emitido para cumprimento de pena de prisão com base na 
nacionalidade ou residência em Portugal, assumindo o compromisso de execução da pena em 
Portugal).   


Com efeito, a jurisprudência dividia-se sobre a possibilidade de assumir a execução da 
decisão estrangeira, porquanto a execução de sentença estrangeira em Portugal está dependente de 
prévia revisão e confirmação e porque a autoridade competente para decidir sobre a aceitação da 
execução é o Ministério da Justiça e não o Tribunal da Relação (que é a autoridade competente para 
decidir sobre a execução do MDE.)  


No Supremo Tribunal de Justiça (STJ) veio, todavia, a obter predominância a posição que 
sustentava que o Tribunal da Relação passava, por virtude do artigo 12.º, n.º 1, al. g), da Lei n.º 
65/2003, a ter competência para aceitar a execução da pena, não carecendo a mesma de revisão e 
confirmaçãoix.  


A Proposta vem consagrar legislativamente a opção do STJ, quanto à competência dos 
Tribunais da Relação para assumirem o compromisso da execução, o que se nos afigura como boa 
opção legislativa.  


Por outro lado, a Proposta vem consagrar – em contrariedade com a jurisprudência do STJ 
que defendia a desnecessidade de revisão e confirmação – que o compromisso tem de ser precedido 
de prévia revisão e confirmação da sentença estrangeira, a ter lugar no próprio processo de execução 
do MDE. 


Cria-se, desta forma, uma possibilidade da execução em Portugal de sentença penal 
estrangeira aplicando medida privativa da liberdade, com base no regime jurídico do MDE (art. 12.º, 
n.º 1, al. g), da Lei n.º 65/2003, que já se encontrava em vigor), sem  que, contudo, se prescinda da 
prévia revisão e confirmação da sentença, de forma a avaliar a sua compatibilidade com a ordem 
constitucional portuguesa e a adaptá-la, se necessário, ao regime penal português.  


De salientar que a DQ 2008/909/JAI, de 27.11, relativa  à  aplicação  do  princípio  do 
reconhecimento  mútuo  às  sentenças  em matéria  penal  que imponham  penas  ou  outras 
medidas  privativas  de  liberdade  para  efeitos  da  execução  dessas sentenças na União Europeia, 
cujo prazo de transposição se encontra ultrapassado desde 05.12.2011, prevê a aplicação do seu 
regime (com um procedimento de revisão e confirmação mais limitado, no art. 8.º) aos casos de 
execução de sentença estrangeira na sequência de emissão de MDE (art. 25.º).  
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Seria, pois, conveniente, transpor as disposições daquele normativo da União 
Europeia, também aplicável às transferências de pessoas condenadas. 


O aditamento do n.º 2 ao artigo 13.º prende-se exatamente com a mesma questão, no caso 
dos MDE emitidos para procedimento penal e em que Portugal pede a garantia de devolução do 
cidadão português ou residente em Portugal.  


Muito embora tal saia totalmente do escopo da Proposta – pelo menos a julgar pela 
Exposição de Motivos – é preconizada a alteração às alíneas c )  e f) do n.º 1 do art. 12.º da Lei n.º 
65/2003, de 23.08.  


Estas alíneas prendem-se com causas de recusa facultativas derivadas do princípio ne 
b i s  in  idem . 


Este princípio, comum às tradições constitucionais dos Estados-Membros, encontra-se 
consagrado no art. 50.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia CDFUE), estando 
concretizado, no seu domínio transnacional, no art. 54.º da Convenção de Aplicação do Artigo de 
Schengen (CAAS) que prevê que “aquele que tenha sido definitivamente julgado por um tribunal de uma Parte 
Contratante não pode, pelos mesmos factos, ser submetido a uma ação judicial intentada por uma outra Parte 
Contratante, desde que, em caso de condenação, a sanção tenha sido cumprida ou esteja atualmente em curso de 
execução, ou não possa já ser executada, segundo a legislação da Parte Contratante em que a decisão de condenação foi 
proferida”x. 


Esta norma, integrada no acervo de direito da União Europeia com o Tratado de 
Amesterdão, foi já interpretada em diversas ocasiões pelo Tribunal de Justiça da União Europeia que 
já esclareceu, que a decisão que julga definitivamente na acepção daquela norma pode ser uma 
decisão não judicial e pode ser fundada em falta de provas ou na prescrição, pode consubstanciar 
uma decisão por aplicação de meios alternativos de resolução do processo (equivalentes à nossa 
suspensão provisória do processo)xi.   


A proteção substantiva do art. 54.º da CAAS tem o seu reflexo a nível da cooperação para a 
entrega de cidadãos no art. 3.º, n.º 2, da DQ 2002/584/JAI.  


Porém, a própria CAAS aceita, no art 58.º, que os Estados são livres de reconhecer efeitos 
mais amplos aos julgamentos ou decisões tomadas em processos penais noutros Estados que não 
preencham os pressupostos do art. 54.º da CAAS. 


Aquela liberdade tem como contraponto a possibilidade de os Estados-Membros, na 
qualidade de Estado de execução, recusarem a entrega em sede de MDE se existir uma decisão 
estrangeira que se enquadre nas suas previsões mais amplas (permitidas pelo art. 58.º da CAAS), ao 
abrigo do art. 4.º, n.º 3, parte final da DQ, transposto pelo art. 12.º, n.º 1, al. d), da Lei n.º 65/2003. 


Em regra, aquele reconhecimento de efeitos preclusivos mais amplos do que os previstos no 
art. 54.º da CAAS às decisões estrangeiras deriva da circunstância de os Estados reconhecerem tal 
efeito às suas próprias decisões que tenham características semelhantes.  
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Assim, de forma coerente, o legislador da União Europeia reconhece também aos Estados a 
possibilidade de, na qualidade de Estado de execução, recusarem a entrega em sede de MDE quando 
exista uma decisão das suas autoridades que não preenche os pressupostos do art. 54.º da CAAS mas 
que tem, segundo o direito interno, efeito preclusivo de processo penal contra a mesma pessoa pelos 
mesmos factos (art. 58.º da CAAS, e art. 4.º, n.º 3, parte final da DQ, transposto pelo art. 12.º, n.º 1, 
al. d), da Lei n.º 65/2003). 


Ou seja, para dar execução às proteções substantivas dos Estados-Membros que ultrapassem 
a proteção conferida pela CAAS, ao abrigo do art. 58.º deste instrumento, o legislador da União 
Europeia, consagra, em sede de MDE, causas de recusa facultativas que permitem salvaguardar as 
respectivas proibições substantivas do direito interno dos Estados (arts. 4.º, n.ºs 2, 3 e 5, da DQ 
2002/584/JAI).    


No caso da al. f) do n.º 1 do art. 12.º da Lei n.º 65/2003, que transpõe o art. 4.º, n.º 5, da 
DQ 2002/584/JAI, trata-se de salvaguardar a possibilidade de recusar a entrega de um cidadão já 
julgado num país terceiro. 


Com efeito, em inúmeras ordens jurídicas, o efeito preclusivo do ne bis in idem a nível 
internacional é reconhecido, mesmo que o julgamento tenha tido lugar num Estado terceiro.  


É o caso de Portugal que, no art. 6.º, n.º 1, do Código Penal, reconhece o efeito preclusivo 
da instauração, em Portugal, de processo penal, se tiver havido julgamento no país da prática do 
facto, desde que o agente não se tenha subtraído ao cumprimento da condenação e que não se trate 
de infracção prevista no art. 5.º, n.º 1, als. a) e b). 


E que, no âmbito da cooperação judiciária internacional, vai ainda mais longe, no art. 8.º da 
Lei n.º 144/99, de 31.08, consagrando como fundamento de recusa de cooperação penal com outros 
Estados o ne bis in idem derivado de processo pelo mesmo facto, quer em Portugal, quer em Estado 
terceiro, se: a) O processo tiver terminado com sentença absolutória transitada em julgado ou com decisão de 
arquivamento; b) A sentença condenatória se encontrar cumprida ou não puder ser cumprida segundo o direito do 
Estado em que foi proferida; c) o procedimento se encontrar extinto por qualquer outro motivo, salvo se este se 
encontrar previsto, em convenção internacional, como não obstando à cooperação por parte do Estado requerido.” 


Por existirem várias ordens jurídicas a reconhecerem estes efeitos mais amplos a decisões de 
Estados terceiros, a DQ 2002/584/JAI consagrou um motivo de recusa facultativo que permite aos 
Estados, em cumprimento das suas disposições internas, recusarem a entrega de um cidadão julgado 
definitivamente num Estado terceiro, desde que, em caso de condenação, a pena tenha sido 
integralmente cumprida, esteja a ser executada ou já não possa ser cumprida segundo a lei do Estado 
da condenação.   


A alteração preconizada pela Proposta de Lei ao art. 12.º, n.º 1, al. f ) , é, por um lado, 
uma alteração meramente formal, substituindo-se a expressão “país” por “Estado”, à qual, 
evidentemente, nada há a apontar.  


Altera-se também a parte final da alínea, passando a constar “não possa ser 
cumprida segundo a lei do Estado da condenação”, em vez de “não possa ser cumprida 
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segundo a lei portuguesa”, alteração que não só faz todo o sentido, como corrige mais um 
erro de transposição da DQ 2002/584/JAI para o direito interno, pois no art. 4.º, n.º 5, da DQ, 
que o art. 12.º, n.º, 1, al. f), da Lei n.º 65/2003 visa transpor, a lei relevante para aferir da 
impossibilidade de cumprimento da condenação é a lei do Estado da condenação.  


Já no que se refere à alteração da al. c )  do n.º 1 do art. 12.º, trata-se também de uma causa 
de recusa derivada do princípio ne bis in idem, neste caso derivado de uma decisão das autoridades 
portuguesas, de não instaurar processo, ou de lhe pôr termo por arquivamento. 


Esta norma transpõe a primeira parte do art. 4.º, n.º 3, da DQ 2002/584/JAI (“Quando as 
autoridades judiciárias do Estado-Membro de execução tiverem decidido não instaurar procedimento criminal, ou pôr 
termo ao procedimento instaurado”).  


Esta primeira parte do artigo permite aos Estados-Membros a recusa de entrega em virtude 
de decisões que, internamente, constituam (i) decisão de não instaurar procedimento criminal, ou de 
(ii) terminá‑lo sem que se esteja perante uma decisão definitiva na acepção do art. 54.º da CAAS ou 
(iii) uma decisão que julgue nos termos do mesmo preceito da CAAS. 


Exemplo da primeira situação poderia ser o da não instauração de procedimento criminal a 
um indivíduo a quem é concedido um estatuto de “colaborador” – tal questão não é, contudo, 
pacíficaxii. 


Exemplo da segunda situação seriam casos em que, apesar de existir uma decisão que julga, a 
mesma ainda não se tornou definitiva, por estar pendente de decisão em recurso.  


Exemplo da terceira situação seria uma decisão de arquivamento que não caiba no conceito 
de julgamento da art. 54.º da CAAS.  


Já quanto à decisão de arquivamento pelo Ministério Público pode discutir-se se esta cabe no 
art 54.º da CAAS e no art.º 3.º, n.º 2, da DQ 2002/584/JAI, transposto pelo art. 11.º, al. b), da Lei n.º 
65/2003.  


Com efeito, face à decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) no caso 
Turanksýxiii poderia concluir-se pela negativa, caso em que, claramente, tal decisão apenas poderia 
obstar à entrega em execução de MDE ao abrigo do art. 4.º, n.º 3, da DQ 2002/584/JAI e da al. c) 
do n.º 1 do art. 12.º da Lei n.º 65/2003.  


Porém, a decisão de arquivamento neste caso era uma decisão policial que não tinha efeito ne 
bis in idem interno, pelo que o arquivamento pelo Ministério Público em Portugal poderá não ser 
equivalente ao tipo de decisão considerada no caso Turanksý, nomeadamente quando, pelos seus 
termos, não permita sequer a reabertura do inquérito.   


Dadas as dúvidas e os diferentes tipos de despachos de arquivamento (em função 
dos seus fundamentos) pelo Ministério Público português, admitimos que a redação do art. 
12.º, n.º 1, a. c ) , mantenha a referência ao despacho de arquivamento, desde que, em concreto,
tal alínea seja interpretada em conformidade com o art. 54.º da CAAS, apenas se incluindo naquela 
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os arquivamentos que nesta não caibam (se couberem, constituirão causa de recusa obrigatória, nos 
termos do art. 11.º, al. b), da Lei n.º 65/2003).  


Quanto ao despacho de não pronúncia, parece-nos que o seu aditamento à alínea c )  
do n.º 1 do art. 12.º não é adequado.  


Com efeito, o despacho de não pronúncia é uma decisão interna que julga para efeitos da 
CAAS, tendo efeito preclusivo do processo penal pelos mesmos factos contra a mesma pessoa.  


É uma decisão judicial, tomada ao cabo de uma fase contraditória do processo e que, uma 
vez tomada e transitada em julgado impede a reabertura do processo contra o cidadão visado (apenas 
é permitida a revisão, nos termos do art. 449.º, n.ºs 1 e 2, do CPP, o que não retira à decisão o seu 
carácter de julgamento definitivo, para efeitos do art. 54.º da CAAS). 


Por estes motivos, o despacho de não pronúncia cabe na al. b)  do art. 11.º da Lei n.º 
65/2003, que transpõe o art. 3.º, n.º 2, da DQ 2002/584/JAI, que deve ser interpretado de 
acordo com o art. 54.º da CAAS (acórdão do TJUE Mantello, de 16.11.2010, Processo n.º 
C-261/09), não podendo ser incluído na al. c )  do n.º 1 do art. 12.º do mesmo diploma. 


Se dúvidas houvesse, as mesmas foram dissipadas pelo acórdão M.  do Tribunal de 
Justiça da União Europeia (acórdão de 05.06.2014, Processo n.º C-398/12) cujo resultado 
interpretativo do art. 54.º da CAAS é vinculativo para os tribunais e autoridades portuguesas.  


Com efeito, nesse acórdão, a propósito de uma decisão de non-lieu belga, decidiu o TJUE: 


“O artigo 54.° da Convenção de aplicação do Acordo de Schengen [...] deve ser 
interpretado no sentido de que um despacho de não pronúncia que obsta, no Estado 
contratante em que este despacho foi proferido, à abertura de um novo processo pelos 
mesmos factos contra a pessoa que beneficiou do referido despacho, a menos que surjam 
novos elementos incriminatórios contra esta, deve ser considerado uma decisão que julga 
definitivamente, na acepção deste artigo, obstando assim a um novo processo contra a 
mesma pessoa pelos mesmos factos noutro Estado contratante.” 


Deve, pois, ser eliminada a expressão “ou não pronúncia” da parte final do art. 12.º, 
n.º 1, al. c ) , da Lei n.º 65/2003, de 23.08, na redação dada pela Proposta de Lei.


No que se refere à alteração ao artigo 38.º nada há a apontar. 


A última parte da apreciação desta Proposta de Lei destina-se a chamar a atenção de V. 
Exas. para a circunstância de existirem diversos desenvolvimentos ao nível do direito da União 
Europeia que impunham uma revisão mais alargada da Lei 65/2003, de 23.08.  


Trata-se, à uma, de desenvolvimentos constantes de instrumentos normativos da União 
Europeia em vigor (Diretiva 2010/64/UE, Diretiva 2012/13/UE e Diretiva 2013/48/UE – medidas 
de execução do Roteiro dos direitos processuais penais referido na p. 13-14 da Nota Técnica da V. 
Comissão).  
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À outra, trata-se de desenvolvimentos ao nível da discussão política sobre o mecanismo do 
Mandado de Detenção Europeu (MDE) e da necessidade de aperfeiçoamento de alguns aspectos do 
seus funcionamento, através da revisão do regime (referidos  nas pp. 12-13 da Nota Técnica da V. 
Comissão).  


Analisaremos de seguida estas dimensões. 


Todas as Diretivas em causa contêm normas que versam sobre o MDE, pelo que, s.m.o., 
deviam ser objecto de transposição na própria Lei 65/2003. 


A Diretiva 2010/64/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20.10, relativa ao 
direito à interpretação e tradução em processo penal, prevê no art. 2.º, n.º 7, que “nos processos de 
execução de mandados de detenção europeus, o Estado-Membro de execução assegura que as suas autoridades 
competentes disponibilizem interpretação nos termos do presente artigo às pessoas submetidas a esses mandados que não 
falam ou não compreendem a língua do processo”.  


Esta norma não carece de transposição, porquanto o art. 17.º, n.º 3, da Lei n.º 65/2003, já 
prevê a nomeação de “intérprete idóneo” para auxiliar a pessoa procurada após a detenção.  


Poderá, porém, questionar-se se o sistema vigente em Portugal para a nomeação de 
intérpretes – onde qualquer pessoa que, por sua honra, se comprometa a interpretar fielmente pode 
ser intérprete, independentemente de qualquer comprovação ou qualificação – é compatível com a 
Diretiva, nomeadamente os arts. 2.º, n,º 8, e 5.º. Este é, porém, um aspecto que toca toda a 
disciplina processual penal (e até civil) e que deverá ser equacionado nesse âmbito. Esta 
questão da qualidade coloca-se também quanto à tradução, podendo questionar-se se o sistema atual 
é compatível com a Diretiva nomeadamente os arts. 3.º, n,º 9, e 5.º.  


Já o art. 3.º, n.º 6, da Diretiva 2010/64/UE, prevê que “nos processos de execução de 
mandados de detenção europeus, o Estado-Membro de execução assegura que as suas autoridades 
competentes facultem a tradução escrita do mandado de detenção europeu às pessoas submetidas a 
esses mandados que não compreendem a língua em que o mesmo é redigido ou a língua para a qual 
tenha sido traduzido pelo Estado-Membro de emissão”. 


A Lei n.º 65/2003 não contém qualquer disposição que assegure esta tradução, pelo 
que deveria acrescentar-se ao art. 17.º este direito, com um novo número com a seguinte 
redação: 


“O intérprete traduzirá por escrito para a língua do detido o mandado de detenção 
europeu, se este não compreender a língua em que o mesmo é redigido ou foi 
traduzido pelo Estado de emissão”. 


A Diretiva prevê, no art. 3.º, n.º 7, a possibilidade de a tradução ser feita oralmente, mas 
afigura-se-nos que tal tradução oral só deverá ser feita na impossibilidade de obter, em tempo útil da 
audição do detido, a tradução escrita, devendo sempre, em qualquer caso, providenciar-se a tradução 
escrita a posteriori, mas antes da decisão sobre a entrega.  
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O art. 3.º, n.º 8, prevê ainda a possibilidade de a pessoa procurada renunciar à tradução, 
norma que também carece de ser transposta.  


A Diretiva 2012/13/UE, de 22.05, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa ao 
direito à informação em processo penal, estabelece no art. 5.º que:  


“1.   Os Estados-Membros asseguram que qualquer pessoa que seja detida para efeitos de 
execução de um mandado de detenção europeu receba prontamente uma Carta de Direitos 
adequada que contenha informações sobre os seus direitos de acordo com a legislação que 
aplique a Decisão-Quadro 2002/584/JAI no Estado-Membro de execução. 


2. A Carta de Direitos é redigida em linguagem simples e acessível. Um modelo da Carta de
Direitos figura, a título indicativo, no Anexo II.” 


Nos processos portugueses de MDE, tanto quanto é do nosso conhecimento, não é entregue 
à pessoa procurada uma Carta de Direitos que inclua uma explicação específica dos direitos que 
assistem à pessoa procurada no âmbito do processo e que diferem dos direitos gerais do arguido 
previstos no art. 61.º do CPP. 


Desta forma, deveria ser criado um modelo de Carta de Direitos que inclua, não só os 
direitos constantes do art. 61.º, do CPP, mas também os direitos constantes da DQ 
2002/584/JAI e da Lei n.º 65/2003, de 23.08, bem como os constantes da Diretiva 2012/13/UE. 


Seria também conveniente aditar à Lei n.º 65/2003 uma norma semelhante ao n.º 4 do 
art. 58.º do CPP, devidamente adaptada.  


Sugere-se, por exemplo, a alteração do art. 17.º de um n.º 1, passando a ter a seguinte 
redação: 


“A pessoa procurada é informada, quando for detida, da existência e do conteúdo do 
mandado de detenção europeu, da possibilidade de consentir em ser entregue à 
autoridade judiciária de emissão e dos direitos que lhe são conferidos ao abrigo da 
presente lei, sendo-lhe entregue, logo após a detenção, documento de que constem a 
identificação do processo e do defensor, se este tiver sido nomeado, bem como dos 
direitos e deveres constantes do art. 61.º do CPP e da presente lei” (incluindo-se nestes 
os Direitos derivados das Diretivas que aqui se analisam). 


Finalmente, no que se refere à Diretiva 2013/48/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22.10, relativa ao direito de acesso a um advogado em processo penal e nos 
processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direito de informar um 
terceiro quando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de 
liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares, esta prevê igualmente normas que 
afetam o regime do MDE.  


Concretamente, a Diretiva prevê os seguintes direitos (art. 2.º, n.º 2, e art. 10.º, n.º 1 a 4): 
assistência por advogado a pessoas procuradas no âmbito de processo de execução de MDE, a partir 
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do momento da detenção (art. 10.º); direito à confidencialidade das comunicações com o advogado 
(art. 4.º); direito de informar um terceiro e as autoridades consulares da detenção (arts. 5.º a 7.º).  


Relativamente ao direito de acesso ao advogado em Portugal e à confidencialidade das 
comunicações, estes estão já salvaguardados devidamente na Lei 65/2003 e na restante legislação 
interna (v.g. o CPP e o Estatuto da Ordem dos Advogados). 


A Diretiva veio, porém, estabelecer expressamente que o direito de acesso ao 
advogado nos processos de Mandado de Detenção Europeu se estende ao acesso a um 
advogado no Estado de emissão, consagrando o conceito da “dupla defesa” (art. 10.º, n.ºs 4 a 6). 


Com efeito, no âmbito do processo de execução de Mandado de Detenção Europeu, é 
essencial à pessoa procurada ter a assistência de defensor em ambos os Estados envolvidos, pois 
existem causas de recusa e garantias que se prendem diretamente com a ordem jurídica do Estado de 
emissão (ou até de um Estado terceiro) e que apenas poderão ser convenientemente invocadas após o 
aconselhamento jurídico por advogado do Estado de emissão.  


O advogado do Estado de emissão pode também, concomitantemente, aferir se o MDE foi 
emitido com respeito pelas disposições legais do Estado de emissão, bem como requerer, se 
apropriado, a sua revogação ou substituição por medidas menos gravosas, salvaguardando não só os 
direitos da pessoa procurada, mas também poupando os recursos financeiros dos Estados envolvidos. 


Este direito de assistência por advogado no Estado de emissão não consta 
expressamente da Lei n.º 65/2003 e deverá ser aditado à mesma.  


Uma possibilidade será aditar ao art. 17.º, n.º 2, no final, a expressão “no Estado de 
execução, bem como no Estado de emissão, para auxiliar o defensor português, prestando-lhe 
informações e aconselhamento, com vista a permitir que a pessoa procurada exerça 
efetivamente os seus direitos ao abrigo da presente lei”, bem como um novo número, a seguir 
ao atual n.º 2, do qual conste:  


“Caso a pessoa procurada pretenda exercer o direito de constituir advogado no Estado-
Membro de emissão	   e ainda aí não tenha advogado, o juiz relator deve informar 
prontamente a autoridade competente no Estado-Membro de emissão. A autoridade 
competente desse Estado-Membro deve prestar, sem demora injustificada, informações que 
ajudem a pessoa procurada a nele constituir um advogado, sem prejuízo do cumprimento 
dos prazos fixados na presente lei para a decisão sobre a execução do mandado de detenção 
europeu”. 


Deverá também ser acrescentada ao artigo 17.º a menção aos direitos de informar um 
terceiro e as autoridades consulares da detenção (arts. 5.º a 7.º da Diretiva).  


Sintetizando as alterações sugeridas, para transposição das Diretivas 2010/64/UE, e 
2012/13/UE e 2013/48/UE, a redação ao art. 17.º passaria a ser:  


Artigo 17.º 


Direitos do detido 
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1	  —	  A pessoa procurada é informada, quando for detida, da existência e do 
conteúdo do mandado de detenção europeu, da possibilidade de consentir em 
ser entregue à autoridade judiciária de emissão e dos direitos que lhe são 
conferidos ao abrigo da presente lei, sendo-lhe entregue, logo após a 
detenção, documento de que constem a identificação do processo e do 
defensor, se este tiver sido nomeado, bem como dos direitos e deveres 
constantes do art. 61.º do CPP e da presente lei 


2 — O detido tem direito a ser assistido por defensor no Estado de execução, 
bem como no Estado de emissão, para auxiliar o defensor português, 
prestando-lhe informações e aconselhamento, com vista a permitir que a 
pessoa procurada exerça efetivamente os seus direitos ao abrigo da presente 
lei. 


3 — O detido tem o direito de informar um terceiro e as autoridades 
consulares da detenção.  


4 — Quando o detido não conheça ou não domine a língua portuguesa é 
nomeado, sem qualquer encargo para ele, intérprete idóneo.  


5 — O intérprete traduzirá por escrito para a língua do detido o mandado de 
detenção europeu, se este não compreender a língua em que o mesmo é 
redigido ou foi traduzido pelo Estado de emissão.  


6 — Na impossibilidade de obter, em tempo útil da audição do detido, a 
tradução escrita do mandado, esta será substituída por uma tradução oral do 
mesmo, devendo, em qualquer caso, providenciar-se a disponibilização, sem 
demora, da tradução escrita, sempre antes da decisão sobre a entrega. 


7 — O detido poderá renunciar ao direito à tradução, desde que o faça de 
forma inequívoca e voluntária, registada em auto, depois de ter recebido 
aconselhamento pelo seu defensor, ou de ter sido informado das 
consequências da renúncia pelo juiz relator”. 


Não podemos deixar de salientar que o prazo de transposição das Diretivas 2010/64/UE 
e 2012/13/UE já se encontra ultrapassado, desde 27.10.2013 e de 02.06.2014, respetivamente.  


O prazo de transposição da Diretiva 2013/48/UE apenas terminará em 27.11.2016, mas 
parece-nos que, na parte em que esta modifica o regime do Mandado de Detenção Europeu, deverá 
aproveitar-se a ocasião da alteração da Lei n.º 65/2003, de 23.08, por força da presente Proposta de 
Lei, para transpor as normas pertinentes daquela Diretiva. 


Para terminar a apreciação da Proposta de Lei 271/XII, resta-nos tratar de uma questão que 
tem suscitado alargada e aprofundada discussão crítica na União Europeia, quer ao nível político, quer 
judiciário, quer da própria sociedade civil – a questão da proporcionalidade na emissão de MDE.  
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Com efeito, o MDE foi criado com o intuito primordial de facilitar o combate à 
criminalidade grave.  


Porém, na prática, tem servido amiúde para o combate a bagatelas penais. 


A discussão suscitada por esta constatação vem, aliás, e muito bem, referida na Nota Técnica 
elaborada pela V. Comissão (pp. 12-13) que passamos a citar:  


“Em conformidade com o artigo 34.º da supracitada Decisão-Quadro 2002/584/JAI, do 
Conselho, de 13 de junho, a Comissão apresentou o terceiro Relatório ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho sobre a aplicação desde 2007 da Decisão-Quadro do Conselho, 
de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu. Este relatório refere 
que os últimos sete anos demonstraram que, não obstante o seu sucesso de um 
ponto de vista operacional, o sistema do mandado de detenção europeu está longe 
de ser perfeito. Os Estados-Membros, os deputados europeus e nacionais, grupos da 
sociedade civil e cidadãos individuais manifestaram a sua preocupação em relação ao 
funcionamento do MDE e, em especial, o seu impacto sobre os direitos fundamentais. [...] 


No âmbito do critério da proporcionalidade, o relatório salienta que a confiança na aplicação 
do mandado de detenção europeu tem sido posta em causa pelo problema recorrente dos mandados de 
detenção europeus relativos à entrega de pessoas muitas vezes procuradas por delitos menores.  Defende 
ainda que, vários aspetos deviam ser considerados antes de emitir um MDE, 
nomeadamente a gravidade da infração, a duração da pena, a existência de uma abordagem alternativa 
menos onerosa tanto para a pessoa procurada como para a autoridade de execução, bem como uma análise 
custo/benefício da execução do MDE.  


Quando são emitidos mandados de detenção europeus nos casos em que uma medida de detenção 
(preventiva) seria normalmente inadequada, produz-se um efeito desproporcionado sobre a liberdade das 
pessoas procuradas. Além disso, um número excessivo desses pedidos pode ser dispendioso para os 
Estados-Membros de execução. Pode igualmente conduzir a uma situação em que as autoridades 
judiciárias de execução (contrariamente às autoridades emissoras) se sentem inclinadas a aplicar um 
critério de proporcionalidade, introduzindo assim um motivo de recusa que não é conforme com a decisão-
quadro do Conselho ou com o princípio do reconhecimento mútuo em que a medida se baseia. 


Em 27 de fevereiro de 2014, o Parlamento Europeu aprovou uma Resolução  que inclui 
recomendações dirigidas à Comissão sobre a revisão do MDE. Nesta resolução é 
afirmado que apesar de uma avaliação globalmente positiva, os três relatórios da Comissão Europeia 
sobre a aplicação da Decisão-Quadro de 2002 revelam imperfeições no funcionamento do sistema 
(incluindo o desrespeito pelos direitos processuais das pessoas suspeitas e acusadas, as mas condições de 
detenção, o alegado uso excessivo de MDE por parte de alguns Estados-Membros e a não aplicação da 
proporcionalidade), possivelmente consubstanciadas pelas estatísticas publicadas entre 2005 e 2009, 
segundo as quais foram emitidos 54 689 MDE, tendo sido executados apenas 11 6303.(…) De modo a 
não comprometer a credibilidade do MDE e das iniciativas da UE em matéria de justiça penal, em geral, 
é necessário fazer face a estes problemas. As questões operacionais do MDE resultam de diferentes causas: 
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aplicação incompleta e inconsistente da DQ MDE, como o incumprimento de prazos; lacunas na DQ 
MDE; e a natureza incompleta e desequilibrada do espaço de justice penal da UE. 


O Parlamento Europeu solicita, por isso, à Comissão que apresente, no prazo de um ano 
a contar da adoção da presente resolução, nos termos do artigo 82.º do TFUE, propostas 
legislativas que sigam as recomendações detalhadas constantes do anexo ao presente 
relatório. 


Na sequência das recomendações do relatório final da quarta série de avaliações mútuas, o 
Conselho incluiu uma emenda ao manual sobre o mandado de detenção europeu em 
matéria de proporcionalidade. O atual Manual (alterado) define os fatores a avaliar quando 
se emite um mandado de detenção europeu e as possíveis alternativas a considerar antes 
de o emitir. 


A Comissão convida os Estados-Membros a adotarem medidas para assegurar que os 
profissionais utilizem o atual manual alterado (juntamente com as suas eventuais normas 
imperativas) como orientação para a aplicação de um critério de proporcionalidade.” 


O “manual de procedimentos relativos à emissão do mandado de detenção europeu”, na 
versão portuguesa, revisto e atualizado em 21.01.2015xiv, refere, a propósito desta questão: 


“1. Tendo presentes as severas consequências da execução do MDE na restrição da 
liberdade física e de circulação da pessoa visada, afigura-se desejável que na decisão de 
emitir um mandado se tenham em conta considerações de proporcionalidade, tendo 
presente o efeito útil a retirar do MDE. Assim, afigura-se de evitar a emissão de um 
Mandado quando a medida de coação indiciariamente proporcional, adequada e de 
aplicação previsível ao caso não for a prisão preventiva. 


Neste contexto, é, por exemplo, de evitar a emissão de um Mandado no caso em que, 
embora sendo admissível a prisão preventiva, se mostre previsível a imposição da medida 
de coação termo de identidade e residência (TIR), ou outra medida de coação não 
detentiva, que redundará na imediata libertação da pessoa após o seu primeiro 
interrogatório judicial. 


Julga-se esta interpretação mais consentânea com diversas disposições do MDE e a 
filosofia geral do regime deste, no sentido de o MDE ser um instrumento privilegiado de 
combate à criminalidade grave e organizada. 


É de notar que uma prisão no estrangeiro, por aplicação de um MDE que vier a dar lugar 
a uma libertação precipitada, por exemplo nas condições acima descritas, poderá 
eventualmente dar lugar à demanda de Portugal nas instâncias internacionais por violação 
dos direitos humanos do arguido, com fundamento na desproporcionalidade da medida 
face ao resultado final que se pretendia obter. 


A talhe de foice sempre se lembrará que, para os casos de arguidos praticamente 
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impossibilitados de comparecer em juízo, máxime  por ausência no estrangeiro, o Código 
de Processo Penal oferece alternativas que poderão ser consideradas aquando da 
ponderação da emissão de um MDE (vide art.º 334.º, n.º 2, do CPP)” (pp. 23-24). 


“Conforme acima referido, em obediência a um princípio de proporcionalidade que deve 
nortear a decisão de emitir o MDE, é desejável que o MDE seja emitido apenas quando 
haja uma probabilidade efetiva de a pessoa cuja entrega se pretende poder vir a ficar em 
situação de prisão preventiva.” (p. 28) 


Estas guidelines não são, porém, vinculativas. 


Desta forma, o regime do MDE, que pode ser utilizado para procedimento penal por 
qualquer crime desde que punível com pelo menos 1 ano de prisão, permite deter por períodos 
muito superiores a 48h (período máximo de detenção constitucionalmente consagrado na CRP, a 
partir do qual só em situações de prisão preventiva, após apreciação da prova indiciária por juiz, se 
poderá manter a detenção) pessoas que, em Portugal, nunca poderiam sofrer detenção superior a 
esse período, desde logo por não ser aplicável ao seu caso em abstracto a prisão preventiva, 
mas também por, apesar de aplicável, em concreto não ter sido ordenada a sua aplicação, nem 
ser previsível que o venha a ser.  


Os MDE só deverão ser emitidos quando se destinarem a executar uma pena de prisão 
efetiva ou quando seja aplicável in casu a medida de coação de prisão preventiva, sendo a sua aplicação 
nos restantes casos desproporcionada porquanto implicam sempre um período de detenção superior a 
48 horas que terminará, invariavelmente, na aplicação, à chegada a Portugal, de uma medida de coação 
não detentivaxv.  


Existindo, aliás, nesses casos, meios alternativos de realizar os objectivos visados (v.g., 
envio de carta rogatória para interrogatório do arguido pelas autoridades do Estado de execução ou por 
meio de videoconferência, aplicação de medida de coação – que passa agora a ser solicitada através do 
mecanismo da DQ 2009/829/JAI, estabelecido em Portugal pela Proposta de Lei 272/XII analisada 
infra – ou para notificação para comparecer em julgamento no Estado de emissão, sob pena de este se 
realizar na sua ausência, ou para participar no julgamento através de videoconferência a partir do 
Estado de execução ou para notificação da sentença proferida na ausência do arguido), devem ser esses 
utilizados, em cumprimento do disposto no art. 193.º do CPP. 


O problema da (des)proporcionalidade foi objecto de análise no já citado Relatório da 
Comissão Europeia e na supra referida Resolução do Parlamento Europeu citados na Nota Técnica 
elaborada pela V. Comissão a propósito da Proposta de Lei 271/XII (cf. pp. 12-13).  


Uma das recomendações dirigidas pelo Parlamento Europeu à Comissão Europeia é, 
precisamente:  


“Verificação da proporcionalidade na emissão de instrumentos jurídicos de 
reconhecimento mútuo: 
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Ao emitir uma decisão para execução noutro Estado-Membro, a autoridade competente 
deve avaliar cuidadosamente a necessidade da medida requerida, com base em todos os 
fatores e em todas as circunstâncias relevantes, tendo em consideração os direitos da 
pessoa suspeita ou acusada e a disponibilidade de uma medida alternativa adequada e 
menos intrusiva para alcançar os objetivos pretendidos. Se a autoridade de execução tiver 
razões para considerar que a medida é desproporcionada, pode consultar a autoridade de 
emissão quanto à importância de executar a decisão de reconhecimento mútuo. Após a 
consulta, a autoridade de emissão pode decidir revogar a decisão de reconhecimento 
mútuo.”xvi 


Não faz qualquer sentido permitir o uso do MDE para obter a entrega de uma pessoa 
para a sujeitar a procedimento criminal por crimes aos quais não é aplicável a prisão 
preventiva, porquanto implica sempre um período de detenção superior a 48 horas que 
terminará, invariavelmente, na aplicação, à chegada a Portugal, de uma medida de coação não 
detentivaxvii, o que é flagrantemente violador do direito à liberdade e do princípio da 
proporcionalidade, previstos nos arts. 193.º do CPP, 18.º, nº. 2, e 27.º da CRP, e  também 
constantes dos arts. 6.º e 52.º, n.º 1, da CDFUE, e do art. 5.º e da CEDH.  


Existem, aliás, para esses casos, como se deixou referido, meios alternativos de realizar 
os objectivos visados (v.g., envio de carta rogatória para interrogatório do arguido pelas autoridades do 
Estado de execução ou por meio de videoconferência, aplicação de medida de coação – que passa 
agora a ser solicitada através do mecanismo da DQ 2009/829/JAI, estabelecido em Portugal pela 
Proposta de Lei 272/XII analisada infra – ou para notificação para comparecer em julgamento no 
Estado de emissão, sob pena de este se realizar na sua ausência, ou para participar no julgamento 
através de videoconferência a partir do Estado de execução, ou para ser notificado da sentença 
proferida na sua ausência), devendo ser esses utilizados, em cumprimento do disposto no art. 193.º do 
CPP. 


Consequentemente, em bom rigor, a Lei n.º 65/2003, de 23.08, deveria prever uma 
norma segundo a qual as autoridades judiciárias portuguesas apenas podem emitir MDE se, 
ao caso, for aplicável a prisão preventiva e se existir despacho judicial de aplicação da mesma.  


Ainda que por absurdo não se concorde com esta evidência, sempre teria de 
restringir-se a emissão de MDE, nos casos em que não seja aplicável a prisão preventiva, aos 
casos em que seja de prever a aplicação ao arguido de pena de prisão efetiva, sob pena de estar 
a submeter-se a períodos prolongados de detenção indivíduos a quem não pode ser aplicada a 
prisão preventiva e nem sequer será aplicada pena de prisão efetiva.  


Por um prisma diferente, o problema da execução e emissão de MDE por bagate las  
pena is  é também um problema do ponto de vista dos recursos financeiros dos Estados 
envolvidos.  


É que os recursos financeiros mobilizados para a entrega (do ponto de vista do Estado 
de execução, a mobilização dos tribunais para o processo de reconhecimento e execução; do ponto de 
vista do Estado de emissão, a mobilização de efetivos policiais – no mínimo 2 por entrega – que têm de 
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deslocar-se ao Estado de execução para assegurar o transporte do detido para Portugal, com todas as 
despesas custeadas pelo Estado de emissão) são desproporcionados para fazer face a bagatelas penais, 
como por exemplo o furto de um shampoo.  


Deverá, pois, ser incluída na Lei 65/2003, de 23.08, por exemplo no artigo 2.º, aditando 
um novo número a seguir ao n.º 1, norma em que conste que as autoridades judiciárias 
portuguesas, na qualidade de autoridades de emissão, apenas emitirão MDE para efeitos de 
procedimento penal se tiver sido aplicada a prisão preventiva (aplicabilidade em concreto) ou 
se se tratar de processo penal por infracção à qual seja aplicável a prisão preventiva 
(aplicabilidade em abstracto). 


Não se optando por esta limitação, no mínimo deverá aditar-se norma determinando 
que, em concreto, a autoridade judiciária portuguesa, na qualidade de autoridade de emissão, 
deverá ter em conta, na decisão sobre emissão de MDE, a circunstância de poder ser aplicada 
a prisão preventiva ao arguido ou de ser previsível a futura aplicação de pena efetiva, bem 
como a existência de mecanismos alternativos para realizar a finalidade pretendida com a 
emissão de MDE. 


Poderia argumentar-se que tais limitações já decorrem da Constituição e do CPP, 
designadamente do art. 193.º, dos arts. 196.º ss. e do art. 254.º.  


Porém, a prática tem revelado dificuldades interpretativas, havendo situações em que assim 
não foi entendido, dando origem à apresentação de requerimentos para a revogação do MDE, à 
interposição ou a recursos para reverter a emissão de MDExviii. 


E haverá inúmeras situações em que tal detenção desproporcionada ocorreu, tendo a pessoa 
procurada sido entregue a Portugal para acabar meramente sujeita a medida de coação não privativa da 
liberdade. 


Tudo porque as autoridades portuguesas de emissão, nestes casos, entenderam que o art. 2.º, 
n.º 1, da Lei 65/2003, de 23.08, ao estabelecer que o MDE pode ser emitido por crimes puníveis com 
pena máxima de pelo menos 1 ano de prisão no Estado de emissão, permite tal emissão em Portugal 
desde que meramente cumprido tal requisito, fazendo letra morta dos princípios processuais penais 
aplicáveis em sede de medidas de coação, mormente do princípio da proporcionalidade e da 
excepcionalidade da detenção e da prisão preventiva. 


Entendimento que é manifestamente incorreto, porquanto a DQ 2002/584/JAI que 
estabeleceu o regime do MDE não visou criar um novo “mandado europeu” emitido 
independentemente de qualquer norma nacional e dos mandados de detenção nacionais, tendo como 
único pressuposto de emissão a circunstância de se tratar de mandado de detenção visando o 
procedimento penal por crimes cuja pena máxima tenha duração de pelo menos 1 ano ou para 
cumprimento de pena superior a 4 meses.  


Visou tão só criar um mandado de detenção europeu que permite conferir eficácia 
extraterritorial na União Europeia aos mandados de detenção nacionais validamente emitidos nos 
termos e com os limites do direito interno do Estado de emissão.  
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Desta forma, deve proceder-se, seguindo as orientações das instâncias europeias, à 
alteração da Lei n.º 65/2003, de 23.08, nos termos sugeridos, com a seguinte possível redação 
para o novo n.º 2 do art. 2.º da Lei n.º 65/2003, de 23.08 (renumerando-se os actuais n.ºs 2 e 3): 


Artigo 2.º 


Âmbito de aplicação 


1 — […]. 


2 — As autoridades judiciárias portuguesas, na qualidade de 
autoridades de emissão, apenas emitirão mandado de detenção 
europeu para efeitos de procedimento penal se tiver sido aplicada a 
prisão preventiva ou se se tratar de processo penal por infracção à 
qual seja aplicável a prisão preventiva. Na decisão sobre a emissão de 
mandado de detenção europeu pelas autoridades judiciárias 
portuguesas, deverá ser tida em conta a circunstância de poder ser 
aplicada a prisão preventiva ao arguido e de ser previsível a futura 
aplicação de pena efetiva, bem como a existência de mecanismos 
alternativos para realizar a finalidade pretendida com a emissão de 
mandado de detenção europeu. 


3 — [anterior n.º 2]. 


4 — [anterior n.º 3]. 


D. Proposta de Lei n.º 272/XII – Transposição da DQ 2009/829/JAI do Conselho de 
23.10.2009 


a) Alterações propostas


A Proposta de Lei n.º 272/XII “estabelece o regime jurídico da emissão, do reconhecimento 
e da fiscalização da execução de decisões sobre medidas de coação em alternativa à prisão preventiva, 
bem como da entrega de uma pessoa singular entre Estados-Membros no caso de incumprimento das 
medidas impostas, transpondo a Decisão-Quadro n.º 2009/829/JAI”. 


O regime é estabelecido através da aprovação de um novo instrumento legislativo, sem que 
sejam preconizadas quaisquer alterações à legislação penal ou processual penal vigente.  


As medidas de coação incluídas que Portugal reconhecerá são (art. 4.º, n.º 1): 


a. Obrigação de comunicar às autoridades competentes qualquer mudança de residência,
especialmente para receber a notificação para comparecer em audiência ou julgamento
durante o processo penal;


b. Interdição de entrar em determinados locais, sítios ou zonas definidas do Estado de
emissão ou de execução;


c. Obrigação de permanecer num lugar determinado durante períodos especificados;
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d. Obrigação de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado
de execução;


e. Obrigação de comparecer em determinadas datas perante uma autoridade especificada;
f. Obrigação de evitar o contacto com determinadas pessoas relacionadas com as ou as


infracções alegadamente cometidas;
g. Suspensão do exercício de profissão, de função, de atividade e de direitos;
h. Caução;
i. Sujeição, mediante prévio consentimento, a tratamento de dependência de que se


padeça e haja favorecido a prática do crime em instituição adequada;
j. A obrigação de evitar o contacto com determinados objetos relacionados com as


infracções alegadamente cometidas.
Poderá ser utilizada a monitorização electrónica para fiscalizar o cumprimento das referidas 


medidas. 


A Proposta prevê ainda a utilização do regime do Mandado de Detenção Europeu para os 
casos de incumprimento de decisão de aplicação de medida de coação reconhecida e executada nos 
termos do regime estabelecido. 


b) Apreciação das alterações propostas


O referido regime foi criado com vista a evitar que seja aplicada a um cidadão a prisão 
preventiva com fundamento na circunstância de este residir num Estado-Membro diferente do Estado 
do processo, no espaço da União Europeia, em casos nos quais a um cidadão nacional ou residente, em 
situação equivalente, seria aplicada uma medida de coação que não a prisão preventiva.  


Em obediência ao princípio da proporcionalidade e da ultima ratio da prisão preventiva, esta 
medida, que é a mais gravosa medida de coação, apenas deve ser aplicada excepcionalmente, quando 
não seja possível acautelar as suas finalidades processuais através de medida alternativa menos restritiva 
da liberdade.  


Porém, nos processos penais envolvendo cidadãos estrangeiros não raras vezes é aplicada a 
prisão preventiva com fundamento no perigo de fuga justificado com a circunstância de o cidadão em 
causa ser estrangeiro ou não residente no Estado do processo (risco reconhecido no considerando 5.º 
da Decisão-Quadro).  


Num espaço de livre circulação sem fronteiras, como o Espaço de Liberdade, de Segurança e 
Justiça, onde os cidadãos da União e os residentes  têm direito de circular e de estabelecer-se livremente 
no território de qualquer Estado-Membro, não faz sentido a aplicação daquela medida de ultima ratio 
com o mero fundamento  na residência em um outro Estado-Membro, nos casos em que, não fora essa 
circunstância, outra medida alternativa seria considerada adequada e suficiente.  


Esta situação deve-se, sobretudo, à lacuna que esta Decisão-Quadro visa suprir: até agora, as 
únicas alternativas para os cidadãos não residentes eram, ou a prisão preventiva, ou a aplicação de 
medidas de coação insusceptíveis de controlo fora do Estado do processo, o que levava, umas vezes, à 
aplicação excessiva da primeira, outras vezes, à aplicação das segundas com prejuízo para as finalidades 
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cautelares de tais medidas (evitar a prática de novos crimes e a perturbação da aquisição de prova, bem 
como proteger as vítimas ou a comunidade). 


A intenção legislativa é, portanto, de saudar, tanto quanto visa reduzir a aplicação 
excessiva da prisão preventiva em casos com conexões transnacionais na União Europeia, 
acautelando ao mesmo tempo as necessidades da investigação. 


Neste ponto, subscrevem-se as considerações tecidas nas páginas 4-5 do Parecer emitido pelo 
Sindicato dos Magistrados do Ministério Público relativamente ao Projeto de Proposta de Lei. 


Deveria, porém, do ponto de vista da técnica legislativa, equacionar-se, pelo menos a médio 
prazo, à semelhança da abordagem adoptada por outros Estados-Membros, como por exemplo 
Espanha, a consolidação das normas de cooperação internacional em matéria penal na União Europeia 
num só diploma, ou numa parte especial da Lei n.º 144/99, de 31.08 (cf. a Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
29.10, referida na p. 14 da Nota Técnica elaborada pela V. Comissãoxix). 


Relativamente aos procedimentos previstos na Proposta de Lei para emissão e execução da 
Decisão, nada há a apontar.  


Gostaríamos, contudo, de salientar que o bom funcionamento do presente mecanismo estará 
em grande medida dependente da maior ou menor flexibilidade da sua implementação prática, 
porquanto as decisões em causa não se compadecerão com demoras excessivas no procedimento, 
desde logo com a obtenção de informação sobre a mera viabilidade abstracta de aplicação de uma 
determinada medida de coação num outro Estado (uma vez que as medidas cujo reconhecimento e 
execução são admitidas não são idênticas em todos os Estados-Membros, podendo também ser 
diferentes os prazos máximos de aplicação das mesmas – cf. arts. 8.º ). 


Neste sentido, e numa perspectiva eminentemente prática, seria útil o desenvolvimento de 
guidelines práticas com informação sobre os vários tipos de medidas aplicáveis nos vários Estados-
Membros, bem como outras informações indispensáveis ao funcionamento do mecanismo instituído 
pela Decisão-Quadro e pela presente Proposta de Lei.   


Relativamente às autoridades competentes para a emissão, deveria clarificar-se se a 
referência a “tribunal do processo” (art. 5.º, n.º 3, da Proposta) se refere a uma autoridade judicial (juiz 
de instrução ou juiz de julgamento), ou se antes pretende designar a autoridade judiciária competente 
nos termos do CPP para a aplicação da medida em causa, uma vez que o Termo de Identidade e 
Residência, a nível interno, pode ser aplicado pelo Ministério Público.  


A expressão “tribunal” deverá, em princípio, ser interpretada como “autoridade judicial”, 
pelo que, a pretender manter-se a coerência com a competência para aplicação de medidas de coação 
em Portugal, deverá alterar-se a redação para: 


“É competente para emitir um pedido de reconhecimento e acompanhamento da execução de 
medidas de coação noutro Estado-Membro da União Europeia a autoridade judiciária 
competente para a aplicação da medida de coação no processo”. 
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No que se refere à escolha das medidas que Portugal reconhece e executa (além 
daquelas cuja inclusão é obrigatória, nos termos do art. 8.º, n.º 1, da Decisão-Quadro), nada há a 
apontar.  


Muito embora entendamos que a obrigação de permanência na habitação caiba no conceito 
do art. 4.º, n.º 1, al. c), a redação poderá ser melhorada no sentido da sua clarificação, tendo em conta as 
dúvidas suscitadas no Parecer emitido pelo Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 
relativamente ao Projeto de Proposta de Lei (cf. p. 5). 


Não se encontra na Proposta de Lei norma que dê execução ao previsto no art. 9.º, n.º 
3, da Decisão-Quadro.  


Com efeito, aquela norma – cuja redação na versão portuguesa, admite-se, não é muito clara 
– determina que, na transposição, sejam estabelecidos critérios em que as autoridades competentes do
Estado de Execução podem dar o consentimento previsto no n.º 2, do mesmo artigo, para ser enviada 
para este Estado certidão de decisão de sobre medida de coação referente a cidadão não residente legal 
e habitualmente neste Estado.  


Ou seja, está em falta na Proposta de Lei norma que determine em que casos Portugal 
pode aceitar o reconhecimento e execução de medidas de coação diferentes da prisão 
preventiva referentes a cidadão que não reside habitual e legalmente em Portugal – por 
exemplo, nacionais portugueses que aqui não residem, cidadãos estrangeiros que, apesar de aqui não 
residirem habitualmente, cá têm a sua família ou cidadão que aqui resida habitualmente, mas sem título 
que legitime a sua permanência.  


O legislador deverá, assim, criar norma (acrescentando um novo artigo no capítulo III ou um 
novo número no artigo 18.º) que determine em que casos as autoridades portuguesas de execução 
podem consentir no envio da certidão, sugerindo-se que o admita, pelo menos, no caso de nacionais 
portugueses, bem como de cidadãos da União Europeia familiares de cidadãos residentes legal e 
habitualmente em Portugal, bem como nacionais de países terceiros familiares de cidadãos residentes 
legal e habitualmente em Portugal, sempre que aqueles aqui pretendam estabelecer residência e tenham 
esse direito nos termos da legislação aplicávelxx.  


Um dos aspetos mais problemáticos desta Proposta prende-se com a emissão, pelas 
autoridades portuguesas, de certidões dirigidas a outros Estados-Membros solicitando o 
reconhecimento e execução de Termo de Identidade e de Residência (TIR).  


O TIR é aplicado obrigatoriamente a quem seja constituído arguido em processo penal cujos 
termos corram em Portugal (art. 196.º, n.º 1, do CPP).  


E consiste na indicação de uma residência para efeitos de notificação por via postal simples 
(arts. 196.º, n.º 2, e 113.º, n.º 1, al. c), do CPP), bem como na administração ao arguido das seguintes 
advertências:  


a. De que é obrigado a comparecer perante a autoridade competente ou de se manter
à disposição dela sempre que a lei o obrigar ou para tal for devidamente notificado;
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b. De que é obrigado a não mudar de residência nem dela se ausentar por mais de
cinco dias sem comunicar a nova residência ou o lugar onde possa ser encontrado;


c. De que as posteriores notificações serão feitas por via postal simples para a morada
indicada, excepto se comunicar uma outra, através de requerimento entregue ou
remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrem a correr
nesse momento;


d. De que o incumprimento do disposto nas alíneas anteriores legitima a sua
representação por defensor em todos os atos processuais nos quais tenha o direito
ou o dever de estar presente e bem assim a realização da audiência na sua ausência,
nos termos do artigo 333.º;


e. De que, em caso de condenação, o TIR só se extinguirá com a extinção da pena.


Ora, em princípio, se o arguido se encontrar em Portugal no momento da prestação do TIR, 
pode indicar morada no estrangeiro.  


Nesse caso, o pedido de reconhecimento e execução do TIR ao Estado da residência apenas 
teria por objectivo que o arguido ficasse obrigado a comunicar a alteração de residência às autoridades 
do Estado de execução.  


Já no caso em que no momento da prestação do TIR o arguido se encontre no Estado de 
residência, o pedido de reconhecimento e execução do TIR a este Estado terá por objectivo que o 
arguido seja, nesse Estado, sujeito a TIR e que fique obrigado a comunicar às respectivas autoridades a 
alteração de residência.  


O problema coloca-se com as restantes consequências do TIR. 


No que diz respeito à obrigação de comparecer ou de colocar-se à disposição, sempre se dirá 
que, tratando-se de arguido residente no estrangeiro, a mesma apenas se verifica nos termos permitidos 
por instrumentos de direito internacional aplicáveis (neste caso, as Convenções de Auxílio Judiciário 
Mútuo em Matéria Penal do Conselho da Europa e da União Europeia e a presente Decisão-Quadro). 


Em princípio, a única obrigação irrestrita de comparência que existe, nesses termos, é de 
comparência perante as autoridades do Estado de execução. 


A única forma de obrigar um individuo que se encontra no seu Estado de residência na 
União Europeia a comparecer é a emissão, nos casos em que tal seja admissível, de um mandado de 
detenção europeu.  


Pelo que a advertência deveria incluir a menção de que existe obrigação de comparência 
perante as autoridades do Estado de execução, bem como do Estado de emissão, podendo este, nos 
casos em que tal seja admissível, emitir MDE para obter a sua comparência no Estado de emissão.  


Sucede que os MDE só deverão, porém, ser emitidos quando se destinarem a executar uma 
pena de prisão efetiva ou quando seja aplicável in casu a medida de coação de prisão preventiva, sendo a 
sua aplicação nos restantes casos manifestamente desproporcionada, porquanto implicam sempre um 
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período de detenção superior a 48 horas que terminará, invariavelmente, na aplicação, à chegada a 
Portugal, de uma medida de coação não detentivaxxi.  


Existindo, nesses casos, meios alternativos de realizar os objetivos visados (v.g., envio de carta 
rogatória para interrogatório do arguido pelas autoridades do Estado de execução ou por meio de 
videoconferência, aplicação de medida de coação – que passa agora a ser solicitada através do 
mecanismo da DQ – ou para notificação para comparecer em julgamento no Estado de emissão, sob 
pena de este se realizar na sua ausência, ou para participar no julgamento através de videoconferência a 
partir do Estado de execução), devem ser esses utilizados, em cumprimento do disposto no art. 193.º 
do CPP. 


O problema da (des)proporcionalidade foi, aliás, objeto de análise no Relatório da 
Comissão Europeia, bem como de uma Resolução do Parlamento Europeu citados na Nota Técnica 
elaborada pela V. Comissão a propósito da Proposta de Lei 271/XII (cf. pp. 12-13 e a transcrição 
constante do presente Parecer a propósito da Proposta 271/XII).  


Uma das recomendações dirigidas pelo Parlamento Europeu à Comissão Europeia é, 
precisamente:  


“Verificação da proporcionalidade na emissão de instrumentos jurídicos de reconhecimento mútuo: 


Ao emitir uma decisão para execução noutro Estado-Membro, a autoridade competente deve avaliar 
cuidadosamente a necessidade da medida requerida, com base em todos os fatores e em todas as 
circunstâncias relevantes, tendo em consideração os direitos da pessoa suspeita ou acusada e a 
disponibilidade de uma medida alternativa adequada e menos intrusiva para alcançar os objetivos 
pretendidos. Se a autoridade de execução tiver razões para considerar que a medida é desproporcionada, 
pode consultar a autoridade de emissão quanto à importância de executar a decisão de reconhecimento 
mútuo. Após a consulta, a autoridade de emissão pode decidir revogar a decisão de reconhecimento 
mútuo.”xxii 


Este aspecto não deverá, assim, ser descurado, devendo introduzir-se norma expressa na 
Proposta de Lei que consagre este princípio, quer no que se refere à emissão de certidões para 
reconhecimento e execução de medidas de coação alternativas, quer no que se refere à emissão de 
MDE na sequência de violação de tais medidas de coação.    


Por outro lado, no que diz respeito à advertência de que as posteriores notificações 
serão feitas por via postal simples para a morada indicada, tal advertência não deve ser feita a 
arguido residente no estrangeiro.  


Com efeito, dada a impossibilidade de as autoridades postais estrangeiras cumprirem as 
formalidades previstas no art. 113º, n.º 3 e 4, do CPP, para a notificação postal simples, esta nunca é 
susceptível de ser efectuada a arguido residente no estrangeiro (cf. a este propósito o Acórdão do STJ 
n.º 5/2014xxiii).


E mesmo a notificação por via postal registada com aviso de recepção é em regra inexequível, 
por as autoridades postais não se assegurarem que a pessoa que assina o aviso é, efetivamente, o 
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destinatário da notificação, por exibição do respectivo documento de identificação, como impõe o art. 
113.º, n.º 6 e 7, do CPP. 


Pelo que a prestação de TIR por arguido residente no estrangeiro não exime as autoridades 
competentes de enviarem carta rogatória para notificação do arguido, nos termos do disposto nas 
Convenções aplicáveis.  


Desta forma, não deverá ser feita a arguido residente no estrangeiro a advertência de que as 
posteriores notificações serão feitas por via postal simples.  


Sucede que este problema deveria ser enfrentado em sede de alteração do próprio 
CPP, porquanto se trata de problema aplicável a todos os casos de arguidos estrangeiros, sejam eles 
residentes na União Europeia ou em Estados terceiros, consagrando-se uma norma especial para o TIR 
quando o arguido tenha residência no estrangeiro, estatuindo que não é aplicável, nesse caso, o 
disposto nos arts. 196.º, n.º 3, al. c), e 113.º, n.º 1, al. c), do CPP.  


Finalmente, o aspecto que nos merece maior atenção prende-se com a questão da 
possibilidade de entrega de um cidadão a quem tenha sido aplicada uma medida de controlo 
ao abrigo do regime do Mandado de Detenção Europeu, mas sem aplicação do n.º 1, do art. 
2.º, da DQ 2002/584/JAI, transposto pelo art. 2.º, n.º 1, da Lei n.º 65/2003, de 23.08.


Com efeito, a Decisão-Quadro 2009/829/JAI, que esta Proposta visa transpor, prevê a 
possibilidade dessa entrega ao abrigo do regime do Mandado de Detenção Europeu no artigo 21.º.  


Porém, tal regime, se aplicado nestes casos, será em regra um regime mais alargado e mais 
gravoso para o cidadão, porquanto prevê a possibilidade da emissão de MDE para qualquer infração, 
independentemente da duração máxima pena aplicável ou da pena efetivamente aplicada e a cumprir.  


Ou seja, passa a ser possível, desde que se trate de um cidadão incumpridor de uma anterior 
decisão de controlo ou de aplicação de medida de coação emitida nos termos da Proposta de Lei, emitir 
um Mandado de Detenção Europeu para que este indivíduo seja entregue ao Estado de emissão.  


Ou, noutra perspetiva, passa a ser obrigatório conceder a entrega com base num MDE 
emitido para a entrega de um cidadão que está a ser perseguido penalmente por um crime, 
independentemente da pena aplicável.  


Note-se que poderá, inclusivamente, em tese, nem sequer ser aplicável ao crime em causa a 
pena de prisão.  


Tal não faz qualquer sentido, desde logo porque como é evidente o regime do MDE não é 
aplicável para a entrega de pessoas condenadas a penas pecuniárias, já que para a execução destas existe 
outro instrumento (DQ 2005/214/JAI, de 24.02, transposta pela Lei n.º 93/2009, de 01.09).  


Não faz, pois, qualquer sentido, permitir o uso do MDE para obter a entrega de uma pessoa 
para a sujeitar a procedimento criminal por tais crimes, porquanto tal seria flagrantemente violador do 
direito à liberdade e do princípio da proporcionalidade, previstos nos arts. 193.º do CPP, 18.º, nº 2, e 
27.º da CRP, e também constantes dos arts. 6.º e 52.º, n.º 1, da CDFUE, e do art. 5.º e da CEDH.
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Mas mesmo nos casos em que estejam em causa crimes aos quais é aplicável pena de prisão, a 
entrega em execução de MDE de um indivíduo para efeitos de procedimento penal será sempre 
desproporcionada porquanto implica invariavelmente um período de detenção superior a 48 horas que 
terminará, também invariavelmente, na aplicação, à chegada a Portugal, de uma medida de coação não 
detentivaxxiv.  


E porque existem, nesses casos, meios alternativos de realizar os objectivos visados (v.g., 
envio de carta rogatória para interrogatório do arguido pelas autoridades do Estado de execução ou por 
meio de videoconferência, aplicação de medida de coação – que passa agora a ser solicitada através do 
mecanismo da DQ – ou para notificação para comparecer em julgamento no Estado de emissão, sob 
pena de este se realizar na sua ausência, ou para participar no julgamento através de videoconferência a 
partir do Estado de execução, ou para ser notificado da sentença proferida na sua ausência), devem ser 
esses utilizados, em cumprimento do disposto no art. 193.º do CPP. 


Daqui resulta, em bom rigor, que a Proposta de Lei (bem como a Lei n.º 65/2003, de 23.08, 
tal como supra apontado), deveria prever uma norma segundo a qual Portugal apenas pode emitir MDE 
se, ao caso, for aplicável a prisão preventiva e se existir despacho judicial de aplicação da mesma.  


Ainda que, por absurdo, não se concorde com esta evidência, sempre teria de restringir-se a 
emissão de MDE, nos casos em que não seja aplicável a prisão preventiva, aos casos em que seja de 
prever a aplicação ao arguido de pena de prisão efetiva, sob pena de estar a submeter-se a períodos 
prolongados de detenção indivíduos a quem não pode ser aplicada a prisão preventiva e nem sequer 
será aplicada pena de prisão efetiva.  


Do ponto de vista de Portugal como Estado de execução de MDE, sempre terá de 
considerar-se que, por força do referido princípio da proporcionalidade, Portugal não deverá 
aceitar a execução de MDE emitidos para efeitos de procedimento penal em processos por 
crimes aos quais não é aplicável pena de prisão, pena essa que deverá, no mínimo, ter duração 
máxima de pelo menos 1 ano, conforme previsto nos arts. 2.º, n.º 1, da DQ 2002/584/JAI e da 
Lei n.º 65/2003.  


Isto porque por força do princípio da proporcionalidade, estando ao dispor do Estado 
estrangeiro de emissão outros mecanismos para realizar os seus objectivos (notificação do arguido para 
interrogatório ou para comparência em julgamento e audição do arguido pelas autoridades do Estado 
de execução ou por videoconferência realizada a partir deste, etc.) e sendo absolutamente excepcional a 
restrição da liberdade antes da existência de decisão transitada que ordene a prisão, não se justifica 
sujeitar o indivíduo em causa aos períodos prolongados de detenção que decorrem da efetivação de um 
MDE (que, em 2013, foram, em média, períodos entre 9 dias a 7 meses, nos casos de ausência de 
consentimento na entregaxxv). 


Por um prisma diferente, já referido a propósito da Proposta de Lei 271/XII, o problema da 
execução e emissão de MDE por bagatelas penais é também um problema do ponto de vista dos recursos 
financeiros dos Estados envolvidos.  
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É que os recursos financeiros mobilizados para a entrega (do ponto de vista do Estado de 
execução, a mobilização dos tribunais para o processo de reconhecimento e execução; do ponto de 
vista do Estado de emissão, a mobilização de efetivos policiais – no mínimo 2 por entrega – que têm de 
deslocar-se ao Estado de execução para assegurar o transporte do detido para Portugal, com todas as 
despesas custeadas pelo Estado de emissão) são desproporcionados para fazer face a bagatelas penais, 
como por exemplo, o furto de um shampoo, já referido, ou de bens alimentícios de reduzido valor em 
grandes superfícies comerciais.  


Por todos estes motivos, a própria Decisão-Quadro 2009/829/JAI prevê, no artigo 21.º, 
n.º 3, que aquela ausência de limite mínimo não se aplicará se os Estados-Membros
apresentarem uma declaração ao Secretariado-Geral do Conselho afirmando que continuarão a 
aplicar o art. 2.º, nº 1, da Decisão-Quadro n.º 2002/584/JAI.  


O que sucedeu, até à data, com vários Estados. 


Da redação da Proposta de Lei não conseguimos descortinar qual a posição do 
legislador português nesta matéria crucial.  


Com efeito, no capítulo I (disposições gerais), no artigo 8.º (entrega do arguido), após prever 
a possibilidade de entrega ao abrigo do regime do MDE, no n.º 1, quando exista mandado de detenção 
emitido nos termos do direito interno, diz-se no art. 8.º, n.º 2:  


“Para efeitos do disposto no número anterior, a autoridade competente do Estado de execução não pode invocar o 
n.º 1, do artigo 2.º, da Lei 65/2003, de 23 de Agosto, para recusar a entrega dessa pessoa, a não ser que tenha
sido notificado ao Conselho que a autoridade competente do Estado de execução também aplicará aquela 
disposição legal ao decidir da entrega da pessoa em causa ao Estado de emissão.”  


Compreende-se a inserção desta norma (que, em bom rigor, deveria ser introduzida também 
na Lei n.º 65/2003, ou em artigo aditado, ou em número aditado no próprio artigo 2.º desta Lei).   


A sua redação não, todavia, é a mais acertada. 


Com efeito, tal norma não se refere exclusivamente à aplicação do regime do  MDE pelas 
autoridades portuguesas como autoridade de execução, tratando-se de disposição geral que transpõe o 
art. 21.º, .º 2 e 3, da DQ 2009/829/JAI, aplicável também quando Portugal é Estado de emissão. 


Por esse motivo, não se compreende a referência ao art. 2.º, n.º 1, da Lei 65/2003, porquanto 
as autoridades dos outros Estados-Membros nunca poderão invocar tal normativo, nem poderão ter 
notificado o Secretariado-Geral do Conselho de que o aplicarão.  


A redação da norma deve, pois, ser alterada para: 


“Para efeitos do disposto no número anterior, a autoridade competente do Estado de execução não pode invocar o 
n.º 1, do artigo 2.º, da  Dec i são -Quadro  2009/829/JAI,  de  23 de  outubro , para recusar a entrega
dessa pessoa, a não ser que tenha sido notificado ao Conselho que a autoridade competente do Estado de execução 
também aplicará aquela disposição legal ao decidir da entrega da pessoa em causa ao Estado de emissão.”  
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Além desta norma, surpreende-se no capítulo I (disposições gerais), no artigo 5.º, n.º 2 
(autoridades competente e autoridade central), o seguinte normativo:  


“Nos casos previstos no artigo 8.º, a autoridade competente é a indicada no artigo 15.º da Lei n.º 65/2003, de 
23 de agosto, que aprova o regime jurídico do mandado de detenção europeu, quando se verifiquem os requisitos 
previstos no n.º 1 do artigo 2.º desta lei” 


Desta norma decorre que a autoridade competente em Portugal para a decisão sobre a 
execução de MDE emitidos relativamente a arguidos aos quais tenha sido aplicada anteriormente uma 
decisão de reconhecimento e execução de medidas de coação nos termos desta Proposta é a mesma do 
que nos outros MDE, em regra o Tribunal da Relação da área do domicílio da pessoa procurada. 


Porém, a parte final do referido normativo é de difícil compreensão. 


Com efeito, ao afirmar que a autoridade competente é a constante do art. 15.º da Lei n.º 
65/2003 “quando se verifiquem os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 2.º desta lei”, não nos parece que o 
legislador tenha querido dizer que, se se verificarem os requisitos do artigo 2.º, n.º 1 (ou seja, se o MDE 
for emitido por factos puníveis, pela lei do Estado-Membro de emissão, com pena ou medida de 
segurança privativas da liberdade de duração máxima não inferior a 12 meses ou, quando tiver por 
finalidade o cumprimento de pena ou de medida de segurança, desde que a sanção aplicada tenha 
duração não inferior a 4 meses) a autoridade competente é o Tribunal da Relação e se não se 
verificarem esse requisitos a autoridade competente será a prevista na Proposta de Lei, ou seja, a 
“secção de competência genérica da instância local ou, em caso de desdobramento, a secção criminal da 
instância local”.  


Tal diferenciação não faria qualquer sentido, tornando o sistema de execução de MDE 
incoerente e assistemático.  


E, além do mais, implicaria a alteração de várias normas da Lei n.º 65/2003, de 23.08, pelo 
que, não constando desta ou de qualquer outra Proposta de Lei tais alterações, presumimos, em 
conformidade com o art. 9.º do CC, que não foi intenção do legislador criar um tal sistema 
diferenciado.  


Assim sendo, a parte final do art. 5.º, n.º 2 (“quando se verifiquem os requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 2.º desta lei”) parece querer significar que o Estado português continuará a aplicar o art. 2.º, n.º 1, 
da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, notificando o secretariado-Geral do Conselho em conformidade 
com o art. 21.º, n.º 3, da Decisão-Quadro 2009/829/JAI para o efeito. 


Desta forma, deve clarificar-se esta matéria, fazendo constar inequivocamente da Lei 
que Portugal continuará a aplicar o art. 2.º, n.º 1, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI e da Lei n.º 
65/2003.  


E constando expressamente da Proposta que Portugal notificará o Secretariado-Geral do 
Conselho para efeitos do previsto no art. 21.º, n.º 3, da DQ 2009/829/JAI, continuará a aplicar 
o art. 2.º, nº 1, da Decisão-Quadro n.º 2002/584/JAI, ao decidir a entrega ao Estado de
emissão. 
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Sugerindo-se a eliminação da parte final do art. 5.º, n.º 2, e o aditamento ao artigo 8.º, de um 
n.º 3, referindo que, nos casos de emissão de MDE visando pessoa que tenha incumprido medida de
coação aplicada nos termos da Proposta de Lei, Portugal continuará a aplicar o n.º 1, do artigo 2.º  da 
Decisão-Quadro 2002/584/JAI e da Lei n.º 65/2003, de 23.08, na qualidade de autoridade de 
execução. 


Mais se sugere o aditamento de um n.º 4 em que conste que Portugal, na qualidade de Estado 
de emissão, apenas emitirá MDE para efeitos de procedimento penal visando pessoa que tenha 
incumprido medida de coação aplicada nos termos da Proposta de Lei se tiver sido aplicada a prisão 
preventiva (aplicabilidade em concreto) ou se se tratar de processo penal por infração à qual seja 
aplicável a prisão preventiva (aplicabilidade em abstracto) – norma idêntica, aplicável a qualquer MDE, 
pelos motivos supra explanados deveria, aliás, ser introduzida na Lei n.º 65/2003, de 23.08. 


Não se optando por esta limitação, no mínimo deverá aditar-se um n.º 4 em que conste que 
Portugal, na qualidade de Estado de emissão, continuará a aplicar o n.º 1, do artigo 2.º da Lei n.º 
65/2003, de 23.08, podendo também aditar-se um número 5 determinando que, em concreto, a 
autoridade de emissão deverá ter em conta, na decisão sobre emissão de MDE, a circunstância de 
poder ser aplicada a prisão preventiva ao arguido ou de ser previsível a futura aplicação de pena efetiva. 


Sugere-se, desta forma, uma das seguinte redações para o artigo 8.º: 


Hipótese A 


Artigo 8.º 


Entrega do arguido 


1 - Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver emitido um 
mandado de detenção ou qualquer outra decisão judicial executória com os 
mesmos efeitos, a pessoa em causa pode ser entregue de acordo com a Lei n.º 
65/2003, de 23 de agosto.  
2  - Para efeitos do disposto no número anterior, a autoridade competente do 
Estado de execução não pode invocar o n.º 1, do artigo 2.º, da Decisão-
Quadro 2009/829/JAI, de 23 de outubro, para recusar a entrega dessa pessoa, 
a não ser que tenha sido notificado ao Conselho que a autoridade competente 
do Estado de execução também aplicará aquela disposição legal ao decidir da 
entrega da pessoa em causa ao Estado de emissão. 
3  -  Portugal continuará, na qualidade de Estado de execução, a aplicar o n.º 
1, do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI e da Lei n.º 65/2003, de 23 
de agosto. 
4  - As autoridades judiciárias portuguesas, na qualidade de autoridades 
de emissão, apenas emitirão mandado de detenção europeu para 
efeitos de procedimento penal se tiver sido aplicada a prisão preventiva 
ou se se tratar de processo penal por infração à qual seja aplicável a 
prisão preventiva. 
5  - Na decisão sobre a emissão de mandado de detenção europeu pelas 
autoridades judiciárias portuguesas, deverá ainda ser tida em conta a 
existência de mecanismos alternativos para realizar a finalidade 
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pretendida com a emissão de mandado de detenção europeu. 


Hipótese B 


Artigo 8.º 


Entrega do arguido 


1 - Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver emitido um 
mandado de detenção ou qualquer outra decisão judicial executória com 
os mesmos efeitos, a pessoa em causa pode ser entregue de acordo com a 
Lei n.º 65/2003, de 23 de agosto.  


2  - Para efeitos do disposto no número anterior, a autoridade competente 
do Estado de execução não pode invocar o n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-
Quadro 2009/829/JAI, de 23 de outubro, para recusar a entrega dessa 
pessoa, a não ser que tenha sido notificado ao Conselho que a autoridade 
competente do Estado de execução também aplicará aquela disposição 
legal ao decidir da entrega da pessoa em causa ao Estado de emissão. 


3  -  Portugal continuará, na qualidade de Estado de execução, a aplicar o 
n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI e da Lei n.º
65/2003, de 23 de agosto. 


4  - Portugal, na qualidade de Estado de emissão, continuará a 
aplicar o n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 65/2003, de 23 de agosto.  


5  - As autoridades judiciárias portuguesas, na qualidade de 
autoridades de emissão, apenas emitirão mandado de detenção 
europeu para efeitos de procedimento penal se tiver sido aplicada a 
prisão preventiva ou se se tratar de processo penal por infracção à 
qual seja aplicável a prisão preventiva.   


6  - Na decisão sobre a emissão de mandado de detenção europeu 
pelas autoridades judiciárias portuguesas, deverá ainda ser tida em 
conta a existência de mecanismos alternativos para realizar a 
finalidade pretendida com a emissão de mandado de detenção 
europeu. 


Não se introduzido as alterações propostas relativamente à utilização do Mandado de 
Detenção Europeu, correr-se-á o risco de um instrumento que foi aprovado com o objectivo de 
limitar o uso excessivo da prisão preventiva aplicada aos não residentes no Estado do processo 
ser transformado num instrumento utilizado indiscriminadamente para obter a entrega de 
cidadãos, sob detenção, entre Estados da União Europeia, em qualquer processo penal, 
independentemente da pena aplicável, pelo simples motivo, por exemplo, da sua não 
comparência em julgamento, instrumento esse que, pela sua eficácia – como já vem a 
acontecer atualmente, suscitando as preocupações expressas na Nota Técnica da V. Comissão 
– será utilizado indiscriminadamente em qualquer processo em detrimento de outros
perfeitamente suficientes e adequados para a mesma finalidade. 
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Vânia Costa Ramos 


Mestre em Ciências Jurídico-Criminais pela Faculdade de Direito de Lisboa 


Investigadora do CIDPCC 


i O processo legislativo, inclusivamente a Nota Técnica da Comissão e os Pareceres de entidades externas, 
pode ser acompanhado aqui: 
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38934  
ii O processo legislativo, inclusivamente a Nota Técnica da Comissão e os Pareceres de entidades externas, 
pode ser acompanhado aqui:  
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38932  
iii http://www.idpcc.pt/centro-de-investigacao/atividade-de-investigacao/linhas-e-projetos-de-
investigacao/Internacionalizacao-do-Direito-Penal-e-do-Processo-Penal-e-Direito-Penal-Internacional/225/. 
iv Deixamos aqui expresso um agradecimento ao Professor Doutor Paulo de Sousa Mendes e ao Mestre João 
Gouveia de Caires pelos comentários ao presente Parecer. 
v Cf., a título exemplificativo sobre a situação presente, as estatísticas do ano de 2013, onde se refere 
expressamente pelo menos 40 casos (havendo Estados-Membros que não especificam ou que não indicam o 
número de casos concretos referentes a este motivo de recusa), documento 8414/4/14, disponível em 
http://www.consilium.europa.eu.  
vi Relatados no Relatório de Avaliação a Portugal da 4.ª ronda de avaliações mútuas sobre os processos de 
entrega entre Estados-Membros, documento ST 7593 2007 REV 2, disponível em 
http://www.consilium.europa.eu; cf. Alves, António Luís dos Santos, Mandado de Detenção Europeu: 
julgamento na ausência e garantia de um novo julgamento, RMP 103 (2005), pp. 65-78. 
vii Disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52013PC0821&from=EN.  
viii http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52013PC0821&from=EN  
ix V.g. Acórdão do STJ, de 22.06.2011, Proc. 89/11.7 YRCBR.S1, disponível em www.dgsi.pt. Cf. Gaspar, 
António Henriques, Revisão de Sentenças Penais Estrangeiras, in: Maria Fernanda Palma/Augusto Silva 
Dias/Paulo de Sousa Mendes (coord.)/Vânia Costa Ramos (colab.) pp. 352-364. 
x Sobre o princípio ne bis in idem no âmbito do MDE, cf. Vânia Costa, Ne bis in idem e Mandado de 
Detenção Europeu, in: Maria Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de Sousa Mendes (coord.)/Vânia 
Costa Ramos (colab.) p. 125, nota 32.111-170. 
xi Cf. os acórdãos Gözütok e Brügge, de 11.11.2003, procs. apensos n.ºs C-187/01 e C-385 (e Conclusões do 
AG Ruiz-Jarabo Colomer, de 19.09.2002); Miraglia, de 10.03.2005, proc. n.º C-469/03; Van Esbroeck, de 
9.03.2006, proc. n.º C-436/04 (e Conclusões do AG Ruiz-Jarabo Colomer, de 20.10.2005); Van Straaten, de 
28.09.2006, proc. n.º C-150/05 (e Conclusões do AG Ruiz-Jarabo Colomer, de 08.06.2006); Gasparini, de 
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28.09.2006, proc. n.º C-467/04 (e Conclusões da AG Sharpston, de 15.06.2006); Acórdão Kretzinger, de 
18.07.2007, proc. n.º C-288/05 (e Conclusões da AG Sharpston, de 05.12.2006); Kraaijenbrink, de 
18.07.2007, proc.n.º C-367/05 (e Conclusões da AG Sharpston, de 05.12.2006); Bourquain, de 11.12.2008, 
proc. n.º 297/07 (e Conclusões do AG Ruiz-Jarabo Colomer, de 08.04.2008); Turanksý, de 22.12.2008, proc. 
n.º C-491/07; Mantello, de 16.11.2010, Processo n.º C-261/09 (e Conclusões do AG Bot, de 07.09.2010);
Zoran Spasic, de 27.05.2014, Processo nº C-129/14 PPU (e Conclusões do AG Jääskinen, de 02.05.2014); M, 
de 05.06.2014, Processo n.º C-398/12 (e Conclusões da AG Sharpston, de 06.02.2014), todos disponíveis em 
http://curia.europa.eu/. 
xii Cf., neste sentido, Ramos, Vânia Costa, Ne bis in idem e Mandado de Detenção Europeu, in: Maria 
Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de Sousa Mendes (coord.)/Vânia Costa Ramos (colab.) p. 125, 
nota 32. 
xiii Acórdão Turanksý, de 22.12.2008, proc. n.º C-491/07. 
xiv Disponível em http://mandado.gddc.pt/.  
xv Nos casos de aplicabilidade da obrigação de permanência na habitação, só poderiam emitir-se MDE se o 
visado possuir residência em Portugal, porquanto de outra forma não será possível aplicar-lhe na prática tal 
medida.  
xvi Resolução disponível em http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-
TA-2014-0174+0+DOC+XML+V0//PT.  
xvii Nos casos de aplicabilidade da obrigação de permanência na habitação, só poderiam emitir-se MDE se o 
visado possuir residência em Portugal, porquanto de outra forma não será possível aplicar-lhe na prática tal 
medida.  
xviii  A título de exemplo, cf. acórdãos do Tribunal da Relação de Coimbra, de 19.12.2007, Proc. 
266/00.6PATMV-A; de 05.12.2007, Proc. 49/03.1PATNV-A.C1 e de 21.11.2007, Proc. 
210/00.0TBTNV.A.C1, todos em www.dgsi.pt. 
xix http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/538621-lo-6-2014-de-29-oct-complementaria-de-la-ley-
de-reconocimiento-mutuo-de-resoluciones.html.  
xx Está disponível on-line uma lista de declarações dos Estado-Membros relativamente à possibilidade de 
consentimento para o envio de certidões nestas situações, onde poderão ser compulsados os critérios 
definidos por outros Estados-Membros (http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:52014SC0034).  
xxi Nos casos de aplicabilidade da obrigação de permanência na habitação, só poderiam emitir-se MDE se o 
visado possuir residência em Portugal, porquanto de outra forma não será possível aplicar-lhe na prática tal 
medida.  
xxii Resolução disponível em http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-
TA-2014-0174+0+DOC+XML+V0//PT.  
xxiii Disponível em http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/11400/0314003149.pdf.  
xxiv Nos casos de aplicabilidade da obrigação de permanência na habitação, só poderiam emitir-se MDE se o 
visado possuir residência em Portugal, porquanto de outra forma não será possível aplicar-lhe na prática tal 
medida.  
xxv Estatísticas disponíveis em 
http://www.consilium.europa.eu/register/en/content/out/?&typ=ENTRY&i=ADV&DOC_ID=ST-8414-2014-
REV-4.  
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O Direito Europeu em matéria penal tem conhecido um 


desenvolvimento sem precedentes. Porém, muitos ques-


tionarão: posso invocar os novos instrumentos normativos 


num processo em Portugal? A resposta é afirmativa, como 


veremos com o exemplo da Directiva n.º 2010/64/UE, do 


Parlamento Europeu (PE) e do Conselho, de 20.10, relativa 


ao direito à interpretação e tradução em processo penal.


A. Como posso invocar uma directiva?


O nosso legislador não aprovou qualquer alteração le-


gislativa em função da directiva. Mas com o fim do prazo 


de transposição (em 27.10.2013), esta já entrou em vigor 


nas ordens jurídicas da União Europeia (UE) e de Portugal, 


daí decorrendo as seguintes obrigações: 


• Interpretação conforme – ao interpretar uma norma 


interna, é obrigatório escolher o resultado interpretativo 


que dê execução às obrigações constantes da directiva 1;


• Aplicação directa – não sendo possível a interpreta-


ção conforme, deve ser aplicada directamente a directiva, 


desde que preenchidos os respectivos pressupostos 2:


• Decurso do prazo de transposição;


• A norma em causa conferir direitos e o conteúdo da 
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norma ser suficientemente claro, preciso e incondicio-


nal, sendo desnecessária a prática de qualquer acto de 


transposição;


• Reenvio prejudicial 3 para o Tribunal de Justiça da 


UE (TJUE) sempre que: 


• Se suscite uma dúvida quanto à interpretação da di-


rectiva;


• Essa dúvida seja essencial e imprescindível para a 


decisão, i. e., a sua solução tenha impacto útil no processo 


português; 


• A interpretação não for evidente.


B. A Directiva n.º 2010/64/UE 


1. Direito à interpretação 


No que toca à Directiva n.º 2010/64/UE, esta estabelece, 


em primeiro lugar, o direito de os suspeitos ou acusados 


“que não falam ou não compreendem a língua do pro-


cesso penal” 4 beneficiarem “de interpretação durante a 


tramitação penal” em todas as fases (art. 2.º, n.º 1) e nos 


processos de execução de mandado de detenção europeu 


(MDE, art. 2.º, n.º 7), podendo incluir a disponibilização 


de intérprete para as conversações entre o arguido e o seu 


defensor (art. 2.º, n.º 2). A directiva prevê um standard de 


qualidade: a interpretação “deve ter a qualidade suficiente 


para garantir a equidade do processo, assegurando, desig-


nadamente, que o suspeito ou acusado tenha conhecimento 


das acusações e provas contra ele deduzidas e seja capaz 


de exercer o seu direito de defesa”. 


2. A interpretação no CPP e as obrigações da directiva


O nosso Código de Processo Penal (CPP) apenas dedica 


um artigo à questão da interpretação, o art. 92.º, onde se 


escreve, no n.º 2: “Quando houver de intervir no pro-


cesso pessoa que não conhecer ou não dominar a língua 


portuguesa, é nomeado, sem encargo para ela, intérprete 


idóneo [...]”


A interpretação conforme à directiva impõe que se en-


tenda o direito à interpretação como um direito que visa 


garantir ao arguido a equidade do processo, permitindo-


-lhe ter conhecimento das imputações e provas contra ele 


deduzidas, de forma a garantir o seu direito de defesa (art. 


2.º, n.º 8). A assistência por intérprete tem por finalidade 


colocar o arguido em pé de igualdade com os restantes 


sujeitos processuais. Ou seja, a actuação do intérprete é 


um instrumento de neutralização do handicap do arguido 


estrangeiro, que, por não compreender a língua do pro-


cesso, se encontra em posição de desvantagem.


O que nos suscita problemas face à nossa lei – e deve ser 


invocado em Tribunal pelos defensores – é, sobretudo, a 


questão da qualidade (art. 2.º, n.º 8, e art. 5.º da directiva). 


Por um lado, a qualidade do intérprete nomeado – não 


existindo uma credenciação de intérpretes (prevê-se a 


criação de registo, mas o mesmo não foi criado – art. 5.º, 


n.º 2), o defensor deve procurar que no processo conste 


informação sobre as qualificações do intérprete e, eventual-


mente, exigir a sua substituição (art. 2.º, n.º 8, da directiva 


e arts. 47.º, n.º 1, e 153.º, n.os 2 e 3, do CPP). 


Por outro lado, a abrangência da interpretação é também 


determinante da sua qualidade. Para que o arguido possa 


defender-se efectivamente tem de conhecer as imputações 


e as provas contra ele produzidas, e por isso a interpreta-


ção deve abranger, no mínimo, toda a produção de prova 


durante o acto processual em que o arguido participa (por 


exemplo, em audiência).  


Finalmente, a forma da interpretação. A interpretação 


pode ser consequente ou simultânea. Como é evidente, 


a última é preferível, pois permite um discurso sem in-


terrupções. Pelo menos num caso mediático foi montada 


uma cabina de interpretação simultânea em Lisboa. Os 


defensores devem, pois, requerer, no mínimo, a realização 


de interpretação simultânea por “sussurro”, sentando-se 


o intérprete perto do arguido. Se dúvidas houver quanto 


à importância desta tradução integral, recomenda-se a 


visualização do filme Justiça Vermelha 5.   


Não estando estabelecidos explicitamente na directiva os 


requisitos de qualidade da interpretação, mas constando a 


obrigação de os Estados tomarem medidas concretas para 


o cumprimento dessa qualidade, havendo dúvidas nas 


questões suprarreferidas, pode (e deve) o Tribunal reme-


ter a questão para o TJUE através de reenvio prejudicial, 


questionando se as normas dos arts. 2.º, n.º 8, e 5.º, nº 1, da 


directiva impõem, por exemplo, a interpretação de toda a 


produção de prova em audiência de julgamento, devendo 


o art. 92.º, n.º 2, do CPP ser interpretado no sentido de 


a nomeação de intérprete dever ter aquela abrangência.  


Um último aspecto, que não tem qualquer consagração 


normativa na lei interna, é o procedimento para assegurar 


que o arguido entende a língua do processo (art. 2.º, n.º 4). 


Não havendo procedimento interno, deverá presumir-se 


que todos os que não são portugueses não dominam a língua 


e beneficiam da assistência de intérprete (por exemplo, 


através de curtas perguntas de teste não relacionadas com 


a matéria do processo). 


A falta de nomeação de intérprete é nulidade que, em 


regra, tem de ser arguida no acto [art. 120.º, n.º 2, al. c), e 


n.º 3, do CPP]. Os problemas de qualidade de interpreta-


ção, na ausência de outra disposição, devem ser também 


suscitados no acto, uma vez que, a não estar prevista como 


nulidade, poderá ser considerada irregularidade (art. 123.º 


do CPP). Em todo o caso, sempre poderá argumentar-se 


que é uma irregularidade que afecta o valor do acto, pois 


não pode produzir os efeitos a que se destina um acto pro-


cessual que não permite ao arguido, contra o disposto no 


art. 92.º, do CPP, e art. 2.º, n.º 8, da directiva, entender o 


teor das imputações, das questões que lhe são colocadas, 
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ou da prova contra ele apresentada, ou em que este não 


pode fazer entender-se correctamente pelo Tribunal. 


3. Direito à tradução de documentos essenciais 


A directiva prevê ainda o direito do arguido a obter, 


num lapso de tempo razoável, a tradução dos documentos 


essenciais ao exercício do seu direito de defesa (art. 3.º, 


n.º 1), especificando que são considerados essenciais pelo 


menos as decisões que “imponham uma medida privativa 


de liberdade, a acusação ou a pronúncia, e as sentenças”. 


Outros documentos podem ser considerados essenciais 


(art. 3.º, n.º 2), abrangendo-se também a tradução do 


MDE pelo Estado de execução (art. 3.º, n.º 6). 


A tradução deve, em regra, ser por escrito, podendo 


ser substituída por uma tradução ou resumo oral dos do-


cumentos (art. 3.º, n.º 4 e n.º 7). Ao contrário do direito 


à interpretação, o direito à tradução pode ser objecto de 


renúncia, devidamente registada (art. 7.º ), mas apenas 


após prévio aconselhamento jurídico pelo defensor ou 


provando-se que o arguido, de forma inequívoca e me-


diante renúncia consciente e voluntária, prescindiu desse 


direito. À semelhança do direito à interpretação, a direc-


tiva prevê no art. 3.º, n.º 9, exigências de qualidade da 


tradução subordinadas ao mesmo objectivo de garantir a 


equidade processual. 


4. A tradução de documentos no CPP e as obrigações 


da directiva


O CPP apenas tem uma norma sobre tradução de do-


cumentos, concebida para a tradução de documentos 


para a língua portuguesa (art. 92.º, n.º 6). Porém, uma 


vez que o CPP não distingue o conceito de intérprete e 


de tradutor, a nomeação de intérprete prevista no art. 


92.º, n.º 2 e n.º 3, deve ser interpretada no sentido de nas 


suas funções se incluir a da tradução de documentos para 


língua do arguido, incluindo os documentos essenciais do 


art. 3.º, n.º 1 a 3, da directiva Assim não se considerando, 


deve invocar-se directamente a directiva para requerer 


no processo a tradução desses documentos. 


5. Que “documentos essenciais” (art. 3.º, n.º 2)?


A directiva prevê três tipos de “documentos essenciais”. 


Na versão portuguesa: i) decisões que imponham medida 


de restrição da liberdade; ii) acusação ou pronúncia, e iii) 


sentenças. 


Entre o elenco das primeiras contar-se-ão: decisões de 


aplicação de medida de coacção restrictiva da liberdade; 


despachos que determinem a detenção de um suspeito; de-


cisões que apliquem pena ou medida de segurança; decisões 


de revogação da pena suspensa ou liberdade condicional 6.


No segundo grupo, a directiva prevê a acusação e pro-


núncia. Porém, nas outras versões linguísticas incluem-se 


neste grupo todas e quaisquer decisões pelas quais seja 


imputada a um indivíduo a suspeita da prática de crime. 


Neste sentido, a norma em causa obriga, desde logo, à 


tradução de decisões que, em momento anterior, imputem 


ao arguido a prática de crime 7 (por exemplo, o despacho 


que ordena ou promove a detenção para primeiro interro-


gatório, explicando os crimes imputados e as provas que 


fundamentam a imputação). 


No terceiro grupo incluem-se as sentenças, independen-


temente do seu conteúdo ou da instância que as proferir.


Poderá questionar-se a necessidade de tradução de uma 


sentença de absolvição para salvaguarda das garantias de 


defesa, mas sendo as mesmas, em Portugal, recorríveis, 


devem ser traduzidas. 


A disposição em causa reveste importância extrema para 


a contagem dos prazos de recurso: se é obrigatória a tra-


dução da sentença condenatória para que o arguido possa 


exercer o seu direito de defesa, o prazo de recurso também 


só pode contar-se a partir da respectiva disponibilização. 


Portugal foi, aliás, já no passado, condenado por violação 


da CEDH, por assumir entendimento diferente 8. Se, para o 


arguido português, o prazo é contado a partir do depósito, 


porque desde aí a sentença está disponível para que aquele 


possa analisá-la por escrito, para o arguido estrangeiro essa 


possibilidade só surge com a disponibilização da tradução. 


A interpretação da norma do art. 92.º, n.os 2 e 3, e das 


normas do CPP aplicáveis referentes à notificação das 


decisões em causa em conformidade com a directiva (art. 


3.º, n.os 1 e 2) impõe a tradução dos documentos supra-
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-indicados. Dúvidas havendo, ou sendo recusada a tra-


dução, deve o defensor invocar a nulidade/irregularidade 


suprarreferida e suscitar o reenvio da questão ao TJUE, para 


que determine se tal tipo de decisão se inclui no conceito 


de “acusação ou pronúncia” ou de “sentença”.  


6. Outros “documentos essenciais” (art. 3.º, n.º 3)?


O n.º 3 do art. 3.º prevê a possibilidade de a defesa re-


querer a tradução de outros documentos essenciais, nos 


termos do n.º 1, para salvaguardar o exercício do direito 


de defesa e a equidade do processo, dos quais daremos 


aqui exemplo.


Em primeiro lugar, aqueles cuja notificação pessoal é 


obrigatória, nos termos do nosso próprio Código de Pro-


cesso Penal, que assim estabelece a essencialidade, para 


a defesa, que o arguido delas tome conhecimento pessoal. 


As normas que prevêem a notificação pessoal ao arguido 


de actos processuais que não estejam incluídos no art. 3.º, 


n.º 2, da directiva devem ser interpretadas em confor-


midade com o art. 3.º, n.os 1 e 3, da directiva, no sentido 


de tratar-se de outros documentos essenciais que devem 


ser traduzidos, v. g. art. 113.º, n.º 10, do CPP – é o caso de 


notificações referentes a medidas de coacção não privativas 


da liberdade ou de garantia patrimonial, do despacho que 


designa dia para a audiência de julgamento, do pedido de 


indemnização civil. A tradução destes documentos pre-


vistos no art. 113.º, n.º 10, do CPP deve ser integral, por 


dois motivos: i) a nossa lei não prevê a possibilidade de 


tradução de excertos; ii) igualdade entre arguidos. 


Outros documentos que poderão ser incluídos neste 


conceito são as provas que fundamentam a acusação, uma 


vez que estas se incluem no objectivo da directiva e são 


consideradas também pelo CPP essenciais à defesa, tendo 


de ser incluída referência às mesmas na acusação, sob pena 


de nulidade [art. 283.º, n.º 3, als. d) a f), do CPP]. 


Finalmente, deve ainda ter-se em conta que a Direc-


tiva n.º 2012/13/UE, cujo prazo de transposição também 


já decorreu (2.6.2014), prevê no art. 4.º, n.º 5, a entrega 


aos suspeitos ou acusados em processo penal da “Carta 


de Direitos” aí referida – em Portugal correspondente ao 


TIR – numa língua que estes compreendam”.  


O vício para a falta de tradução de documentos não vem 


expressamente previsto no CPP. Desta forma, ou se defende 


que falta de tradução equivale a “falta de nomeação de 


intérprete” num caso em que a lei a considere obrigatória, 


consubstanciando nulidade prevista no art. 120.º, n.º 2, 


al. c), e n.º 3, do CPP, ou tal falta será considerada mera 


irregularidade (art. 123.º do CPP), devendo ser arguida no 


próprio acto. Em todo o caso, na maioria dos casos que 


referimos, tratar-se-á de uma irregularidade que afecta o 


valor do acto, pois se trata de actos que não podem produzir 


efeitos sem que o destinatário entenda o seu conteúdo.


Uma vez que não existem ainda decisões do TJUE nesta 


matéria, a surgir a questão num processo português, deve 


o Tribunal reenviar – e a defesa suscitar o envio – a questão 


para decisão prejudicial. Nos procedimentos urgentes, 


poderá ser usado o mecanismo do processo preliminar 


urgente, que permite obter uma decisão num curto espaço 


de tempo 9. 


D. Conclusão


Cumpre, pois, à defesa, requerer a assistência de intér-


prete e a tradução de documentos, nos casos expressamente 


previstos e naqueles em que considere imprescindível para 


o exercício efectivo da defesa do seu cliente, arguindo 


tempestivamente os vícios decorrentes da sua falta e, se 


necessário, requerendo o reenvio da questão para decisão 


pelo TJUE, o que permitirá, nos próximos meses, clarificar 


o conteúdo das obrigações da directiva. 


Os requerimentos em causa deverão ser dirigidos ao 


titular da fase processual respectiva, podendo a sua impug-


nação, em fase de inquérito, ser dirigida ao juiz de instru-


ção, nos termos do art. 268.º, n.º 1, al. f), do CPP, e do art. 


32.º, n.º 4, da CRP. Das decisões judiciais proferidas sobre 


a interpretação e tradução cabe recurso para o Tribunal 


da Relação territorialmente competente. Preenchidos os 


requisitos supra-indicados, o reenvio prejudicial de questão 


de interpretação da Directiva n.º 2010/64/UE para o TJUE 


é obrigatório para o Tribunal da Relação. 


Seria, evidentemente, preferível que o legislador alte-


rasse o CPP para consagrar de forma clara as obrigações 


decorrentes da directiva no que respeita ao direito à inter-


pretação e tradução; de outra forma, será inevitável uma 


multiplicação da discussão caso a caso, desperdiçando 


tempo e recursos aos actores judiciários.


Vânia Costa Ramos, Advogada


Mestre em Ciências Jurídico-Criminais


1  Cf. arts. 4.º, n.º 3, do TUE, e 288.º do TFUE, e Acórdão MAR-


LEASING1; cf. também o Acórdão Pupino, de 16.06.2005 (caso 


C-105/03, disponível em http://curia.europa.eu).


2  Cf. art. 288.º do TFUE e Acórdãos Van Gend en Loos, de 6.10.1970 


(caso 26/62, disponível em http://eur-lex.europa.eu) e Van Duyn, 


de 04.12.1974 (caso 41/74, disponível em http://curia.europa.eu). 


3  O reenvio é obrigatório para os Tribunais de última instância 


e facultativo para os restantes. Sobre esta matéria, cf. www.cej.


mj.pt/cej/recursos/ebooks/GuiaReenvioPrejudicial/guia.pratico.


reenvio.prejudicial.pdf. 


4  O direito é também aplicável a pessoas com deficiência auditiva 


ou da fala – art. 2.º, n.º 3.


5  www.imdb.com/title/tt0119994/.


6  Em processo penal ou por MDE, em todos os grupos de do-


cumentos.


7  Em francês, “toutes charges ou tout acte d’accusation”; em inglês, 


“charge or indictment”.


8  Panasenko v. Portugal, 2008, 10418/03.


9 No ano de 2013, o tempo médio de decisão destes processos foi 


de 2,2 meses. Cf. Relatório anual 2013, p. 10.
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1600-675 Lisboa Portugal 
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JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS PORTUGUESES EM MATÉRIA DE 


INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO 
 


 


A) INTERPRETAÇÃO 
 
1) OBRIGATORIEDADE DA ASSISTÊNCIA POR INTÉRPRETE 


 


NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE – INSUFICIÊNCIA DA QUALIDADE DE ESTRANGEIRO – 
NECESSIDADE DE EFECTIVO DESCONHECIEMNTO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 14/10/2009 
Proc. n.º 0817737 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/0/d6ae29f2c528e25080257655003b3fe7?OpenDocument 


- Só o efectivo desconhecimento da língua portuguesa que não a mera condição de 
estrangeiro fundamenta tanto a imposição legal de assistência de defensor (64º/1 al.c) 
CPP) como a nomeação de intérprete. 


 
NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE – INSUFICIÊNCIA DA QUALIDADE DE ESTRANGEIRO – 
NECESSIDADE DE EFECTIVO DESCONHECIEMNTO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 21/10/2013 
Proc. n.º 936/13.9PBBRG.G1 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/4a01c4388d92c8b880257c2a004ce71f?
OpenDocument&Highlight=0,Intérprete 


- Só o efectivo desconhecimento da língua portuguesa e não a mera condição de 
estrangeiro fundamenta a imposição legal de nomeação de intérprete. 


 
 


2) DIREITO A ASSISTÊNCIA POR INTÉRPRETE NAS 


CONVERSAÇÕES COM DEFENSOR 
 


NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE – CONVERSAÇÕES COM O DEFENSOR – ART. 92.º, N.º 
3, DO CPP - PERIODICIDADE 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto 30/09/2015 
Proc. n.º 347/10.8PJPRT-E.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/1d5953dbe1d6f4cf80257ee3002dae56?
OpenDocument 


- Com vista a assegurar o efectivo direito de defesa, deve ser nomeado intérprete ao 
arguido que não fala nem compreende a língua portuguesa quando aquele pretenda 
estabelecer conversações com o seu defensor oficioso. 
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Alameda Quinta de Santo António, 13-C 


1600-675 Lisboa Portugal 
vaniacostaramos@carlospintodeabreu.com 


T +351 217 106 160 
F +351 213 519 526 
www.carlospintodeabreu.com 


- O tribunal apenas deverá diligenciar pela presença do intérprete em Estabelecimento 
Prisional quando o defensor oficioso comunicar a necessidade de conversar com a 
arguida no delineamento da estratégia de defesa, o que poderá, ou não, suceder, aquando 
do reexame dos pressupostos da prisão preventiva. 


 


DECLARAÇÕES PARA MEMÓRIA FUTURA – NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE PARA 


CONVERSAÇÕES COM O DEFENSOR – IRREGULARIDADE (ART. 92.º, N.º 3, E 118.º E 
123.º, DO CPP) 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 20/01/2015 
Proc. n.º 150/12.0JAFAR.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/7bb927db2cac0a4d80257de10058253a
?OpenDocument 


- Os arguidos G, S e GG interpuseram recurso do despacho editado no § 11, supra, 
insistindo na arguição da nulidade das declarações para memória futura, que aquela 
decisão recusou, seja sob alegação de que lhes não foi nomeado intérprete, seja com o 
fundamento de que as perguntas às testemunhas, pretextadas pelo Ministério Público e 
pela Defesa, foram formuladas pela Mm.ª Juiz; 


- Importa ter presente o seguinte iter processual: (i) foram nomeadas intérpretes, para as 
declarações para memória futura, EG e TS (sessões de 7 e 8 de Dezembro de 2012 e de 
10, 11 e 12 de Dezembro de 2012, respectivamente; (ii) na sessão de 10 de Dezembro de 
2012, o Ex.mo Defensor dos arguidos G, S, GG, RG e CC requereu a nomeação de 
intérprete diferente (fls. 669), o que veio a ser deferido, com a nomeação de tradutor a 
indicar pela secção ou de intérprete indicado pelo ilustre Mandatário (fls. 669); (iii) na 
sessão de 11 de Dezembro de 2012, o Ex.mo Defensor significou que a intérprete 
nomeada «não domina suficientemente o português» e que o intérprete de que o próprio 
se fizera acompanhar havia sido expulso da sala de audiências sem prestar juramento (fls. 
684-686); (iv) foi nomeado intérprete para todos os interrogatórios a que os arguidos 
foram submetidos (fls. 125/126, 134/135, 140/141, 616-631, 1426-1428 e 1436/1437); 


- Verifica-se assim que foi nomeado intérprete aos arguidos, nos termos prevenidos no 
disposto no artigo 92.º n.º 2, do CPP, por isso que se não verifica, de todo em todo a 
pretextada nulidade, prevenida no artigo 120.º n.º 1 alínea c), do CPP; 


- Outra coisa é a possibilidade de escolha de intérprete polo próprio arguido, deferida pelo 
n.º 3 do mesmo artigo 92.º, do CPP, cuja compressão resultará em não mais do que mera 
irregularidade – artigos 118.º e 123.º, do CPP; 


- Sem embargo, no caso, não apenas se verifica deferido o requerimento dos arguido para 
escolha de intérprete [despacho de 10 de Dezembro de 2012, alínea g)], como são os 
próprios recorrentes que, rejeitando o intérprete veiculado pela Secção, se apresentam 
com intérprete próprio, não se verificando dos autos que haja sido tolhido o contacto, 
através do mesmo, dos arguidos com o respectivo Defensor, ademais se verificando que, 
como assinala o Dg.º respondente, «o intérprete saiu por sua iniciativa e para ir buscar um 
casaco re que a Mm.ª Juiz lhe pediu para permanecer nas instalações do Tribunal a 
aguardar um bocadinho»; 
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- Como assim, não pode deixar de concluir-se que, não se verificando qualquer lesão do 
direito de os arguidos escolherem o intérprete, nem que o mesmo haja sido impedido de 
traduzir as conversações entre o Ex.mo Defensor e os arguidos, não se verifica, sequer, a 
irregularidade concedida, nos termos conjugados do disposto nos artigos 92.º n.º 3 e 
123.º, do CPP. 


 
3) CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO 
 


CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – 
OBRIGATORIEDADE DA PRESENCE DE INTÉRPRETE – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, 
AL. C), DO CPP)  
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 09/11/2006 
Proc. n.º 06P4179 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/62b9a16e3bd44ef88025728900560465?
OpenDocument 


- A autoridade judiciária, depois de identificar - na presença de defensor e de intérprete - 
os detidos a ela acabados de apresentar, «informou-os dos direitos que [como «arguidos»] 
lhes assistiam e dos deveres a que estavam obrigados, nos termos do art. 61.º do CPP»; 


- É certo que, quanto aos termos de «constituição de arguido» subscritos ante o órgão de 
polícia criminal (de que os visados receberam «cópia») e que, aliás, assinaram depois de 
declararem deles «ficar cientes[s]»), a Relação veio a declará-los «nulos» por não terem 
sido subscritos na presença de «intérprete» (art. 120.º, n.º 2, al. c), do CPP). No entanto, 
tal acórdão - ora pendente de reclamação - ainda não transitou em julgado, pelo que 
ainda não é efectiva a respectiva declaração de nulidade. 


 


CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE INTÉRPRETE 
– NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO – 
INAPLICABILIDADE IN CASU POR ARGUIDO ESTRANGEIRO CONHECER A LÍNGUA 
PORTUGUESA 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 21/10/2013 
Proc. n.º 936/13.9PBBRG.G1 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/4a01c4388d92c8b880257c2a004ce71f?
OpenDocument&Highlight=0,Intérprete 


- Sob pena de nulidade, dependente de arguição no prazo supletivo de 10 dias, a contar da 
notificação para qualquer termo posterior do processo, é obrigatória a nomeação de 
intérprete no acto de constituição de arguido de pessoa que não conhecer ou não 
dominar a língua portuguesa; 


- Só o efectivo desconhecimento da língua portuguesa e não a mera condição de 
estrangeiro fundamenta a imposição legal de nomeação de intérprete. 


 


CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE INTÉRPRETE 
– NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) –  PRAZO DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 06/12/2006 
Proc. n.º 264/06.6JELSB-A.C1 
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http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/90ea25596c440e3a802572480059d821
?OpenDocument 


- A constituição de arguido, desconhecedor da língua portuguesa, e a prestação do 
respectivo TIR na ausência de intérprete constitui nulidade que tem de ser invocada nos 
termos e prazo legais. 


 


CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE INTÉRPRETE – 


NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) –  PRAZO DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 14/01/2009 
Proc. n.º 275/08.7GBVNO-A.C1 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/cbe278de0cf84e5c8025754b003ef12f?
OpenDocument 


- A constituição como arguido de um indivíduo sobre quem recaiam suspeitas da prática 
de ilícitos criminais importa um conjunto de direitos e deveres processuais entre as quais 
a de, sendo estrangeiro e não dominar a língua portuguesa lhe ser nomeado intérprete. 


- A falta de nomeação de intérprete é sancionada com nulidade dependente de arguição.  
- Não sendo razoável que a invocação desta nulidade tenha que ser efectuada até ao termo 


do acto a que o visado assistiu sem intérprete [sob pena de completo esvaziamento da 
tutela pretendida], no caso de o arguido estar assistido defensor, nomeado ou 
constituído, deve aceitar-se, a aplicação da regra geral de arguição das nulidades sanáveis 
ou seja, a arguição no prazo de 10 dias (art. 105º, nº 1, do C. Processo Penal), a contar 
daquele em que o interessado foi notificado para qualquer termo posterior do processo 
ou teve intervenção em acto nele praticado (cfr. Prof. Germano Marques da Silva, Curso 
de Processo Penal, Vol. II, 3ª Ed., 85). 


 


CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – OBRIGATORIEDADE DA NOMEAÇÃO DE 
INTÉRPRETE E DA EFECTIVA EXISTÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DO ACTO – 
NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08/01/2013 
Proc. n.º 128/12.4GTABF.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9b26fa354d6e68fb80257de10056fa1f?
OpenDocument 


- A nulidade de falta de nomeação de intérprete nos casos em que a lei a considera 
obrigatória, prevista na al. c) do nº 2 do art. 120º do Código de Processo Penal, é sanável 
e dependente de arguição nos prazos previstos no nº 3 do art. 120º do Código de 
Processo Penal. 


- Embora o “auto de compromisso” constante do processo demonstre que foi nomeado 
intérprete ao arguido, o cumprimento formal da lei não garante, por si só, que esta tenha 
sido materialmente observada. 


- A garantia de uma compreensão efectiva por parte do arguido, relativamente a actos 
processuais de tão sérias consequências, como a constituição de arguido, a prestação de 
T.I.R. e a notificação da data e local do julgamento, não se basta com uma aparência de 
possibilidade de compreensão. 
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- O incumprimento das funções de intérprete, ou o cumprimento inadequado ou 
deficiente, inviabilizante da adequada compreensão dos actos cuja comunicação é 
legalmente obrigatória, constituem omissão de tradução e integram a nulidade do art. 
120º, nº 2 - al. c) do Código de Processo Penal. 


- A possibilidade de reacção tempestiva do interessado pressupõe os conhecimentos 
técnico-jurídicos do advogado, não sendo exigível uma imediata oposição do arguido 
quando desacompanhado de defensor. 


- Mas também ao defensor é necessário conhecer as circunstâncias factuais em que o vício 
assenta, só se podendo reagir contra ilegalidade que se conhece, ou seja, quando se 
sabem as circunstâncias que lhe deram causa. 


- Não resultando dos autos que o arguido tenha tido qualquer contacto com o seu 
defensor em momento prévio ao julgamento e à leitura da sentença, nem que o defensor 
tenha tido a oportunidade de contactar o arguido antes do julgamento já que foi 
nomeado no início da audiência a que o arguido faltou, é de considerar tempestiva a 
arguição no recurso da sentença. 


- Também a falta de notificação para julgamento, “em língua que entenda e de forma 
minuciosa” (art. 6º, nº3 da C.E.D.H.), equivale a impedimento de estar presente e 
ausência em acto em que a lei exige a comparência, configurando, esta já, nulidade 
insanável do art. 119º, al. c) do Código de Processo Penal. 


 
CONSTITUIÇÃO DE ARGUIDO – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE INTÉRPRETE 


– NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO  
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08/03/2016 
Proc. n.º 4/07.2GAMMN.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/b918fc52f650a7f680257f7f003b5f6e?
OpenDocument&Highlight=0,Intérprete  


- Constitui nulidade dependente de arguição a falta de nomeação de intérprete, nos casos 
em que a lei considera obrigatória nos termos do art. 120.º n.º 2 al. c) do Código de 
Processo Penal. 


- Tendo à arguida sido nomeada intérprete, em 19-10-2007, submetida a interrogatório em 
11-01-2008, na qual foi assistida por defensor e acompanhada por intérprete, nessa altura 
tomou conhecimento da eventual nulidade decorrente de não lhe ter sido nomeado 
intérprete aquando da sua constituição como arguida e prestação do termo de identidade 
e residência, em 20-03-2007 


- Assim o prazo de 10 dias para arguir a nulidade começa a decorrer a partir desse 
interrogatório sendo depois extemporânea a arguição feita apenas na sequência da 
prolação da sentença condenatória de 09-07-2013. 


 
4) MEDIDAS DE COACÇÃO 
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TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – OBRIGATORIEDADE DA PRESENCE DE 
INTÉRPRETE – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP)  
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 09/11/2006 
Proc. n.º 06P4179 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/62b9a16e3bd44ef88025728900560465?
OpenDocument 


- É certo que, quanto aos termos de «constituição de arguido» subscritos ante o órgão de 
polícia criminal (de que os visados receberam «cópia») e que, aliás, assinaram depois de 
declararem deles «ficar cientes[s]»), a Relação veio a declará-los «nulos» por não terem 
sido subscritos na presença de «intérprete» (art. 120.º, n.º 2, al. c), do CPP).  


- Citando o Acórdão da Relação: “A nulidade torna inválido o acto em que se verificou, 
bem como os que dele dependerem e que aquelas possam afectar (art. 120 nº 1 do CPP). 
No caso concreto dos presentes autos, esses actos são os autos de constituição de 
arguidos bem como os termos de identidade e residência, mas não o interrogatório a que 
foram sujeitos e no âmbito do qual a senhora juíza em cumprimento do disposto no art. 
141,º n.° 4 do CPP se informou, através de intérprete, do cumprimento do art. 58 nº 2 
do CPP bem como os informou dos direitos e deveres processuais referidos no art. 61.º 
do mesmo diploma. Assim impõe-se declarar nulo e de nenhum efeito os autos de 
constituição dos recorrentes como arguidos operada através dos documentos de fls. 62 e 
63, bem como dos termos de identidade e residência a estes respeitantes. devendo ser 
repetidos apenas os termos de identidade e residência (cf. art.º 122º nº 2 do CPP)». 


 


FALTA DE TRADUÇÃO DO TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – NULIDADE – 
INADMISSIBILIDADE DE JULGAMENTO NA AUSÊNCIA 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 04/07/2012 
Proc. n.º 765/09.4PRPRT-A.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/3ba315e18d3d046980257a380051618
a?OpenDocument 


- Termo de Identidade e Residência prestado por arguido cidadão marroquino, que se 
encontra no nosso país mediante uma autorização de residência, encontrando-se esse 
mesmo TIR redigido em língua portuguesa, sendo através do mesmo que lhe foram 
dados a conhecer as respectivas obrigações, designadamente de “não mudar de 
residência nem dela se ausentar por mais de cinco dias, sem comunicar a nova 
residência” e que o seu incumprimento poderia conduzir ao seu julgamento na sua 
ausência.  


- Não consta do TIR que o seu conteúdo tenha sido traduzido para a sua língua nativa ou 
então que o arguido conhecia ou dominava a língua portuguesa. 


- Numa perspectiva meramente formal e uma vez que o arguido, ainda que seja de 
nacionalidade marroquina, assinou esse mesmo TIR, estando presente no acto e não 
tendo suscitado a sua nulidade, podíamos certamente dizer que essa desconformidade 
estava sanada e o mesmo passava a estar obrigado às obrigações que aí lhe foram 
impostas. Mas numa leitura jusfundamental dos seus direitos não podemos ter a certeza 
que o mesmo tenha compreendido o significado dessas obrigações e muito menos que 
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estivesse em condições de suscitar a correspondente nulidade da falta de nomeação de 
um intérprete, mormente por se encontrar desacompanhado de advogado. 


- O TIR prestado pelo arguido não pode ter qualquer relevância processual, atentos os 
seus direitos fundamentais de defesa e do direito a um processo equitativo, tanto mais 
que no futuro poderia até conduzir a uma nulidade insanável, como seria a realização da 
audiência de julgamento na sua ausência, pois esta seria uma ausência forçada que não 
seria motivada pela vontade do arguido, mas por inabilidade na comunicação dos seus 
deveres processuais. 


- No caso presente, o bloco legal decorrente da conjugação do disposto nos artigos 120.º, 
n.º 2, al. c), n.º 3, al. a) e 121.º, n.º 1, este por interpretação extensiva, 196.º, n.º 3 e 333.º, 
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao considerar como nulidade sanável, que deve ser 
suscitada no próprio acto, sob pena de se considerar válida a falta de nomeação de 
intérprete ao arguido, que é desconhecedor ou não domina a língua portuguesa e está 
desacompanhado de advogado, vindo a possibilitar no futuro o seu julgamento na sua 
ausência, viola de modo flagrante e ostensivo os seus mais elementares direitos de defesa 
e o seu direito a um processo equitativo, respectivamente consagrados nos artigos 32.º, 
n.º 1, n.º 6 e 20.º, n.º 4 da Constituição, 14.º, n.º 3, al d) do PIDCP, bem como o artigo 
6.º, n.º 3, al. b), c), d) e e) da CEDH. 


 


TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE 
INTÉRPRETE – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) –  PRAZO DE 
ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 06/12/2006 
Proc. n.º 264/06.6JELSB-A.C1 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/90ea25596c440e3a802572480059d821
?OpenDocument 


- A constituição de arguido, desconhecedor da língua portuguesa, e a prestação do 
respectivo TIR na ausência de intérprete constitui nulidade que tem de ser invocada nos 
termos e prazo legais. 
 


TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – OBRIGATORIEDADE DA NOMEAÇÃO DE 
INTÉRPRETE E DA EFECTIVA EXISTÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DO ACTO – 


NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08/01/2013 
Proc. n.º 128/12.4GTABF.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9b26fa354d6e68fb80257de10056fa1f?
OpenDocument 


- A nulidade de falta de nomeação de intérprete nos casos em que a lei a considera 
obrigatória, prevista na al. c) do nº 2 do art. 120º do Código de Processo Penal, é sanável 
e dependente de arguição nos prazos previstos no nº 3 do art. 120º do Código de 
Processo Penal. 


- Embora o “auto de compromisso” constante do processo demonstre que foi nomeado 
intérprete ao arguido, o cumprimento formal da lei não garante, por si só, que esta tenha 
sido materialmente observada. 
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- A garantia de uma compreensão efectiva por parte do arguido, relativamente a actos 
processuais de tão sérias consequências, como a constituição de arguido, a prestação de 
T.I.R. e a notificação da data e local do julgamento, não se basta com uma aparência de 
possibilidade de compreensão. 


- O incumprimento das funções de intérprete, ou o cumprimento inadequado ou 
deficiente, inviabilizante da adequada compreensão dos actos cuja comunicação é 
legalmente obrigatória, constituem omissão de tradução e integram a nulidade do art. 
120º, nº 2 - al. c) do Código de Processo Penal. 


- A possibilidade de reacção tempestiva do interessado pressupõe os conhecimentos 
técnico-jurídicos do advogado, não sendo exigível uma imediata oposição do arguido 
quando desacompanhado de defensor. 


- Mas também ao defensor é necessário conhecer as circunstâncias factuais em que o vício 
assenta, só se podendo reagir contra ilegalidade que se conhece, ou seja, quando se 
sabem as circunstâncias que lhe deram causa. 


- Não resultando dos autos que o arguido tenha tido qualquer contacto com o seu 
defensor em momento prévio ao julgamento e à leitura da sentença, nem que o defensor 
tenha tido a oportunidade de contactar o arguido antes do julgamento já que foi 
nomeado no início da audiência a que o arguido faltou, é de considerar tempestiva a 
arguição no recurso da sentença. 


- Também a falta de notificação para julgamento, “em língua que entenda e de forma 
minuciosa” (art. 6º, nº3 da C.E.D.H.), equivale a impedimento de estar presente e 
ausência em acto em que a lei exige a comparência, configurando, esta já, nulidade 
insanável do art. 119º, al. c) do Código de Processo Penal. 


 
TERMO DE IDENTIDADE E RESIDÊNCIA – OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE 
INTÉRPRETE – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE 
ARGUIÇÃO  
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08/03/2016 
Proc. n.º 4/07.2GAMMN.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/b918fc52f650a7f680257f7f003b5f6e?
OpenDocument&Highlight=0,Intérprete  


- Constitui nulidade dependente de arguição a falta de nomeação de intérprete, nos casos 
em que a lei considera obrigatória nos termos do art. 120.º n.º 2 al. c) do Código de 
Processo Penal. 


- Tendo à arguida sido nomeada intérprete, em 19-10-2007, submetida a interrogatório em 
11-01-2008, na qual foi assistida por defensor e acompanhada por intérprete, nessa altura 
tomou conhecimento da eventual nulidade decorrente de não lhe ter sido nomeado 
intérprete aquando da sua constituição como arguida e prestação do termo de identidade 
e residência, em 20-03-2007 


- Assim o prazo de 10 dias para arguir a nulidade começa a decorrer a partir desse 
interrogatório sendo depois extemporânea a arguição feita apenas na sequência da 
prolação da sentença condenatória de 09-07-2013. 







C
ar


lo
s 


Pi
nt


o 
de


 A
br


eu
 e


 A
ss


oc
ia


do
s 


- 
S
oc


ie
da


de
 d


e 
A
dv


og
ad


os
 R


L 
(R


es
po


ns
ab


ili
da


de
 L


im
it
ad


a)
 


N
IP


C
 5


09
 8


28
 9


90
 -


 R
eg


is
to


 n
a 


O
A
 s


ob
 o


 n
úm


er
o 


23
/2


01
1 


	


	 9	
Alameda Quinta de Santo António, 13-C 


1600-675 Lisboa Portugal 
vaniacostaramos@carlospintodeabreu.com 


T +351 217 106 160 
F +351 213 519 526 
www.carlospintodeabreu.com 


 
5) DECLARAÇÕES PARA MEMÓRIA FUTURA  


 


DECLARAÇÕES PARA MEMÓRIA FUTURA – NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE – 
NULIDADE (ART. 92.º, N.º 2, E 120.º, N.º 1, AL. C), DO CPP)  
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 20/01/2015 
Proc. n.º 150/12.0JAFAR.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/7bb927db2cac0a4d80257de10058253a
?OpenDocument 


- Os arguidos G, S e GG interpuseram recurso do despacho editado no § 11, supra, 
insistindo na arguição da nulidade das declarações para memória futura, que aquela 
decisão recusou, seja sob alegação de que lhes não foi nomeado intérprete, seja com o 
fundamento de que as perguntas às testemunhas, pretextadas pelo Ministério Público e 
pela Defesa, foram formuladas pela Mm.ª Juiz; 


- Importa ter presente o seguinte iter processual: (i) foram nomeadas intérpretes, para as 
declarações para memória futura, EG e TS (sessões de 7 e 8 de Dezembro de 2012 e de 
10, 11 e 12 de Dezembro de 2012, respectivamente; (ii) na sessão de 10 de Dezembro de 
2012, o Ex.mo Defensor dos arguidos G, S, GG, RG e CC requereu a nomeação de 
intérprete diferente (fls. 669), o que veio a ser deferido, com a nomeação de tradutor a 
indicar pela secção ou de intérprete indicado pelo ilustre Mandatário (fls. 669); (iii) na 
sessão de 11 de Dezembro de 2012, o Ex.mo Defensor significou que a intérprete 
nomeada «não domina suficientemente o português» e que o intérprete de que o próprio 
se fizera acompanhar havia sido expulso da sala de audiências sem prestar juramento (fls. 
684-686); (iv) foi nomeado intérprete para todos os interrogatórios a que os arguidos 
foram submetidos (fls. 125/126, 134/135, 140/141, 616-631, 1426-1428 e 1436/1437); 


- Verifica-se assim que foi nomeado intérprete aos arguidos, nos termos prevenidos no 
disposto no artigo 92.º n.º 2, do CPP, por isso que se não verifica, de todo em todo a 
pretextada nulidade, prevenida no artigo 120.º n.º 1 alínea c), do CPP; 


- Outra coisa é a possibilidade de escolha de intérprete polo próprio arguido, deferida pelo 
n.º 3 do mesmo artigo 92.º, do CPP, cuja compressão resultará em não mais do que mera 
irregularidade – artigos 118.º e 123.º, do CPP; 


- Sem embargo, no caso, não apenas se verifica deferido o requerimento dos arguido para 
escolha de intérprete [despacho de 10 de Dezembro de 2012, alínea g)], como são os 
próprios recorrentes que, rejeitando o intérprete veiculado pela Secção, se apresentam 
com intérprete próprio, não se verificando dos autos que haja sido tolhido o contacto, 
através do mesmo, dos arguidos com o respectivo Defensor, ademais se verificando que, 
como assinala o Dg.º respondente, «o intérprete saiu por sua iniciativa e para ir buscar um 
casaco re que a Mm.ª Juiz lhe pediu para permanecer nas instalações do Tribunal a 
aguardar um bocadinho»; 


- Como assim, não pode deixar de concluir-se que, não se verificando qualquer lesão do 
direito de os arguidos escolherem o intérprete, nem que o mesmo haja sido impedido de 
traduzir as conversações entre o Ex.mo Defensor e os arguidos, não se verifica, sequer, a 
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irregularidade concedida, nos termos conjugados do disposto nos artigos 92.º n.º 3 e 
123.º, do CPP. 


 
 


6) EM AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO 
 


QUALIDADE DA INTERPRETAÇÃO – IRREGULARIDADE  
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 10/03/2010 
Proc. n.º 490/00.1JAPTM-A.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3542fd62ca31baeb802576fc003b37ac?
OpenDocument 


- A ter havido comunicação incorrecta entre o arguido e o tribunal e vice-versa, por mau 
desempenho das funções do intérprete ao longo do julgamento, estar-se-ia perante um 
facto de imediato conhecimento do arguido, conducente à figura da irregularidade 
processual – art. 123.º, n.º 1, do CPP –, que, numa óptica de oportunidade e até de 
lealdade processuais, deveria ser logo arguida, e não numa fase posterior, sob pena de 
sanação; 


- Isto se, por tal desempenho grosseiro, por desempenho deficitário do cargo de 
intérprete, não quisesse desencadear, nos termos dos arts. 153.º, n.ºs 1, 2 e 3, 152.º, 92.º, 
n.º 2, e 47.º, do CPP, no decurso da audiência, a sua escusa, o que não fez. 


 
NÃO EXIGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO SIMULTÂNEA DA PROVA TESTEMUNHAL – 
SUFICIÊNCIA DE SÚMULA – NÃO OBRIGATORIEDADE DE GRAVAÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 06/12/2006 
Proc. n.º 146/05.9GCVIS.C1 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/0/be7ac2c50057c13f802572420039a363?OpenDocument  


- Em audiência com arguido estrangeiro, que determine a assistência de intérprete, a lei 
não exige tradução simultânea dos depoimentos das testemunhas. A transmissão destes 
depoimentos através de súmula garante um processo equitativo e preserva os direitos de 
defesa dos arguidos, consagrados na constituição. 


- Não é obrigatória a gravação da transmissão da sumúla pelo intérprete ao arguido, 
porquanto não se trata de declaração oral sujeita é regra geral de documentação prevista 
no art. 363.º do Código Processo Penal. 


 
FALTA DE INTERPRETAÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL – NULIDADE SANÁVEL 
(ART. 120.º, N.º3, AL. C), DO CPP) 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/10/2013 
Proc. n.º 389/11.6PALGS.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/85155dd1465aa37180257de10056fc63?
OpenDocument 


- O incumprimento das funções de intérprete, ou um cumprimento insuficiente ou 
deficiente de molde a inviabilizar ou prejudicar a adequada compreensão dos actos cuja 
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comunicação é legalmente obrigatória, equivale à omissão de tradução. Corresponde a 
uma falta de nomeação de intérprete e a ela deve ser equiparada. 


- Mas a nulidade invocada em recurso – de falta de nomeação de intérprete nos casos em 
que a lei a considera obrigatória – encontra-se prevista (na al. c) do nº 2 do art. 120º do 
Código de Processo Penal) como nulidade sanável, dependente de arguição nos prazos 
previstos no nº 3 do art. 120º do Código de Processo Penal. E tratando-se de nulidade de 
acto a que o interessado assista, a lei prescreve que o interessado reaja antes que o acto 
esteja terminado (art. 120º, nº 3 - alínea a) do Código de Processo Penal), não o podendo 
fazer posteriormente. 


- A nulidade decorrente da falta de tradução, a arguido estrangeiro que não domina a língua 
portuguesa, representado por advogado e acompanhado de intérprete no julgamento, de 
depoimento prestado por testemunha de acusação em julgamento, deve ser arguida no 
próprio acto e antes que o julgamento termine.  


 


 
7) MEIOS DE PROVA E DE OBTENÇÃO DE PROVA 


 


TRADUÇÃO DE INTERCEPÇÕES TELEFÓNICAS – PRESTAÇÃO DE COMPROMISSO – 
IRREGULARIDADE – NÃO INCONSTITUCIONALIDADE 


 
Acórdão do Tribunal Constitucional de 14/03/2007 
Proc. n.º 1095/06 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20070197.html 


- Não julga inconstitucional o artigo 91.º, n.ºs 2 e 3, do Código de Processo Penal, na 
interpretação segundo a qual a omissão da prestação de compromisso de honra por parte 
de intérprete [e tradutor] de comunicações telefónicas em língua estrangeira constitui 
mera irregularidade, que se considera sanada se não tiver sido arguida nos termos e 
dentro do prazo fixado no artigo 123.º do Código de Processo Penal. 


 


REVISTA – NÃO OBRIGATORIEDADE DE NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 24/10/2012 
Proc. n.º 314/12.7JAPRT-A.P2 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f017e7e8d295bfd180257aae0043a899?
OpenDocument 


- Não é obrigatória a nomeação de intérprete para uma revista em que a pessoa visada 
desconheça ou não fale a língua portuguesa 


 
 


EXAME PARA DETENÇÃO DE ALCÓOL NO SANGUE – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, 
AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO  
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 13/09/2016 
Proc. n.º 89/15.8GTABF.E2 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/3b6b7ad307ca89d480258049003904a9
?OpenDocument&Highlight=0,Intérprete 
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- O arguido afirma nas suas conclusões que foram preteridas práticas, por parte do agente 
autuante, daqui resultando que a prova esteja [in]quinada desde o seu início, não devendo 
ser considerada prova válida mas sim nula, resultando do texto da motivação que o 
arguido se refere à falta de convocação de um intérprete de língua russa por parte do 
militar da GNR aquando da prestação das provas para deteção de álcool no sangue. 


- A nulidade por falta de intérprete, prevista nos termos dos do art. 120.º n.º 2 al. c) do 
Código de Processo Penal, depende de arguição nos termos do n.º3 do mesmo preceito 
ou seja, in casu, nunca depois do início da audiência dado se tratar de uma forma de 
processo especial pelo que a mesma sempre se encontraria sanada por ter sido suscitada 
apenas na motivação de recurso. 


- Independentemente da sua eventual relevância, os autos desmentem a afirmação contida 
na motivação de recurso de que o arguido só começou a ter advogado a partir do início 
da audiência, pois o requerimento de fls 20 em que pede prazo para a preparação da 
defesa e sugere dias para o início da audiência foi subscrito por defensor oficioso que, por 
sinal, é o mesmo que subscreve a motivação de recurso. 


 
BUSCAS SEM INTÉRPRETE OU TRADUÇÃO DA AUTORIZAÇÃO – VEÍCULO 


AUTOMÓVEL – FLAGRANTE DELITO: VALIDADE – BUSCA DOMICILIÁRIA COM 


CONSENTIMENTO – FORA DE FLAGRANTE DELITO:  NULIDADE (ART. 92.º, N.º 2, 
120.º, N.º 2, AL. C), DO CPP) – PRAZO DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 29/03/2017 
Proc. n.º 256/16.7PAPVZ-B.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/668a3d0da5d733a780258106004c50ab?
OpenDocument 
 
Do despacho recorrido:  


- numa situação de flagrante delito ou fuga…os agentes de investigação criminal tinham 
motivo e fundamento legal bastante para realizarem as revistas e as buscas sem 
autorização prévia da autoridade judiciária competente e independentemente do 
consentimento dos visados, e sem necessidade da assistência de intérprete.” 


- Mas a validade e eficácia desta actuação ficava dependente da comunicação imediata “…à 
autoridade judiciária titular da acção penal, o Ministério Público, que no seu despacho de 
fls… validou as apreensões, as detenções e as constituições de arguidos.  


- Esse despacho deve ser considerado válido e juridicamente relevante em relação às 
apreensões efectuadas aos arguidos nas revistas e nas buscas não domiciliárias, por se 
tratar de actos na esfera da competência do Ministério Público. 


- No entanto, não se nos afigura legítima igual conclusão no que respeita às apreensões 
resultantes da busca domiciliária uma vez que esta busca domiciliária não foi objecto de 
despacho subsequente do juiz de instrução nos termos do artigo 174.°, n.º 6, do Código 
de Processo Penal, validação cuja necessidade só veio a revelar-se em face da nulidade da 
declaração documentada a fls. 51. 


- Assim, a nulidade daquela declaração conjugada com a circunstância da falta de validação 
da busca domiciliária por despacho do juiz de instrução, acarreta a nulidade da mesma 
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busca domiciliária e das consequentes apreensões documentadas no auto de busca e 
apreensão, o que se declara em conformidade com o estatuído nos artigos 120.°, nº 3, al. 
c), e 122.°, n.º 1 e nº 2, do CPP. 


Decisão:  
- O entendimento do despacho recorrido é inatacável, e mostra-se plenamente conforme 


com as normas aplicáveis, tendo em conta que estamos na presença, quer de uma 
declaração de autorização de busca domiciliária que é nula, por não estar traduzida nem 
ter sido acompanhada de um intérprete quando o seu emitente não conhece bem, nem 
domina a língua portuguesa, quer da realização de uma busca domiciliária fora de uma 
situação de flagrante delito que não foi posteriormente validada pelo Mmº Juiz de 
Instrução. 


- Estes factos são manifestamente violadores, respectivamente, dos Artsº 92 nº2 e 174 nº6, 
ambos do CPP, assim se traduzindo na nulidade da respectiva busca domiciliária e das 
apreensões nela realizadas, em conformidade com o estatuído nos Artsº 120 nº1 al. c) e 
122 nsº1 e 2, ambos do CPP. 


- Fora alegado que os recorridos não invocaram qualquer nulidade da busca, quer no 
próprio acto, quer no seu interrogatório judicial, levado a cabo no dia seguinte, quer ainda 
nos dez dias seguintes, apenas a tendo arguido trinta dias depois, na data em que 
interpuseram recurso da medida de coacção de prisão preventiva que lhes foi aplicada, o 
que faz com que essa eventual nulidade esteja sanada, por não ter sido arguida em tempo 
útil. 


- Tal improcede pois sendo os arguidos de nacionalidade sul-americana e não tendo, na dita 
busca, lhes sido nomeado o competente intérprete, não lhes era exigível que até ao fim do 
respectivo acto pelos mesmos fosse arguida a aludida nulidade, tendo em conta que, para 
tanto, são necessários conhecimentos técnico-jurídicos, e os ora recorridos não estavam, 
então, representados por defensor. 


- Não é assim razoável que a invocação de nulidade decorrente da falta de nomeação de 
intérprete para uma busca domiciliária tenha de ser feita até ao termo dessa mesma busca, 
sob pena de completo esvaziamento da tutela que se pretende acautelar com a norma que 
pune com esse vício o referido comportamento. 


- Nessa medida, ainda que se considere aplicável o estatuído no Artº 105 nº1 do CPP, no 
sentido de a arguição de uma nulidade sanável dever ser feita no prazo de 10 dias a contar 
daquele em que o interessado foi notificado para qualquer termo posterior do processo 
ou teve intervenção em acto nele praticado, ter-se-á de entender como tal, como é 
evidente, que esse momento só ocorre quando o defensor dos arguidos teve 
conhecimento dessa eventual nulidade através da sua intervenção no processo 


- In casu, por força do segredo de justiça e da fase processual em que os autos se 
encontravam desconhece-se, em rigor, qual o momento em que o defensor dos arguidos 
conheceu os exactos contornos das buscas realizadas no processo, de forma a poder 
concluir-se, se a arguição de nulidade efectuada no recurso alusivo à aplicação das 
medidas de coacção de prisão preventiva, era, ou não, tempestiva. 


- Pressupondo a reacção do interessado evidentes conhecimentos jurídicos, só quando o 
defensor dos arguidos estiver na posse de todas as circunstâncias factuais que rodearam o 
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acto que se julga estar viciado, é que poderá começar a correr o prazo da respectiva 
arguição, sob pena deste ser uma mera ficção, sem efectiva substância. 


- Não sendo possível determinar, na situação sub judice, esse concreto momento, ter-se-á 
de concluir pela tempestividade da arguição da nulidade em causa, raciocínio a que 
sempre se chegaria no caso de se sufragar o entendimento exposto no despacho 
recorrido, de aplicar a al. c) do nº3 do Artº 120 do CPP, por se considerar que se trata de 
uma nulidade respeitante ao inquérito. 


 
BUSCA DOMICILIÁRIA COM CONSENTIMENTO – FORA DE FLAGRANTE DELITO – 


FALTA DE TRADUÇÃO DA AUTORIZAÇÃO POR INTÉRPRETE QUE TENHA PRESTADO 


COMPROMISSO – PROIBIÇÃO DE PROVA (ART. 126.º, N.º 3, DO CPP). 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 23/10/2017 
Proc. n.º 14/17.1GABCL-A.G1 
http://www.dgsi.pt/JTRG.NSF/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/0856644dd41a7eb1802581d90037
ddda?OpenDocument 
 


- Não é de considerar legalmente como válido o consentimento prestado por um arguido 
que não possui nacionalidade portuguesa, para a realização de busca domiciliária, por ter 
sido prestado na ausência de intérprete com compromisso prestado. 


- A situação dos autos não integra um caso de flagrante delito aquando da realização da 
busca domiciliária nocturna. 


- Não tendo havido consentimento válido para a realização da referida busca domiciliária 
nocturna nem um caso de flagrante delito aquando da mesma, é tal busca realizada pelo 
órgão de policial criminal ilegal e, consequentemente, um meio proibido de prova, não 
podendo ser utilizadas as provas obtidas através dela, nos termos do disposto nos arts. 
125.º e 126.º, n.º 3, ambos do CPP.  


 
 
BUSCAS E REVISTAS – FLAGRANTE DELITO – MEDIDA CAUTELAR DE URGÊNCIA – 


NÃO OBRIGATORIEDADE DE NOMEAÇÃO DE INTÉRPRETE / TRADUÇÃO DOS AUTOS 


DE DETENÇÃO, REVISTA E BUSCA – PRIMEIRO INTERROGATÓRIO – PRESENÇA DE 


DEFENSOR E INTÉRPRETE – PRAZO DE ARGUIÇÃO DE VÍCIOS DAS MEDIDAS 


CAUTELARES - ART. 92.º, N.º 2, E 120.º, N.º 1 E 2, AL. C), DO CPP 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 24/01/2018 
Proc. n.º 4147/16.3JAPRT-C.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/8dbdea9dd48f4fe7802582340049780b?
OpenDocument  
 


- Foi invocada a declaração de nulidade da busca efectuada ao veículo do arguido e ao 
armazém em causa nos autos por falta de nomeação de defensor e de intérprete;  


- Foi invocada a declaração de nulidade da detenção efectuada ao arguido, por falta de 
nomeação de defensor e de intérprete; 
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- A detenção pode em flagrante ou fora de flagrante delito; neste último caso a detenção 
só pode ocorrer mediante mandados das autoridades judiciárias ou ordem das 
autoridades de polícia criminal e desde que preenchidos os requisitos legais (arts. 258.º e 
257.º do CPP).  


- No caso em apreço não foi emitido mandado de detenção fora de flagrante delito (artº 
258 do CPP) razão por que não era exigível que o mandado estivesse redigido em 
castelhano, bastando lavrar o auto e elaborar a descrição dos factos imputados ao 
arguido, comunicando-se o teor do auto ao arguido e MP. A polícia estava a actuar em 
flagrante delito. O auto não tem que estar lavrado em castelhano nem é exequível, nesse 
momento, apresentar intérprete. É importante constatar que nesta data as autoridades 
judiciárias até podem desconhecer qual é a nacionalidade dos infractores. A evidência da 
detenção não suscitava dúvidas naquele momento, nem a detenção requer a intervenção 
activa do arguido. O arguido não foi coagido a assinar o auto de detenção, nem há sinais 
nos autos dessa ocorrência. O momento da detenção impõe que em flagrante delito a 
polícia actue com os meios disponíveis, salvaguardando as exigências processuais que 
não impõem a transcrição do auto em castelhano nem a nomeação de intérprete. 


- Pelos mesmos motivos também não foi necessário traduzir os autos de revista e busca 
quando a polícia por razões emergentes os teve que praticar. O mandado de busca foi 
dirigido à empresa C…, Ldª, representada, em todo este processo de importação, pelo 
arguido recorrente. O recorrente assinou-o voluntariamente e em contexto de actuações 
em flagrante delito. Estes meios de obtenção de prova foram efectuados por órgão de 
polícia criminal não sendo exigível a sua transcrição para castelhano ou nomeação, no 
momento, de intérprete. O arguido não alegou no acto da busca e revista que 
desconhecia o conteúdo daqueles actos, nem se recusou a assinar. 


- Questão diferente no primeiro interrogatório, perante autoridade judicial, por força do 
artº 92, nº2 do CPP. Verdadeiramente este acto processual marca o início das garantias 
de que o arguido beneficia, enquanto aqueles actos de obtenção de prova: busca e 
revista, bastam-se com o cumprimento dos pressupostos legais que os determinam, onde 
o arguido não tem participação activa. O arguido no primeiro interrogatório, 
representado por defensor, tem oportunidade de sindicar quaisquer ilegalidades que 
tenham sido praticadas pelos órgãos de polícia criminal, podendo continuar a veicular as 
suas pretensões por via de recurso. 


- A nomeação de intérprete só se justifica quando o acto processual implique comunicação 
verbal ou escrita com o suspeito ou arguido que não domina a língua nacional e por isso 
mesmo deve compreender o que lhe está a ser transmitido.  
No presente caso o órgão de polícia executou a detenção; busca e revista cumprindo os 
pressupostos legais, não tendo o arguido alegado, em nenhum momento, que 
desconhecia o teor desses actos, nem para o efeito se recusou a assinar por falta de 
compreensão. 


- O interrogatório, com intérprete nomeado e competente defensor, teve lugar, nos 
termos supra assinalados, e pelo arguido foi dito que não queria prestar declarações. O 
arguido percebeu perfeitamente os factos que lhe estavam a ser imputados e a sua 
defensora teve oportunidade de questionar o tribunal sobre eventuais ilegalidades que 
pudessem ter sido praticadas pelo órgão de polícia criminal, sem prejuízo de recurso. 
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- Em conclusão o recorrente foi detido em flagrante delito, com consequente validação da 
sua detenção, revista e busca, no cumprimento dos pressupostos supra assinalados, não 
se mostrando necessário que estes autos estivessem redigidos em castelhano e que para 
os entender tenha que ser nomeado intérprete. 


- A violação do disposto no arts. 92.º, n.º 2, do CPP e consequente nulidade do art. 120.º, 
n.º 1 e 2, al. c), do CPP são claramente improcedentes.  


 


 
B) TRADUÇÃO 


 
1) DA ACUSAÇÃO 


 
TRADUÇÃO DE ACUSAÇÃO – DESNECESSIDADE DESDE QUE NOMEADO INTÉRPRETE  
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 02/12/2013 
Proc. n.º 962/09.2TBABF.E1.S2 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f50ac02f53917d2680257c35004d417c?
OpenDocument 


- Existindo intérprete nomeado, a notificação da acusação deduzida contra um arguido 
que desconhece a língua portuguesa não carece de tradução escrita por intérprete 
nomeado, não ficando lesadas, por esse facto, as suas garantias de defesa, estabelecidas 
nos arts. 32.º, n.º 1, da CRP, e 6.º, n.º 3, al. a), da CEDH. 


 
FALTA DE TRADUÇÃO DE ACUSAÇÃO – NULIDADE (ART. 120.º, N.º 2, C), DO CPP). 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/06/2005 
Proc. n.º 0513062 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/0/07d2d6cc9c5e3f4d80257021005389e2?OpenDocument 


- A notificação em língua portuguesa da acusação a arguido estrangeiro constitui a 
nulidade prevista no art. 120.º n.º 2, al. c), do Código de Processo Penal. 


 


FALTA DE TRADUÇÃO DE ACUSAÇÃO – IRREGULARIDADE QUE AFECTA O VALOR DO 
ACTO (ART. 123º, N.º 2, DO CPP). 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 27/02/2008 
Proc. n.º 0746997 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/d1d5ce625d24df5380257583004ee7d7/e1d85b13002b4e0280257402003d23f
3?OpenDocument 


- A falta de notificação, não é uma questão prévia para o efeito previsto nos termos do 
art.º 311.º do Código de Processo Penal. 


- Com efeito, assumindo-se como certa a exigência de que a notificação da acusação, terá 
que ser acompanhada da respectiva tradução, que, ainda não foi efectuada, nem sequer 
mandada efectuar, o que deveria ter acontecido, naturalmente, na fase de inquérito, da 
mesma forma, certa é a conclusão que tal não constitui nulidade, nem absoluta nem 
relativa. 
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- Estaremos perante uma omissão, que constitui uma irregularidade, a poder ser 
enquadrada no nº. 2 do artigo 123º do Código de Processo Penal, assumindo certa 
gravidade, com virtualidade de afectar o direito fundamental de defesa do arguido. 


 


FALTA DE TRADUÇÃO DE ACUSAÇÃO – VÍCIO DE INEXISTÊNCIA 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 26.06.2007 
Proc. n.º 848/07-1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/392efd3e578eb3d480257de100574aa7?
OpenDocument  


- A Convenção Europeia dos Direitos do Homem vigora na ordem jurídica portuguesa 
com valor infra constitucional e consagra, como concretização do princípio do processo 
equitativo, que o arguido tem, como mínimo (minimum rights), o direito a ser informado, 
no mais curto prazo compatível com o direito de defesa, em língua que entenda e de 
forma minuciosa, da natureza da causa da acusação contra ele formulada; 


- Porque o conhecimento do teor da acusação é elemento essencial para o exercício de 
todas as garantias de defesa, não basta a mera existência formal de um intérprete 
nomeado nos autos para que aquele direito se considere realizado; 


- Porque o arguido tem um direito pessoal, concreto e efectivo à notificação da acusação 
em língua que entenda, não basta a simples notificação do defensor nomeado para que 
aquele direito se considere concretizado; 


- Direito que apenas se considera efectivado com a notificação da acusação integralmente 
traduzida por escrito; 


- É processualmente inexistente a notificação de uma acusação redigida em português a 
uma arguida que apenas entende o mandarim. 


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE ACUSAÇÃO – ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), 
DO CPP E ART. 6.º, N.º 3, AL. A), DA CEDH 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 


 


 
2) DA DECISÃO INSTRUTÓRIA 


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE DECISÃO INSTRUTÓRIA – ART. 113.º, N.º 9 
(ACTUAL N.º 10), DO CPP E ART. 6.º, N.º 3, AL. A), DA CEDH 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 


 
 


3) DESPACHO QUE DESIGNA DIA PARA AUDIÊNCIA DE 


JULGAMENTO  


 
OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE DESPACHO QUE DESIGNA DIA PARA 


AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO – ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), DO CPP E ART. 6.º, 
N.º 3, AL. A), DA CEDH 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE DESPACHO QUE DESIGNA DIA PARA 


AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO – ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), DO CPP – PRAZO 
DE ARGUIÇÃO 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08/01/2013 
Proc. n.º 128/12.4GTABF.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9b26fa354d6e68fb80257de10056fa1f?
OpenDocument 


- A nulidade de falta de nomeação de intérprete nos casos em que a lei a considera 
obrigatória, prevista na al. c) do nº 2 do art. 120º do Código de Processo Penal, é sanável 
e dependente de arguição nos prazos previstos no nº 3 do art. 120º do Código de 
Processo Penal. 


- Embora o “auto de compromisso” constante do processo demonstre que foi nomeado 
intérprete ao arguido, o cumprimento formal da lei não garante, por si só, que esta tenha 
sido materialmente observada. 
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- A garantia de uma compreensão efectiva por parte do arguido, relativamente a actos 
processuais de tão sérias consequências, como a constituição de arguido, a prestação de 
T.I.R. e a notificação da data e local do julgamento, não se basta com uma aparência de 
possibilidade de compreensão. 


- O incumprimento das funções de intérprete, ou o cumprimento inadequado ou 
deficiente, inviabilizante da adequada compreensão dos actos cuja comunicação é 
legalmente obrigatória, constituem omissão de tradução e integram a nulidade do art. 
120º, nº 2 - al. c) do Código de Processo Penal. 


- A possibilidade de reacção tempestiva do interessado pressupõe os conhecimentos 
técnico-jurídicos do advogado, não sendo exigível uma imediata oposição do arguido 
quando desacompanhado de defensor. 


- Mas também ao defensor é necessário conhecer as circunstâncias factuais em que o vício 
assenta, só se podendo reagir contra ilegalidade que se conhece, ou seja, quando se 
sabem as circunstâncias que lhe deram causa. 


- Não resultando dos autos que o arguido tenha tido qualquer contacto com o seu 
defensor em momento prévio ao julgamento e à leitura da sentença, nem que o defensor 
tenha tido a oportunidade de contactar o arguido antes do julgamento já que foi 
nomeado no início da audiência a que o arguido faltou, é de considerar tempestiva a 
arguição no recurso da sentença. 


- Também a falta de notificação para julgamento, “em língua que entenda e de forma 
minuciosa” (art. 6º, nº3 da C.E.D.H.), equivale a impedimento de estar presente e 
ausência em acto em que a lei exige a comparência, configurando, esta já, nulidade 
insanável do art. 119º, al. c) do Código de Processo Penal. 


 


 
4) DA SENTENÇA/ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 


 
TRADUÇÃO DE ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA – NÃO OBRIGATORIEDADE DE 
TRADUÇÃO ESCRITA – SUFICIÊNCIA DE TRADUÇÃO ORAL 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 11/06/2014 
Proc. n.º 98/12.9P6PRT.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/143bdae4b954d31880257d0e0055d85b
?OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A lei não impõe que seja entregue ao arguido cópia escrita do acórdão traduzida para a 
língua que este domine, bastando-se com a tradução oral feita pelo intérprete aquando da 
leitura do mesmo. 


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE SENTENÇA – ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 
10), DO CPP E ART. 6.º, N.º 3, AL. A), DA CEDH 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 
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- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE SENTENÇA – PRAZO PARA RECURSO – 
AUSÊNCIA DE INTÉRPRETE NA LEITURA DE SENTENÇA – ARGUIDO NÃO PRESCINDE 


DE TRADUÇÃO - ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), DO CPP E ART. 6.º, DA CEDH 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 18/01/2013 
Proc. n.º 124/10.6JBLSB-F.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/cda1fc026872dfda80257de10056fb24?
OpenDocument 


- Sendo o arguido de nacionalidade estrangeira e desconhecendo a língua portuguesa, 
estando embora presente na leitura do acórdão condenatório acto em que, através do seu 
defensor, declarou não prescindir da tradução, o prazo para interposição de recurso 
apenas se inicia com a notificação do arguido do acórdão devidamente traduzido para a 
sua língua materna. 


 
 
SENTENÇA DE CÚMULO JURÍDICO – OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO (ART. 6.º 
N.º 3, AL. E), DA CEDH, ARTS. 92.º, N.º1,  113.º, N.º 10, DO CPP) 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 16/05/2017 
Proc. n.º 1077/12.1TAPTM-D.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/2fc1e441e75dbb1c8025812b002fa1e8?
OpenDocument&Highlight=0,tradu%C3%A7%C3%A3o,em,processo,penal  
 


- Entre as concretizações judiciais do direito de defesa encontra-se a da nomeação de 
intérprete a pessoa que desconheça ou não domine a língua portuguesa; 
Deve nomear-se intérprete, nomeadamente, quando se torne necessário traduzir 
documento em língua estrangeira; 


- E é de nomear intérprete para proceder à tradução do acórdão – ou partes – que 
procedeu à realização de cúmulo jurídico ao arguido, estrangeiro, se este requereu o 
envio do mesmo em língua que para si seja perceptível e se constata que já lhe havia sido 
nomeado intérprete para os termos da audiência de julgamento – o que leva a concluir 
que desconhece a língua Portuguesa.” 


 
 
 


5) DA SENTENÇA/ACÓRDÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA 
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TRADUÇÃO DE ACÓRDÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA – OMISSÃO - IRREGULARIDADE 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 03/08/2012 
Proc. n.º 449/12.6TBMLD 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5c09fd20f78df0ee80257a540048f765?
OpenDocument  


- Não há fundamento a habeas corpus dado que a tradução escrita do acórdão não é 
condição de validade ou de eficácia deste pois os requerentes podiam sempre ter obviado 
a esta falta requerendo a tradução do mesmo, sendo certo que, a admitir-se a 
obrigatoriedade da tradução, esta nunca resultaria em nulidade mas quanto muito em 
irregularidade sanável sujeita ao regime do art. 123.º do Código de processo Penal. 


 
 


6) DO ACÓRDÃO EM PROCESSO DE EXTRADIÇÃO 
 


TRADUÇÃO DE ACÓRDÃO EM PROCESSO DE EXTRADIÇÃO – NOTIFICAÇÃO PESSOAL 
COM INTÉRPRETE 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 09/07/2015 
Proc. n.º 65/14.8YREVR.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b04c4e3861d2868180257eff005452c5?
OpenDocument 


- A comunicação da decisão de extradição, com desrespeito pela notificação pessoal 
exigida pelo art. 113.º n.º10 do Código de Processo Penal, sem intérprete que explique o 
conteúdo da sentença, constitui nulidade nos termos do art. 120.º n.º 2 al. c) do Código 
de Processo Penal ex vi art. 92.º n.º2 do mesmo diploma, invalidando assim o acto 
obrigando a sua repetição nos termos do art. 122.º n.º2 do mesmo código.  


 
 


7) MEIOS DE PROVA 
 


TRADUÇÃO DE INTERCEPÇÕES TELEFÓNICAS – PRESTAÇÃO DE COMPROMISSO – 
IRREGULARIDADE – NÃO INCONSTITUCIONALIDADE 


 
Acórdão do Tribunal Constitucional de 14/03/2007 
Proc. n.º 1095/06 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20070197.html 


- Não julga inconstitucional o artigo 91.º, n.ºs 2 e 3, do Código de Processo Penal, na 
interpretação segundo a qual a omissão da prestação de compromisso de honra por parte 
de intérprete [e tradutor] de comunicações telefónicas em língua estrangeira constitui 
mera irregularidade, que se considera sanada se não tiver sido arguida nos termos e 
dentro do prazo fixado no artigo 123.º do Código de Processo Penal; 
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8) DECISÕES SOBRE MEDIDAS DE COACÇÃO E DE GARANTIA 


PATRIMONIAL 
 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE DECISÃO QUE APLICA MEDIDA DE COACÇÃO 
E DE GARANTIA PATRIMONIAL – ART. 113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), DO CPP E ART. 
6.º, N.º 3, AL. A), DA CEDH 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 
 


 
9) DO PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CIVIL  


 


OBRIGATORIEDADE DE TRADUÇÃO DE PEDIDO DE INDEMINIZAÇÃO CIVIL – ART. 
113.º, N.º 9 (ACTUAL N.º 10), DO CPP E ART. 6.º, N.º 3, AL. A), DA CEDH 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 01/04/2008 
Proc. n.º 331/08-01 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/8126ea4a122ce85080257de100574c54?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A previsão do art. 113.º n.º 9 do Código de Processo Penal, quando devidamente 
conjugado com a letra e ratio do art. 6.º n.º3 al. a) da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem exigem, no caso do arguido que não domine a língua portuguesa, que sejam 
traduzidas as notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à designação de 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação de medidas de 
coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pedido de indemnização civil. 
 


 
10) DO MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU 


 


MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU – QUALIDADE DA TRADUÇÃO 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19/07/2006 
Proc. n.º 06P2835 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5626fa1754255d388025728e00497af5?
OpenDocument 
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- Não tem fundamento a alegação do recorrente quando afirma que “não se entende, da 
tradução do mandado de detenção europeu, se o que existe é uma sentença com força 
executiva, um mandado de detenção ou outra decisão judicial com a mesma força” se o 
conjunto dos elementos do mandado permitem dissipar tais dúvidas, designadamente o 
facto de o mesmo ter sido emitido por ordem de um juiz de instrução no âmbito de um 
processo de instrução, donde se conclui que tem em vista o exercício do procedimento 
criminal contra o requerido pelos crimes referidos e não a execução de uma pena ou de 
uma medida de segurança”. 
 


MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU – FALTA DE TRADUÇÃO - IRREGULARIDADE 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 04/03/2009 
Proc. n.º 09P0685 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/9cb15b804fe6581c8025758d0030f487?
OpenDocument 


- A ausência dos requisitos de conteúdo e de forma do mandado de detenção europeu, a 
que se refere o artigo 3.º da Lei n.º 65/2003, não são causa de recusa obrigatória ou de 
recusa facultativa, previstos, respectivamente, nos artigos 11.º e 12.º. A falta desses 
requisitos importa uma irregularidade sanável, nos termos do artigo 123º do CPP, 
aplicável subsidiariamente por força do artigo 34.º da Lei n.º 65/2003. 


- Apesar de não ter sido feita a tradução do texto das informações complementares 
solicitadas à autoridade de emissão (mostrando-se inobservado o art. 3.º, n.º 2, da Lei 
65/2003, que impõe a tradução do mandado), certo é que o requerido foi notificado por 
via postal registada, o mesmo acontecendo com a sua advogada, e, tendo sido mandado 
aguardar o decurso do prazo de pronúncia sobre aquelas informações, só já após a 
prolação do acórdão recorrido foi suscitada a questão da falta de tradução através de 
requerimento cuja pretensão veio a ser indeferida, por se encontrar já sanada a 
irregularidade. 


 
 


MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU – FALTA DE TRADUÇÃO - IRREGULARIDADE 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 12/11/2014 
Proc. n.º 314/14.2TRPRT.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/820a24ea2646038e80257d9e0038ea3f?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- A falta da tradução do Mandado de Detenção Europeu emitido pelas autoridades 
policiais espanholas não constitui fundamento para recusa da execução do mandado. 


- Por outro lado o pedido de execução do MDE mostra-se inicialmente traduzido na parte 
atinente à factualidade imputada e por banda do próprio Digno Requerente e não posta 
em causa, certo é que, aquando da audição do Requerido e na presença de seu 
Advogado, pelo ora Relator e nos termos do art. 18º, da Lei nº 65/2003, foi o Requerido 
elucidado (obviamente na língua portuguesa) sobre a existência e conteúdo do mandado 
de detenção; ora, existindo assistência ao acto, nada foi então alegado ou requerido. 


- Acresce que o Digno Requerente, um dia depois da resposta à oposição, veio juntar 
tradução integral do MDE e de tal foi dado conhecimento à defesa do Requerido. 
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- De tudo resulta que mesmo a existir uma mera irregularidade, a mesma se encontra 
devidamente sanada, face ao disposto no art. 123º nº 1, do CPP. 
 


MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU – FALTA DE TRADUÇÃO DO MANDADO – 


TRADUÇÃO DA INSERÇÃO SIS - VALIDADE 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/02/2016 
Proc. n.º 207/15.6YRCBR.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/-/42B607E0D8AB051380257F61004EAEF3 


- O recorrente invocou nulidade insanável do art. 119.º al. d), do CPP, por falta de 
tradução do Mandado de Detenção Europeu, em violação dos arts. 3.º, n.º 2 da Lei n.º 
65/2003, de 23 de Agosto, 8.º, n.º 2 da Decisão Quadro e 1.º, n.º 1, 2.º, n.º 7 e 8 e 3.º, n.º 
6 da Directiva 2010/64/UE, afirmando desconhecer sem culpa o teor do mesmo, 
designadamente, se contém as menções obrigatórias previstas no artigo 3.º da Lei nº 
65/2003; 


- O conteúdo e forma do MDE regulados no art. 3.º da Lei 65/2003, de 23-08 impõem a 
transmissão de um elenco de informações cuja existência é conditio sine qua non de 
apreciação da sua regularidade formal e substancial em sede de despacho liminar – art. 
16.º e pedra angular do exercício dos direitos de defesa do arguido – art. 17.º. O que está 
em causa é o exercício de um direito de oposição pela pessoa procurada – o recorrente – 
como manifestação de um dos princípios estruturantes do processo penal que é o 
princípio do contraditório. 


- Ao recorrente foi facultado acesso documental (estando traduzido nos autos o 
Formulário A contendo aquelas informações) e foi-lhe concedido prazo para a 
preparação da sua defesa e apresentação de meios de prova com vista à dedução da 
oposição. Esteve sempre assistido por mandatário judicial. A detenção foi validada pela 
autoridade judicial. Tendo sido dado conhecimento ao recorrente, aquando da sua 
audição, da ordem constante do MDE, tendo ele ficado na posse dos elementos 
necessários para exercer o direito de defesa, tendo-lhe sido concedido, para tal efeito, o 
prazo de oposição de 10 dias, não se verifica qualquer restrição aos seus direitos de 
defesa. 


- O despacho judicial que validou a detenção do recorrente fez apelo ao próprio MDE, 
enquanto instrumento legal reconhecido pelo Estado português, bem como aos factos 
delituosos que determinaram a sua emissão. O recorrente teve ainda oportunidade de 
reflectir sobre o conteúdo e de ajuizar quando, por escrito e através do seu mandatário, 
deduziu oposição. Pelo que, nenhuma irregularidade formal afecta o MDE objecto dos 
autos, tendo-se por não verificada a nulidade insanável invocada pelo recorrente, não 
estando, pois, violados quaisquer preceitos legais ou princípios constitucionais. 


 


 
C) RECURSO EXTRAORDINÁRIO DE REVISÃO 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO DE REVISÃO – FALSIDADE DE TRADUÇÃO DE 
SENTENÇA ESTRANGEIRA EM PROCESSO DE REVISÃO E CONFIRMAÇÃO – 


CONCEDIDA A REVISÃO 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 23/03/2006 
Proc. n.º 06P114 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/20766724f8f9dc2180257261003ada46?
OpenDocument  


- Tendo transitado em julgado sentença que julgou falsa a tradução que serviu de base à 
decisão que reviu e confirmou uma sentença penal estrangeira justifica-se autorizar a 
revisão daquela decisão nos termos do art. 449.º, n.º 1, al. a), do CPP; 


- A tradução de uma decisão estrangeira é um meio de prova no sentido de que aquela 
decisão foi proferida com aquele conteúdo, tal como o atesta a sua versão em língua 
portuguesa. 


DECISÃO DO TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS HUMANOS – NÃO CONCEDIDA A 


REVISÃO – QUALIDADE DA INTERPRETAÇÃO – IRREGULARIDADE  
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 06/10/2010 
Proc. n.º 1106/02.7PBBRG-E.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/aebd39eb20e546648025787f004e498d?
OpenDocument 


- Estando o arguido representado por advogado a não entrega da acusação em língua ucraniana, 
antes a sua leitura em língua russa, configura simples irregularidade, nos termos do art 123.º n.º 
1 do Código de processo Penal, de há muito sanada, não sendo visível, de resto, que fosse 
causa de qualquer afronta aos direito de defesa do arguido, impossibilitando-lhe ou dificultando 
em grau injustificado a compreensão do libelo acusatório, proferido em 19-07-2002, tudo 
gerador de grave dúvida sobre a justiça da condenação e afastamento do direito a um processo 
justo e equitativo. 


- O Estado português vinculando-se ao cumprimento da Convenção deve fornecer os meios 
internos indispensáveis a fazer respeitar as sentenças definitivas que surjam do TEDH, mas 
esta questão não lhe foi colocada. Presente, isso sim, à apreciação de tal Tribunal, foi o 
desempenho deficitário por falta de domínio da língua ucraniana da intérprete, que, disse 
dominar a língua russa, mas não está, contudo, reconhecida oficialmente como tradutora, 
particularmente por acreditação no Consulado da Rússia, da Ucrânia, Sindicato de Tradutores 
ou Associação Profissional. Essa comprometedora diferenciação entre os dois idiomas não se 
demonstrou, seja por expressa constatação do tribunal, da sua advogada, defensora, que não 
apontou tais divergências ou falta de qualidade profissional da intérprete, ajuramentada e que 
bem podia ser recusada, nos termos do art. 153.º, n.ºs 1 e 2, do Código de Processo Penal. 


- O TEDH, a tal respeito sentenciou que as autoridades nacionais não devem limitar-se a 
nomear o intérprete, mas a controlar se, disso alertadas para o efeito, a qualidade funcional 
respectiva compromete o conhecimento da acusação em termos do direito à defesa ser real e 
efectivo. Mais disse, e também aqui se reitera, que o recorrente não concretizou em que medida 
os problemas advindos com a intérprete tenham afectado o direito a um processo justo, pois 
que pelo exame dos “dossiers”, se alcança que houve problemas, mas sem interferência na justa 
decisão da causa, considerando a queixa mal fundada, ao arrepio da violação do art. 6.º da 
Convenção. 
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DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS HUMANOS – 
CASO REFERENTE A OUTROS AUTOS – NÃO CONCEDIDA A REVISÃO – TRADUÇÃO DA 


SENTENÇA CONDENATÓRIA 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29/01/2014 
Proc. n.º 212/04.8PBCLD-B.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f77f5893369c2a8d80257ca0004f1865?OpenD
ocument 


- A abrigo da al. g) do n.º 1 do art. 449.º do CPP, o requerente invoca, em seu benefício, uma 
decisão do TEDH, no caso P contra Portugal, com data de 22-07-2008, que julgou admissível a 
queixa apresentada por um cidadão ucraniano contra o Estado Português, por violação do art. 
6.º, n.ºs 1 e 3, al. c), da CEDH, por falta de assistência jurídica e de acesso ao STJ, num 
processo tramitado nos tribunais portugueses, entendendo o requerente que esta sentença do 
TEDH é «vinculativa» para o Estado Português e que ela suscita graves dúvidas sobre a justiça 
da condenação, por impor a tradução da sentença condenatória para a sua língua materna, o 
ucraniano. 


- A sentença invocada pelo recorrente não é definitiva, pois limitou-se a admitir a queixa. Por 
outro lado, a decisão tratou de um outro processo que correu termos nos tribunais 
portugueses, não podendo ter, em caso algum, valor vinculativo do Estado Português no caso 
dos autos. Não se verifica, pois, manifestamente o fundamento invocado para a revisão. 


 
 
 


D) HABEAS CORPUS 
 


 
INVALIDADE DA TRADUÇÃO DA NOTÍCIA SCHENGEN – INADMISSIBILIDADE DO 


HABEAS CORPUS 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 03/08/2012 
Proc. n.º 83/12.0YFLSB.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/61a80c25edd9cf5480257a790050f1c6?
OpenDocument 


- A providência extraordinária do habeas corpus não se destina a ajuizar da regularidade 
do mandado de detenção europeu, em qualquer das suas vertentes, nomeadamente se há 
ou não nulidades ou irregularidades na nomeação de intérprete, e se o mandado de 
detenção europeu obedece aos requisitos legais, pelo que a discussão da legalidade ou 
validade da prisão com tais fundamentos apenas é susceptível de recurso ordinário nos 
termos do artº 24º da lei nº 65/2003, de 23 de Agosto. 


 
FALTA DE TRADUÇÃO DA ACUSAÇÃO – INADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS 
 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 09/08/2013 
Proc. n.º 374/12.0JELSB-A.S1 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bfdf033c3b20cdb180257bdd0038e396?
OpenDocument 
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- Foi nomeada tradutora /intérprete da língua árabe, que prestou compromisso para 
exercer as respectivas funções no âmbito do inquérito a que respeitam os autos; 


- Resulta consignado a final da acusação ordenando-se a informação dos arguidos e 
respectivos defensores, que o libelo iria ser traduzido para a língua árabe e remetida aos 
arguidos logo que recebida; 


- Também resulta dos ofícios remetidos aos EP’s para notificação dos arguidos, que 
deveriam os mesmos serem informados que logo que estivesse disponível, ser-lhes-ía 
remetido o despacho de acusação, traduzido para a língua árabe; 


- Na data da apresentação da petição de habeas corpus (31-07-2013) já tinha sido deduzida 
acusação contra os ora peticionantes, antes de terminar o prazo de 6 meses, contados a 
partir da data em que ficaram em prisão preventiva à ordem dos mesmos autos (art. 
215.º, n.º 1, do CPP). 


- Mesmo se porventura os ora peticionantes e seu Exmo. mandatário, na data da 
apresentação da petição do habeas corpus, não tivessem ainda conhecimento da dedução 
da acusação, por eventualmente dela ainda não terem sido efectivamente notificados, 
seria irrelevante para efeitos de julgamento da providência de habeas corpus, uma vez 
que a notificação de acto processual, nomeadamente da acusação, e a tradução da 
acusação para a língua nacional do arguido, não é fundamento legal de habeas corpus, 
pois que não é a notificação, ou a sua falta, bem com a tradução linguística, que confere 
estatuto jurídico com as legais consequências, à privação de liberdade, e que delimita o 
prazo da prisão; 


- Acusação e notificação são actos processuais distintos. A notificação é obviamente 
consequência do despacho acusatório, e destina-se a dar conhecimento do acto ao 
sujeito processual visado, e daí a também legal tradução Só depois de existir acusação é 
que obviamente pode proceder-se à sua notificação, e comunicar-se a sua tradução. Mas 
para efeitos do disposto no art. 215.º, n.º 1, al. a), e n.º 2, do CPP, não é a notificação e 
tradução, da acusação que delimita o prazo máximo da prisão preventiva, na fase a que 
respeita, mas sim a dedução ou não de acusação em determinado período temporal. 


 
 


E) APRESENTAÇÃO DE QUEIXA 
 
 
INADMISSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE VALOR SUPERIOR AO DA TABELA ANEXA AO 
REGULAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 02/10/2014 
Proc. n.º 20/13.5SOLSB.L1-9 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/13d3d94eeb6a158180257d6c00335319?
OpenDocument&Highlight=0,tradução  


- A queixa apresentada por cidadão estrangeiro, mesmo que não domine a língua 
portuguesa e ao qual não foi atribuído intérprete nos termos do no art. 92.º n.º 2 do 
Código de Processo Penal, considera-se validamente apresentada desde que ao mesmo 
seja traduzido e explicado o conteúdo do auto em que se consagra desejar procedimento 
criminal [no caso traduzido pela entidade policial que redigiu o auto]. 
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F) PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO 
 


 
PESSOA COLECTIVA ARGUIDA – TRADUÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATVA QUE 


APLICA COIMA  - IRREGULARIDADE 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 19/10/2011 
Proc. n.º 6197/06.9TFLSB.L1-3 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/e6e1f17fa82712ff80257583004e3ddc/e0ecd5114c006c6e80257936005d2ecf?O
penDocument 


- O que decorre do invocado artº 91º é o uso obrigatório da língua portuguesa nos actos 
processuais, tanto escritos como orais, decorrendo do nº 2 do mesmo preceito que todo 
o interveniente no processo que não dominar a língua portuguesa tem o direito à 
assistência de um intérprete ou tradutor de todos os actos processuais que ele necessitar 
compreender para beneficiar de um processo equitativo. 


- À luz deste preceito a notificação da decisão proferida contra a arguida não carece de 
tradução escrita, por não estarem em causa as suas garantias de defesa, nem a lei taxa tal 
situação como nulidade. 


- Acontece que no caso dos autos, foi remetida cópia em língua inglesa, o que, tratando-se 
de uma companhia de aviação e sendo a língua inglesa aceite como língua universal 
temos muita dificuldade em aceitar a alegada impossibilidade de compreensão do 
conteúdo da sentença. 


- Acresce por fim chamar à colação o princípio da lealdade processual, que levaria a que a 
recorrente logo que detectada a falta de tradução a viesse invocar, e não agora, em sede 
de recurso, tanto mais que qualquer irregularidade não arguida tempestivamente sempre 
estaria sanada, conforme decorre do regime previsto no artº 123º, do CPP. 


 
 


G) REMUNERAÇÃO DE TRADUTOR 
 


 
INADMISSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE VALOR SUPERIOR AO DA TABELA ANEXA AO 
REGULAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS 
 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 11/04/2012 
Proc. n.º 4643/09.9TAMTS-A.P1 
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/0e27f087156aa98b802579e900511634?
OpenDocument&Highlight=0,tradução 


- Nos termos do art. 17.º n.º 4 do Regulamento de Custas Processuais, o juiz não pode 
fixar ao tradutor uma remuneração superior à prevista na tabela IV do mesmo diploma 
legal. 
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La Sala Primera del Tribunal Constitucional, compuesta por don Juan José González Rivas, 


Presidente, don Andrés Ollero Tassara, don Santiago Martínez-Vares García, don Alfredo 


Montoya Melgar, don Cándido Conde-Pumpido Tourón y doña María Luisa Balaguer Callejón, 


Magistrados, ha pronunciado 


EN NOMBRE DEL REY 


la siguiente 


SENTENCIA 


En el recurso de amparo núm. 3766/2016, promovido por don Wander Suero, representado 


por la Procuradora de los Tribunales doña Marta Granda Porta y asistido por el Letrado don 


Antonio Agúndez López (designados de oficio), contra el Auto de fecha 15 de mayo de 2016, 


dictado por el Juzgado de Instrucción núm. 27 de Madrid (procedimiento de habeas corpus núm. 


1510/2016), que denegó la incoación del procedimiento instado. Ha intervenido el Ministerio 


Fiscal. Ha sido Ponente el Magistrado don Cándido Conde-Pumpido Tourón, quien expresa el 


parecer de la Sala. 


I. Antecedentes 


1. Por escrito recibido en el Registro General de este Tribunal el 24 de octubre de 2016, doña 


Marta Granda Porta, Procuradora de los Tribunales, actuando en nombre y representación procesal 


de don Wander Suero, interpuso recurso de amparo contra la resolución judicial denegatoria de la 


incoación de procedimiento de habeas corpus que se cita en el encabezamiento, pretensión que 


había sido anticipada en escrito presentado el 28 de junio de 2016 en el que, a efectos de este 


proceso de amparo, se solicitaba también la designación de Procurador del turno de oficio. 


2. Sintéticamente expuestos, los hechos en los que tiene su origen el presente recurso, según 


se deduce del contenido del atestado policial remitido junto con las actuaciones, son los siguientes 


a) Sobre las 01:20 horas del día 15 de mayo de 2016, a la altura del número 15 de la calle 


Comandante Fontanes de Madrid, el demandante de amparo y tres varones más (uno de ellos 
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menor de edad) fueron interceptados y detenidos por dos agentes del Cuerpo Nacional de Policía a 


quienes, instantes antes, los ocupantes de diversos vehículos que circulaban por la calle General 


Ricardos les indicaron que, junto a un parque situado en el cruce de dicha vía con la calle 


Sallaberry, se estaba produciendo una reyerta entre varios jóvenes. La intervención policial se 


produjo tras presenciar los agentes cómo los cuatro jóvenes detenidos abandonaban a la carrera el 


citado parque, se introducían por la calle Comandante Fontanes y, uno de ellos, arrojaba al suelo 


un machete de 36 centímetros de hoja que presentaba restos de sangre, que fue inmediatamente 


recuperado. Simultáneamente, en la inmediata y paralela calle Joaquín Ruiz núm. 13, otros dos 


agentes policiales, previamente avisados por un vecino, hallaron tendido en el suelo a un joven, 


que presentaba heridas de arma blanca en la espalda y la mano izquierda, y junto a él, a otro joven 


que le atendía, que también presentaba heridas de arma blanca en la mano derecha. 


b) Dos horas después, sobre las 03:20 horas de la madrugada, los detenidos fueron puestos a 


disposición del Grupo XXXII de la Brigada Provincial de Información de la Jefatura Superior de 


Policía de Madrid. El menor de edad fue trasladado y puesto a disposición del Grupo de Menores 


de la Brigada Provincial de Policía Judicial. A las 03:25 horas, mediante una declaración impresa 


que firmaron junto al Instructor y Secretario del atestado, los tres detenidos mayores de edad 


fueron informados de los derechos de los que, en tal condición, eran titulares. Entre ellos, 


singularmente, aparece en el formulario utilizado el “derecho a acceder a los elementos de las 


actuaciones que sean esenciales para impugnar la legalidad de la detención, que son: lugar, fecha 


y hora de la detención; lugar, fecha y hora de la comisión del delito; indicios de participación en 


el hecho delictivo: por declaración de testigos, por reconocimiento de testigos, por impresiones 


dactilares u otros vestigios (u) otros”.  


c) Tras hacerse cargo el turno policial de guardia entrante de la instrucción del atestado, 


sobre las 08:00 horas del día 15 de mayo, el Instructor hizo constar mediante “diligencia” la 


siguiente información: “Se extiende para hacer constar que esta Instrucción dispone que queden 


consignados los elementos esenciales en relación con los detenidos presentados. Los cuatro 


detenidos (tres mayores y uno menor de edad) (…) han sido detenidos por el presunto delito de 


LESIONES, al ser interceptados en el lugar de los hechos por efectivos policiales actuantes. El 


presunto ilícito penal se produjo el mismo día 15 de los corrientes, en la calle General Ricardos en 


su confluencia con la calle Sallaberry, sobre las 01:15 horas. Las detenciones se produjeron el día 


15 de los corrientes, sobre las 01:20 horas a la altura del número 15 de la calle Comandante 
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Fontanes. De estos elementos esenciales son informados los detenidos en los respectivos actos de 


toma de declaración, todo ello en presencia de sus correspondientes letrados”. 


 d) Durante la mañana del día 15 de mayo (a las 09:25 y a las 11:05 horas) los investigadores 


se entrevistaron con los dos lesionados que habían sido atendidos durante la madrugada; uno de 


ellos se encontraba aún en el Hospital y el otro en su domicilio. En sus manifestaciones, recogidas 


en el atestado, describieron la agresión sufrida, el número de participantes -superior a siete 


personas-, la secuencia de la agresión y el lugar donde se produjo, antes y después de acceder al 


parque situado en la confluencia de la calle General Ricardos con la calle Sallaberry.  


e) A las 12:35 horas, el Instructor del atestado comunicó con el Colegio de Abogados y 


solicitó la personación de los del turno de oficio que correspondieren a los tres detenidos. 


Personados los letrados designados de oficio, el interrogatorio policial de los detenidos, con 


asistencia letrada, se desarrolló entre las 14:30 y las 15:30 horas. En el acta que documentó la 


declaración de don Wander Suero, a petición del Letrado, se hizo constar “... que ha solicitado a la 


Instrucción del presente atestado la posibilidad de tener acceso al atestado, no accediendo a ello 


la Instrucción”. 


Al finalizar la declaración del demandante Sr. Suero, su Letrado solicitó el inicio de 


procedimiento de habeas corpus, lo que se llevó a cabo utilizando un impreso de solicitud que le 


fue entregado al detenido por los agentes. En él, a las 15:40 horas, como fundamento de su 


solicitud de ser puesto a disposición judicial inmediata, consignó el siguiente: “(...) mi abogado ha 


solicitado acceder a las diligencias practicadas (atestado policial) para examinar los elementos 


que justifican la legalidad de mi detención y le han negado ver o examinar el atestado, con 


vulneración del art. 520 LECriminal. Que el atestado está cerrado, pero desconocen si pasaré hoy 


al Juzgado de guardia, no habiendo hecho nada”. 


f) Recibida la solicitud de habeas corpus en el Juzgado de Instrucción núm. 27 de Madrid, la 


misma fue informada por el Ministerio Fiscal en sentido desfavorable a la incoación del 


procedimiento por entender que la detención policial había cumplido las formalidades legales tanto 


en cuanto a la causa que la justificaba (arts. 490 y 492 LECrim.) como a la información de 


derechos al detenido. 
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En la misma fecha, 15 de mayo de 2016, el Juez de guardia dictó Auto por el que denegó la 


incoación de procedimiento de habeas corpus por entender que “... el presente caso no puede 


encuadrarse en ninguno de los apartados del citado artículo 1 (de la Ley Orgánica 6/1984)” 


3. En su demanda, el recurrente invoca como vulnerados los derechos fundamentales al 


procedimiento de habeas corpus (art. 17.4 CE), al que en la demanda denomina “derecho a la 


impugnación de la detención”, el derecho a la asistencia letrada al detenido (art. 17.3 CE), así 


como el derecho de defensa (art. 24.2 CE) en relación con el derecho a la tutela judicial efectiva 


(art. 24.1 CE).  


a) La alegada vulneración del art. 17.4 CE se imputa en la demanda de amparo a la actuación 


judicial en cuanto, mediante Auto de fecha 15 de mayo de 2016, inadmitió “a límine” la solicitud 


de habeas corpus tomando en consideración razones de fondo que, conforme a reiterada 


jurisprudencia constitucional (STC 32/2014, de 24 de febrero), únicamente pueden abordarse una 


vez sustanciado el procedimiento regulado en la LO 6/1984, de 24 de mayo. El demandante afirma 


que no pudo impugnar la legalidad de su detención en la forma prevista en la ley y con las debidas 


garantías porque el Juez que resolvió la solicitud de habeas corpus omitió, en su tramitación, 


aspectos esenciales del procedimiento legal específico destinado a tal fin. 


b) Considera también el demandante que la actuación policial ha vulnerado los arts. 17.3 y 


17.1 en relación con los arts. 24.1 y 24.2 de la Constitución en cuanto reconocen la asistencia 


letrada al detenido como garantía de su libertad personal; vulneración que asocia al hecho de que 


el responsable policial de instruir el atestado no le informó de su derecho a acceder a las 


actuaciones esenciales para impugnar la legalidad de la detención, ni tampoco permitió a su 


abogado tener acceso al atestado durante el desarrollo de la detención preventiva. Tal conducta 


impidió que, con carácter previo al interrogatorio policial del detenido, este recibiera una eficaz 


asistencia letrada. Señala que, antes de su interrogatorio policial, solo fue informado verbalmente 


de la calificación jurídica del delito imputado, del lugar, fecha y hora de su comisión, y del lugar, 


fecha y hora de su detención. Se fundamenta la demanda en considerar que el acceso al atestado 


por parte del abogado de quien ha sido objeto de detención preventiva forma parte del contenido 


de los derechos fundamentales cuya vulneración denuncia, por lo que su incumplimiento supone la 


vulneración del derecho de asistencia letrada reconocido en el art. 17.3 CE. 


c) En tercer lugar, se alega en la demanda que la actuación policial ha vulnerado también el 


derecho de defensa del detenido (art. 24.2 CE) que, como derecho autónomo de los recogidos en el 
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art. 17.3 CE, se extendería a la fase de detención preventiva. Explica que así lo ha establecido la 


jurisprudencia del Tribunal Europeo de Derechos Humanos (SSTEDH de 24 de noviembre de 


1993, caso Imbrioscia c. Suiza; y de 28 de octubre de 1994, caso Murray c. Reino Unido, entre 


otros) y la propia jurisprudencia constitucional (SSTC 196/1987, 165/2005, 339/2005, 49/2007 y 


208/2007), de la que deduce que la efectiva garantía del derecho de defensa, puesta en relación con 


el derecho a la tutela judicial efectiva, exige reconocer que el abogado está legalmente habilitado 


para conocer documentalmente en el propio centro de detención las circunstancias que han 


propiciado la misma, dado que esta información es precisa para poder impugnarla si lo considera 


oportuno. Añade, además, que esta garantía ha de hacerse efectiva reconociendo el pleno acceso 


del letrado del detenido al atestado policial (esté concluso o no) y la inclusión de tal posibilidad de 


acceso en el haz de garantías controlable a través del procedimiento de habeas corpus. 


En consecuencia, la pretensión de amparo finaliza solicitando un pronunciamiento 


estimatorio que reconozca la vulneración de los derechos fundamentales alegados como 


vulnerados y que, sin retroacción de actuaciones, anule el Auto de 15 de mayo de 2016 del 


Juzgado de Instrucción núm. 27 de Madrid que denegó la incoación del procedimiento de habeas 


corpus. 


4. Mediante providencia de 3 de julio de 2017, la Sala acordó la admisión a trámite el 


recurso de amparo al apreciar que “concurre en el mismo una especial trascendencia constitucional 


porque plantea un problema o afecta a una faceta de un derecho fundamental sobre el que no hay 


doctrina de este Tribunal”. A tenor de lo establecido en el art. 51 LOTC, acordó también dirigir 


comunicación al Juzgado de Instrucción núm. 27 de Madrid para que remitiera certificación o 


fotocopia adverada de las actuaciones correspondientes al procedimiento de habeas corpus núm. 


1510/2016, interesando al mismo tiempo que se emplazara a quienes fueron parte en el 


procedimiento, a excepción del demandante de amparo, para que en el plazo de diez días pudiesen 


comparecer en este proceso de amparo.  


5. Recibidas las actuaciones, mediante diligencia de ordenación de 24 de julio de 2017 se dio 


vista de estas al recurrente y al Ministerio Fiscal, por plazo común de veinte días, a fin de que 


pudieran presentar las alegaciones que estimaran pertinentes, de conformidad con lo dispuesto en 


el art. 52.1 LOTC.  


6. El recurrente presentó sus alegaciones mediante escrito de fecha 26 de septiembre de 


2017. En ellas ratificó íntegramente el contenido de la demanda, expresando -además- que la 
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escueta información sobre los elementos de la detención que cuestiona en este caso sigue los 


criterios fijados en los Acuerdos de la Comisión Nacional de Coordinación de la Policía Judicial de 


15 de julio de 2015 y 3 de abril de 2017 (el último de los cuales adjunta). En tal medida, extiende 


sus alegaciones a denunciar la deficiente trasposición legislativa de la Directiva 2012/13/UE, del 


Parlamento Europeo y del Consejo, de 22 de mayo de 2012, relativa al derecho a la información en 


los procesos penales (Leyes Orgánicas 5 y 13/2015), trasposición que habría permitido una 


incorrecta interpretación policial y judicial de sus criterios y el correlativo incumplimiento del 


Derecho Comunitario (sic) en este campo. Para el recurrente, la efectiva garantía del derecho de 


defensa pasa por permitir al Abogado que asiste al detenido conocer documentalmente y en el 


propio centro de detención policial las circunstancias que ha propiciado la misma para, así, poder 


impugnarla, siendo el procedimiento de habeas corpus el “recurso interno efectivo” exigido a 


efectos de Derecho Comunitario (sic). 


7. El Ministerio Fiscal formuló sus alegaciones mediante escrito registrado el día 19 de 


septiembre de 2017. En él solicita la inadmisión a trámite del recurso de amparo por entender que 


el recurrente no agotó la vía judicial previa mediante la interposición de una solicitud de nulidad de 


actuaciones que, según entiende, era de obligado ejercicio frente al Auto de 15 de mayo de 2016 


dado que, en éste, se denegó la incoación de procedimiento de habeas corpus, el cual no fue 


tramitado hasta su resolución de fondo. Para el Ministerio Fiscal, la pretensión de amparo se 


dirige, con exclusividad, contra la actuación judicial descrita y, por ello, el agotamiento de la vía 


judicial exigía en este caso acudir a la posibilidad de reparación de la vulneración de derechos 


fundamentales prevista en el art. 241 de la Ley Orgánica del Poder Judicial. Subsidiariamente, si se 


entendiera que el recurso de amparo cuestiona la actuación gubernativa protagonizada por los 


agentes policiales, alega su eventual extemporaneidad pues, en tal caso, se trataría de un recurso 


interpuesto al amparo de lo previsto en el art. 43.1 LOTC, cuyo plazo de interposición -20 días- 


habría sido rebasado cuando, el 28 de junio de 2016, se formuló la inicial solicitud de amparo ante 


este Tribunal. 


En el caso de no ser apreciados los óbices procesales planteados, el Ministerio Fiscal 


considera que ha de estimarse la solicitud de amparo y anular la resolución judicial recurrida por 


haber resuelto anticipada e indebidamente la pretensión de fondo al denegar la incoación del 


procedimiento de habeas corpus, lo que significa desatender la reiterada doctrina constitucional 


que cita en su informe, de la que pone como ejemplo la STC 204/2015, FJ 2º. Concluye señalando 


que la estimación del amparo por esta causa, ex art. 17.4 CE, exime al Tribunal Constitucional del 
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examen del resto de las quejas aducidas sobre la suficiencia de la información proporcionada por la 


policía al demandante en el desarrollo de su detención sobre las razones que la habrían justificado. 


Por todo lo expuesto, solicita el otorgamiento del amparo exclusivamente por vulneración de 


los derechos a la libertad y a la tutela judicial efectiva del demandante (arts. 17.1 y 4, y 24.1 CE) y, 


como consecuencia, la nulidad del Auto de 15 de mayo de 2016, dictado por el Juzgado de 


Instrucción núm. 27 de Madrid. 


8. Por providencia de fecha 1 de marzo de 2018 se señaló para deliberación y votación de la 


presente Sentencia el día 5 del mismo mes y año. 


II. Fundamentos jurídicos 


 1. El demandante de amparo que, junto con otras tres personas, fue detenido por agentes 


de policía debido a su supuesta participación en la comisión inmediatamente anterior de un 


delito de lesiones, dirige sus quejas frente a la actuación policial desarrollada durante su 


detención preventiva y, de forma acumulada, frente a la respuesta judicial obtenida cuando 


instó su control a través del procedimiento de habeas corpus. Alega que durante el desarrollo de 


la detención policial fueron vulnerados en diverso modo sus derechos fundamentales a la 


libertad y seguridad (en varias de sus vertientes) así como su derecho de defensa (arts. 17 y 24.2 


CE), y que cuando pidió protección judicial de sus derechos a través del procedimiento de 


habeas corpus, el Auto del Juzgado de Instrucción de guardia que denegó su incoación no solo 


reiteró dichas vulneraciones al desatender su queja, sino que, autónomamente, vulneró su 


derecho a la tramitación de dicho procedimiento (art. 17.4 CE). 


 Según expone, aunque lo pidió expresamente antes de que se le interrogase en las 


dependencias policiales, a su abogado no le fue permitido tener acceso a la parte del atestado 


que se había ya redactado sobre los hechos investigados que justificaron su detención, lo que, a 


su juicio, limitó indebidamente su derecho a conocer las razones de la detención, a contar con 


una asistencia letrada efectiva y a defenderse frente a una imputación penal. Dichas 


vulneraciones fueron convalidadas y no reparadas por la resolución denegatoria del Juez de 


guardia quien, una vez conocida su privación gubernativa de libertad, la consideró 


jurídicamente correcta e inadmitió a trámite su solicitud de habeas corpus excluyendo que 


concurriera alguno de los supuestos previstos en el art. 1 de la Ley Orgánica 6/1984 de 24 de 


mayo, que permiten calificar la detención como ilegal.  
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 Como hemos anticipado, a la pretensión de amparo expuesta acumula en la demanda 


otra adicional, autónoma, que imputa una lesión originaria a la actuación judicial. Según afirma, 


cuando activó la garantía judicial de su detención a través del proceso de habeas corpus, la 


respuesta que obtuvo no solamente dejó sin reparar las vulneraciones por parte de la policía 


alegadas en su solicitud, sino que, al denegar su incoación por razones de fondo, descartando 


que su detención fuera ilegal, el Juez de Instrucción incurrió en otra vulneración autónoma de 


su derecho a la libertad personal, en cuanto garantiza su derecho al procedimiento de habeas 


corpus (art. 17.4 de la Constitución). 


 Por su parte, con cita de la STC 189/2016, FJ 3, el Ministerio Fiscal afirma, en primer 


lugar, que la demanda de amparo debe ser inadmitida por falta de agotamiento de la vía judicial 


previa, pues el demandante dirige sus quejas en exclusividad contra el Auto de 15 de mayo de 


2016, al que imputa la vulneración de su derecho a la impugnación de la detención (art. 17.4 


CE) sin haber solicitado la nulidad de dicha resolución; solicitud que, ex art. 241 de la Ley 


Orgánica del Poder Judicial (LOPJ), era viable y útil para denunciar y obtener la reparación de 


la vulneración señalada. Subsidiariamente, considera que si se entendiera que la solicitud de 


nulidad de actuaciones no fuera exigible por no imputarse lesión autónoma a la decisión judicial 


de inadmisión (STC 13/2017 de 30 de enero, FJ 3), la demanda de amparo incurriría en 


extemporaneidad por haberse registrado en este Tribunal más allá del plazo de veinte días 


previsto en el art. 43.2 de la Ley Orgánica del Tribunal Constitucional (LOTC). Por último, de 


no apreciarse los óbices procesales planteados, afirma el Ministerio Fiscal que la actuación 


judicial cuestionada vulneró el derecho a la libertad del demandante (arts. 17.1 y 4 CE), por 


haber acordado la inadmisión de la petición de habeas corpus valorando razones de fondo que 


sólo pueden ser tomadas en consideración una vez tramitado el procedimiento previsto en su 


Ley Orgánica reguladora (LO 6/1984, de 24 de mayo). Concluye señalando que la estimación 


del amparo por este motivo tiene como consecuencia la declaración de nulidad del Auto de 15 


de mayo de 2016, y exime del examen del resto de quejas aducidas sobre la suficiencia de la 


información proporcionada por la policía al demandante sobre las razones de su detención. 


 2. El análisis de los óbices procesales planteados por el Ministerio Fiscal no puede 


llevarse a efecto sin tomar en consideración el objeto de las distintas pretensiones 


impugnatorias acumuladas en la demanda. Desde esta perspectiva, no podemos compartir la 


premisa de partida en la que se apoya su alegación: la de que la pretensión de amparo o bien se 


dirige exclusivamente contra la decisión judicial denegatoria de la incoación del procedimiento 
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de habeas corpus (art. 44 LOTC), o únicamente lo hace contra la actuación gubernativa previa 


desarrollada en dependencias policiales (art. 43 LOTC), hipótesis esta última en la que la 


intervención judicial posterior no habría sido sino el medio utilizado por el demandante para 


agotar la vía judicial previa al amparo. 


 Sin embargo, como hemos dicho y ha quedado expuesto con más detalle en los 


antecedentes de esta resolución, a diferencia de otros muchos supuestos analizados por este 


Tribunal en anteriores resoluciones, la demanda de amparo no cuestiona únicamente la 


tramitación judicial indebida de la petición de habeas corpus (art. 17.4 CE) sino que, de manera 


nuclear y autónoma, cuestiona también la forma en la que se desarrolló la previa detención 


policial preventiva del demandante (art. 17.3 CE). Según destaca el recurrente, al rechazar los 


agentes la petición de su abogado de tener acceso al atestado policial antes de interrogarle, no le 


fue permitido conocer suficientemente las razones de su detención, lo que, además, limitó tanto 


la efectividad de la asistencia letrada recibida (art. 17.3 CE), como la capacidad de defenderse 


frente a la imputación policial en la que se apoyaba (art. 24.2 CE). En la demanda se afirma que 


esta concreta impugnación es el elemento esencial del recurso de amparo y el que, por su 


carácter novedoso, justifica su especial trascendencia constitucional, como también lo fue en la 


petición de habeas corpus a través de la que el recurrente trató sin éxito de corregir la actuación 


policial. 


 Por lo tanto, al igual que en otros supuestos ya analizados por este Tribunal en relación 


con detenciones cautelares gubernativas no acordadas judicialmente, ya sean de carácter penal o 


de distinta naturaleza (SSTC 86/1996, de 21 de mayo, FJ 1; 224/1998, de 24 de noviembre; 


174/1999, de 27 de septiembre, 288/2000, de 27 de noviembre; 224/2002, de 25 de noviembre, 


23/2004, de 23 de febrero; 165/2007, de 2 de julio, 95/2012, de 7 de mayo y, más 


recientemente, la STC 32/2014, de 24 de febrero), nos hallamos en este caso, formal y 


materialmente, ante lo que hemos denominado un “recurso de amparo mixto” correspondiente 


tanto a la previsión del art. 43 LOTC como a la de su art. 44. Junto a la queja principal referida 


a la actuación desarrollada por los agentes de la autoridad durante su detención preventiva (arts. 


17.1 y 3 y 24.2 CE), la segunda pretensión de amparo, compatible con la anterior, no coincide 


con la misma pues cuestiona, adicionalmente, la respuesta judicial de fondo e irrecurrible en 


cuanto denegó la incoación del procedimiento de habeas corpus a través del cual el detenido 


trató de obtener la tutela judicial de sus derechos fundamentales (art. 17.4 CE). 
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 Como hemos constatado en resoluciones anteriores, el carácter mixto del recurso de 


amparo no puede ser obviado porque es decisivo para determinar la incidencia sobre una y otra 


pretensión impugnatoria de los óbices procesales planteados por el Ministerio Fiscal (STC 


145/2015, de 25 de junio, FJ 2). 


 a) En primer lugar, hemos de descartar que la pretensión de amparo que cuestiona la 


actuación gubernativa pueda ser considerada extemporánea. El más breve plazo de veinte días, 


que el art. 43.2 LOTC prevé para las pretensiones de amparo a que se refiere el apartado 


primero de dicho precepto, es aplicable cuando las demandas se formulen únicamente al 


amparo del mismo (STC 10/2017, de 30 de enero, FJ 3), pero no cuando en el recurso de 


amparo se denuncie, adicionalmente, una nueva y distinta lesión imputable a los órganos 


judiciales al intentar obtener la reparación de sus derechos en la obligada vía judicial previa. 


Precisamente, por encontrarnos formal y materialmente en este caso ante un “recurso de amparo 


mixto” que imputa una lesión autónoma a la resolución judicial dictada en el procedimiento a 


través del que se instó la garantía de sus derechos como detenido, el plazo para su interposición 


es el establecido en el art. 44.2 LOTC para las quejas referidas a la actuación judicial. Cualquier 


otra interpretación obligaría injustificadamente a los demandantes, en casos de amparo mixto, a 


renunciar al plazo más extenso que otorga el art. 44.2 LOTC (treinta días) en favor del más 


breve previsto en el art. 43.2 LOTC (veinte días) cuando acumulen pretensiones dirigidas frente 


a disposiciones, actos jurídicos, omisiones o simple vía de hecho del Gobierno o de sus 


autoridades o funcionarios, con otras dirigidas frente a las resoluciones judiciales dictadas al 


instar la protección de sus derechos. 


 b) Por el contrario, coincidimos con el Ministerio Fiscal en apreciar que la pretensión de 


amparo autónoma que, ex art. 17.4 CE, se dirige contra la actuación judicial en cuanto denegó 


la incoación del procedimiento de habeas corpus, incurre en el óbice procesal denunciado de 


falta de agotamiento. En relación con ella, el demandante no agotó la vía judicial previa 


mediante la interposición de la petición de nulidad de actuaciones que, ex art. 241.1 LOPJ, era 


viable y útil para obtener la reparación de la vulneración de su derecho al procedimiento de 


habeas corpus que ahora imputa a la decisión judicial irrecurrible que inadmitió a trámite su 


solicitud. Por lo expuesto, dicha pretensión incurre en causa de inadmisión [art. 44.1.a) LOTC], 


lo que en este momento procesal constituye causa de desestimación. 


 Dicha conclusión no puede extenderse a la pretensión acumulada mediante la que se 


cuestiona la actuación policial previa (STC 117/2016, de 20 de junio, FJ 2) pues, en relación 
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con ella, el demandante optó legítimamente por agotar la vía judicial instando el procedimiento 


de habeas corpus -vía que era útil para su reparación-, y en él, como razón nuclear, alegó 


expresamente la denunciada irregularidad de la actuación policial, dando así al Juez de 


Instrucción la oportunidad de pronunciarse sobre la supuesta vulneración de derechos 


fundamentales que imputa a los agentes de la autoridad (STC 2/2017, de 16 de enero, FJ 3). En 


tal medida, no podemos considerar que el acceso a la jurisdicción constitucional de esta queja 


que cuestiona la actuación gubernativa se haya producido per saltum, es decir, “sin brindar a los 


órganos judiciales la oportunidad de pronunciarse y, en su caso, remediar la lesión invocada 


como fundamento del recurso de amparo constitucional” (SSTC 141/2011, de 26 de septiembre 


de 2011, FJ 2, 1/2013, de 14 de febrero, FJ 2 y 46/2014, de 7 de abril, FJ 2, in fine). De otra 


parte, en los términos que expresa el art. 241.1 LOPJ, esta concreta queja había sido ya 


planteada ante el Juez de Instrucción antes de que dictara el Auto de 15 de mayo de 2016 que, 


inadmitiendo a límine la incoación del procedimiento, se pronunció sobre la actuación policial 


considerándola jurídicamente correcta, por lo que no se trata de una queja sobre una 


vulneración de un derecho fundamental que no hubiera sido denunciada antes de recaer la 


resolución que puso fin al procedimiento de habeas corpus, sino que, planteada en el mismo, 


fue expresamente rechazada por el Auto de 15 de mayo de 2016 que descartó que la detención 


fuese ilegal por la forma en que venía desarrollándose [art. 1. a) y d) LO 6/1984, de 24 de 


mayo]. 


 3. El recurrente cuestiona el modo en que se desarrolló su detención policial preventiva. 


Afirma que fue insuficiente la información verbal que le fue facilitada sobre las razones que 


justificaban su detención y que, aunque lo solicitó expresamente antes de ser interrogado, no se 


le permitió acceder a la parte del atestado policial que había sido ya redactada. Señala que dicha 


actuación no sólo habría desatendido el contenido de su derecho a conocer las razones de su 


detención, dificultando su impugnación (art. 17.3 CE), sino que también obstaculizó su derecho 


a obtener una asistencia letrada efectiva durante la misma (art. 17.3 CE), lo que limitó 


indebidamente su derecho a defenderse en su interrogatorio frente a la imputación penal que 


justificó su detención (art. 24.2 CE). Según defiende en su recurso, la garantía efectiva de los 


derechos alegados sólo podría haberla obtenido teniendo acceso pleno a la parte del atestado 


policial que había sido ya redactada hasta ese momento. 


 No existe en este caso debate fáctico en torno a la realidad de la actuación policial 


denunciada, y tampoco en relación con el contenido de la información oral que le fue facilitada 
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al demandante, pues el atestado recogió la queja de su abogado en el acta de su declaración, y el 


recurrente admite en la demanda que la información que le fue proporcionada sobre las razones 


de su detención es la específicamente recogida en el atestado, a la que hicimos referencia en el 


antecedente 2, letra c) de esta resolución; esto es, se le comunicó que había sido detenido como 


presunto autor de un delito de lesiones al ser interceptado junto con otros en el lugar de los 


hechos, así como que el delito investigado se había producido pocos minutos antes de su 


detención. 


 Así expuesto, el fundamento de la pretensión de amparo se refiere a una faceta del 


derecho a la libertad y seguridad sobre la que no existe doctrina específica de este Tribunal, 


como es el alcance del derecho a conocer las razones de la detención policial, el correlativo 


deber de información que recae sobre los poderes públicos, y su conexión instrumental con el 


recientemente reconocido derecho de acceso a las actuaciones durante la detención y el propio 


derecho de asistencia letrada al detenido (art. 17.3 CE), así como las posibilidades de control 


que, en esta materia, ofrece el procedimiento de habeas corpus; lo expuesto permitió apreciar la 


especial trascendencia constitucional de la cuestión planteada (STC 155/2009, FJ 2, letra a]) y 


justificó su admisión a trámite. 


 Si bien en resoluciones anteriores este Tribunal ha analizado alegaciones similares a la 


ahora planteada (STC 32/2014, de 24 de febrero, y la más reciente STC 13/2017, de 30 de 


enero), en el primer caso las mismas no llegaron a abordarse por no haber sido acreditado el 


presupuesto fáctico de la queja (FJ 5), y en el segundo caso nuestro análisis se centró, 


primordialmente, en el marco normativo regulador de la cuestión planteada en un supuesto 


anterior en el tiempo a la entrada en vigor de la reforma en esta materia de la Ley de 


Enjuiciamiento Criminal, operada por las Leyes Orgánicas 5/2015, de 27 de abril, y 13/2015, de 


5 de octubre. 


 4. La delimitación del objeto del recurso exige realizar dos consideraciones previas 


adicionales: 


 a) La primera, para recordar que, de entre las distintas vías de protección judicial 


procedentes, el titular de un derecho fundamental puede elegir la que estime más conveniente 


para su defensa (SSTC 90/1985, FJ 5; 196/1987, FJ 2; 160/1991, FFJJ 2 y 5; 241/1991, FJ 4; y 


31/1996, FJ 9).  
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 En el caso de limitaciones supuestamente indebidas de la libertad personal durante una 


detención gubernativa, hemos admitido que es posible agotar la vía judicial previa bien a través 


del procedimiento de habeas corpus (que es lo más usual), bien instando la protección penal, 


civil o contencioso-administrativa de los derechos mediante el ejercicio de las correspondientes 


acciones dirigidas contra los protagonistas de la supuesta vulneración, e incluso cuestionando la 


decisión judicial que ponga fin al proceso penal subsiguiente que pueda haberse incoado por la 


presunta participación del demandante en el hecho delictivo que justificó la detención (STC 


107/1985, de 7 de octubre). Cada una de estas vías ofrece diversas posibilidades de actuación 


jurídica y de debate, pero “es al titular del derecho fundamental a la libertad personal a quien 


corresponde decidir el tipo de protección que impetra de los Tribunales para preservar o 


restablecer las vulneraciones que crea haber sufrido en su libertad” (STC 31/1996, FJ 9).  


 En este caso, el recurrente instó la protección judicial de sus derechos a través de la 


petición de habeas corpus dando lugar, así, a un procedimiento urgente, de carácter especial, 


cognición limitada y única instancia en el que únicamente es posible valorar “la legitimidad de 


una situación de privación de libertad, a la que [el Juez] puede poner fin o modificar en 


atención a las circunstancias en las que la detención se produjo o se está realizando, pero sin 


extraer de éstas -de lo que las mismas tuvieron de posibles infracciones del ordenamiento- más 


consecuencias que la de la necesaria finalización o modificación de dicha situación de privación 


de libertad (art. 8.2 de la Ley Orgánica 6/1984, de 24 de mayo), y adoptando, en su caso, alguna 


o algunas de las decisiones a las que se refiere el art. 9 del mismo texto legal” (SSTC 98/1986, 


de 10 de julio, FJ 1 y 303/2005, de 24 de noviembre, FJ 2).  


 En consecuencia, dado que la vía de protección judicial utilizada por el titular del 


derecho predetermina el debate que es posible en este proceso de amparo, son únicamente las 


garantías recogidas en el art. 17 de la Constitución las que, por razones de subsidiariedad, 


pueden aducirse en este proceso constitucional.  


 b) La segunda precisión tiene que ver con la alegación conjunta que se hace en la 


demanda de amparo del derecho a la asistencia letrada al detenido en las diligencias policiales y 


judiciales (art. 17.3 CE) y del derecho de defensa en los procesos penales (art. 24.2 CE).  


 En una reiterada jurisprudencia hemos distinguido una doble proyección constitucional 


del derecho de asistencia letrada, según se ejercite durante la detención preventiva (art. 17.3 







14 


CE) o en un momento posterior, una vez el sospechoso del delito o acusado se encuentre ya a 


disposición judicial (art. 24.2 CE).  


 De una parte, en cuanto al contenido del derecho de asistencia letrada al detenido, es 


constante nuestra jurisprudencia, citada en la STC 13/2017, según la cual tiene como función la 


de “asegurar que los derechos constitucionales de quien está en situación de detención sean 


respetados, que no sufra coacción o trato incompatible con su dignidad y libertad de declaración 


y que tendrá el debido asesoramiento técnico sobre la conducta a observar en los 


interrogatorios, incluida la de guardar silencio, así como sobre su derecho a comprobar, una vez 


realizados y concluidos con la presencia activa del Letrado, la fidelidad de lo transcrito en el 


acta de declaración que se le presenta a la firma” (por todas, SSTC 196/1987, de 11 de 


diciembre, FJ 5; 252/1994, de 19 de septiembre, FJ 4,  229/1999, de 13 de diciembre, FJ 2, y 


199/2003, de 10 de noviembre, FJ 4)”. 


 Y, de otra parte, en relación con el derecho de defensa en los procesos penales, el 


vigente art. 118.1 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal establece que cualquier persona a quien 


se atribuya un hecho punible puede ejercitarlo interviniendo en las actuaciones con asistencia 


letrada “desde que haya sido objeto de detención”. El apartado segundo del citado precepto 


concreta que tal derecho “puede ejercerse sin más limitaciones que las expresamente previstas 


en la ley desde la atribución del hecho punible investigado hasta la extinción de la pena”, e 


incluye entre sus contenidos la asistencia letrada de un abogado. Sobre dichos contenidos, este 


Tribunal destacó en la STC 107/1985, de 7 de octubre, FJ 3, lo siguiente: que “las garantías 


exigidas por el art. 17.3 CE -información al detenido de sus derechos y de las razones de su 


detención, inexistencia de cualquier obligación de declarar y asistencia letrada- hallan su 


sentido en asegurar la situación de quien, privado de su libertad, se encuentra ante la 


eventualidad de quedar sometido a un procedimiento penal, procurando así la norma 


constitucional que aquella situación de sujeción no devenga en ningún caso en productora de la 


indefensión del afectado”. Y poco después, en la STC 74/1987, de 25 de mayo, FJ 3, se 


puntualizó que la proscripción de cualquier forma de indefensión, recogida en el art. 24.1 CE, 


no se refería únicamente a las actuaciones judiciales, sino que dicho precepto “debe 


interpretarse extensivamente como relativo a toda clase de actuaciones que afectan a un posible 


juicio y condena y, entre ellas, a las diligencias policiales cuya importancia para la defensa no 


es necesario ponderar”. La estrecha conexión existente entre las garantías jurídicas de la 


detención y el derecho de defensa penal aparece expresada también en las SSTC 339/2005, de 
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20 de diciembre, FJ 3, y 21/1997, de 10 de febrero, FJ 5, letra B), cuando destacan que la 


detención preventiva de una persona y su conducción a dependencias policiales permite a los 


agentes realizar “diligencias tendentes al esclarecimiento de los hechos” (art. 520.1 LECrim.), 


entre las que se incluye la declaración del detenido; por ello, “es en esta situación cuando 


adquieren su pleno sentido protector las garantías del detenido de ser informado ‘de forma 


inmediata, y de modo que le sea comprensible, de sus derechos y de las razones de su 


detención’, así como de la asistencia letrada y la de un intérprete, dada su innegable 


importancia para la defensa en tales diligencias”. 


 Esta doble proyección del derecho de asistencia letrada, que guarda paralelismo con los 


textos internacionales sobre la materia (arts. 5 y 6 del Convenio para la Protección de los 


Derechos Humanos y de las Libertades Fundamentales -CEDH-, y arts. 9 y 14 del Pacto 


Internacional de Derechos Civiles y Políticos -PIDCP-), no solo permite asignar distinto 


contenido y facultades de actuación a cada uno de estos derechos (STC 165/2005, de 20 de 


junio, FJ 11), sino que impide determinar el contenido del derecho a la asistencia letrada en 


cada uno de estos contextos con una lectura y aplicación conjunta de los citados arts. 17.3 y 


24.2 CE (SSTC 196/1987, de 11 de diciembre, FJ 4; 188/1991, de 3 de octubre, FJ 2; 7/2004, de 


9 de febrero, FJ 6).  


 Por ello, en una reiterada jurisprudencia iniciada en la STC 196/1987, de 11 de 


diciembre -del Pleno-, hemos rechazado que, en supuestos como el presente, al cuestionar el 


contenido o la calidad de la asistencia letrada recibida durante la detención preventiva, pueda 


hacerse invocación indiferenciada de los arts. 17.3 y 24.2 CE pues, aun haciendo ambos 


referencia a la asistencia jurídica obligatoria y guardando evidente relación, como acaba de ser 


expuesto, las supuestas limitaciones que en el derecho de defensa frente a una acusación penal 


puedan producirse no son objeto autónomo del procedimiento de habeas corpus. La efectiva 


incidencia que una información deficiente acerca de las razones de una detención preventiva de 


naturaleza penal pueda tener sobre el derecho de defensa frente a una acusación penal sólo 


puede valorarse con una perspectiva más amplia: la que ofrece el análisis conjunto del 


desarrollo del proceso penal y el resultado material que una limitación como la denunciada 


pueda haber tenido en el mismo; análisis que ha de extenderse, desde luego, más allá del 


limitado espacio temporal máximo de 72 horas durante el que puede mantenerse la detención 


policial preventiva y practicarse las diligencias policiales dirigidas al esclarecimiento de los 


hechos investigados (SSTC 188/1991, de 3 de octubre, FJ 2; 7/2004, de 9 de febrero, FJ 6, 
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165/2005, FJ 11 a); 219/2009 y 220/2009, de 21 de diciembre, ambas FJ 7; y 87/2010, de 3 de 


noviembre, FJ 5), por lo que sería prematuro cualquier pronunciamiento que,  desde la 


perspectiva planteada, pudiera formularse.  


 En definitiva, también atendiendo a esta segunda consideración previa, el análisis que es 


posible en este proceso de amparo queda circunscrito a las eventuales limitaciones que puedan 


haberse producido durante la detención cautelar en relación con el haz de garantías que, en 


protección de la libertad personal y la seguridad de los ciudadanos, establecen los diversos 


apartados del art. 17 CE. De manera que, en adelante, analizaremos la queja que fundamenta 


esta pretensión de amparo a partir del contenido de los derechos fundamentales realmente 


concernidos, esto es, los reconocidos en el art. 17 CE, en cuanto garantizan la legalidad y el 


control judicial efectivo de la detención preventiva (STC 13/2017, FJ 4). 


 5. Una vez identificados los parámetros constitucionales de análisis de la pretensión de 


amparo, resulta necesario ahora precisar los contenidos de aquellas vertientes específicas del 


derecho a la libertad y seguridad que en el recurso se denuncian como vulneradas; esto es, el 


derecho a conocer las razones de su privación de libertad y el derecho de acceso a los elementos 


de las actuaciones que sean esenciales para impugnar su legalidad, que el demandante pone en 


relación con el de asistencia letrada durante la detención. 


 Dicho análisis ha de iniciarse destacando que el contenido del derecho fundamental a la 


libertad y a la seguridad reconocido por el art. 17 CE no se agota en la garantía judicial de su 


privación, ni en la supervisión judicial inmediata de los limitados casos en que la misma puede 


llegar a acordarse por otro poder público (apartados 2 y 4), sino que, de forma nuclear, incluye 


la exigencia de previsión legislativa que disponga en qué casos y de qué forma procede la 


privación legítima de libertad (apartado 1). Por ello, la primera y básica forma de detención 


ilegítima es aquella que se produce fuera de los casos o modos previstos en la ley, lo que, a su 


vez, constituye una de las causas que justifican la protección judicial que otorga el 


procedimiento de habeas corpus (art. 1. a] y d] de la Ley Orgánica 6/1984, de 24 de mayo). 


 La posibilidad de control judicial inmediato del sometimiento de la privación de libertad 


a estrictas previsiones legales asegura que no sea arbitraria en sus motivos ni se lleve a efecto 


de forma que atente contra la dignidad personal ni los derechos que, durante su desarrollo, se 


reconocen en favor de los detenidos. De esta forma, la legalidad de la privación de libertad, que 
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se predica tanto de las causas que la justifican como de las condiciones en las que se desarrolla, 


actúa a su vez como parámetro objetivo de su control judicial. 


 En el caso presente, el demandante fue detenido por su supuesta participación en la 


comisión de un delito. La causa legal que justifica la detención se recoge en el art. 492.4 


LECrim., que impone a los agentes de policía judicial la obligación de detener a aquellas 


personas sobre las que existan motivos racionalmente bastantes para creer que han tenido 


participación en un hecho que presente caracteres de delito, cuando sus antecedentes o las 


circunstancias del hecho hicieren presumir que no comparecerán cuando fueren llamados por la 


autoridad judicial, salvo que presten en el acto fianza bastante. 


 En tales supuestos, el control de la adecuación a la ley de la detención gubernativa 


permite cuestionar tanto la existencia y suficiencia de los indicios en que se ha apoyado (los 


motivos de la detención), como su necesidad en el caso concreto. El conjunto de motivos que 


sustenta la decisión de detener conforma la sospecha policial, y, en este sentido, el control sobre 


su razonabilidad y consistencia es uno de los elementos esenciales de la posibilidad de 


salvaguardia frente a detenciones arbitrarias (SSTEDH de 30 de agosto de 1990, caso Fox, 


Campbell and Hartley c. Reino Unido; y de 28 de octubre de 1994, caso Murray c. Reino 


Unido). El Tribunal Europeo de Derechos Humanos ha señalado reiteradamente que, en el 


contexto de las detenciones preventivas de naturaleza penal, los motivos que sustentan la 


privación de libertad constituyen un factor relevante para determinar si una detención es o no 


arbitraria (por todas, STEDH de la Gran Sala, de 9 de julio de 2009, dictada en el caso Mooren 


c. Alemania).  


 Precisamente, con la finalidad de hacer posible el cuestionamiento de dichos motivos, el 


art. 17.3 CE reconoce expresamente a toda persona detenida el derecho a ser informada de 


forma inmediata y de modo que le sea comprensible no sólo de los derechos que le asisten, sino 


también de las razones de su detención.  


 El mismo contenido de protección aparece reconocido en el art. 5.2 CEDH, a cuyo 


tenor, toda persona detenida debe saber por qué fue privada de libertad, lo que impone a los 


agentes del poder público la obligación de informarle, en el plazo más breve posible, en un 


lenguaje sencillo y que le sea accesible, de los motivos jurídicos y fácticos de la privación de 


libertad. A su vez, el artículo 5.4 CEDH establece la posibilidad de discutir su legalidad ante un 


órgano judicial con objeto de que se pronuncie sobre la misma en un breve plazo de tiempo, 
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poniendo fin a las detenciones que sean ilegales. Ambas previsiones se encuentran 


estrechamente relacionadas (STEDH de 5 de noviembre de 1981, caso X. c. Reino Unido, par. 


66). 


 La importancia de dichas garantías como mecanismo de protección de los derechos de 


las personas sospechosas de haber cometido un delito ha justificado que, con el objetivo de 


mantener y desarrollar un espacio común de libertad, seguridad y justicia, también la Unión 


Europea, a través de las Directivas 2010/64/UE, de 20 de octubre, relativa al derecho a 


interpretación y a traducción en los procesos penales, 2012/13/UE, de 22 de mayo, relativa al 


derecho a la información en los procesos penales, y 2013/48/UE, de 22 de octubre, sobre el 


derecho a la asistencia de letrado en los procesos penales, haya dictado normas precisas, 


mínimas y comunes sobre las mismas que se dirigen a facilitar la aplicación del principio de 


reconocimiento mutuo de las resoluciones dictadas en material penal. Específicamente, el art. 


6.2 de la Directiva 2012/13/UE, de 22 de mayo, con apoyo en los arts. 6 y 47 de la Carta de los 


Derechos Fundamentales de la Unión Europea, dispone: “Los Estados miembros garantizarán 


que toda persona sospechosa o acusada que sea detenida o privada de libertad sea informada de 


los motivos de su detención o privación de libertad, incluida la infracción penal que se sospecha 


que ha cometido o de la que se le acusa”. 


 La concreción legal de dichas garantías se recoge de forma detallada en la nueva 


redacción de la Ley de Enjuiciamiento Criminal, operada por las Leyes Orgánicas 5/2015, de 27 


de abril, y 13/2015, de 5 de octubre, mediante las que se han transpuesto a nuestro 


ordenamiento jurídico las citadas Directivas. Con carácter general, la nueva regulación legal 


reconoce a toda persona a quien se atribuya un hecho punible el derecho a ser informado de los 


hechos que se le atribuyan (art. 118.1. a]) y también el derecho a examinar las actuaciones con 


la debida antelación para salvaguardar el derecho de defensa, momento que debe ser en todo 


caso anterior a que se le tome declaración (art. 118.1.b]). El art. 302 LECrim. establece las 


limitaciones a este derecho de acceso al expediente que, de forma temporal, declarando total o 


parcialmente secretas las actuaciones del procedimiento, puede establecer el Juez de Instrucción 


para garantizar el resultado de la investigación o evitar un riesgo grave para la vida, libertad o 


integridad física de otra persona. 


 Mayores son las exigencias de información que se reconocen legalmente cuando, como 


consecuencia de la investigación de un delito, se acuerda la privación cautelar de libertad de un 


sospechoso de haber participado en él. En tal caso, estos derechos del detenido se especifican 
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detalladamente en el art. 520.2 LECrim. que, en su nueva redacción, vigente ya en el momento 


de la detención del demandante, dispone que “toda persona detenida o presa será informada por 


escrito, en un lenguaje sencillo y accesible, en una lengua que comprenda y de forma inmediata, 


de los hechos que se le atribuyan y las razones motivadoras de su privación de libertad, así 


como de los derechos que le asisten”. De entre estos últimos, a efectos de la resolución de este 


proceso de amparo, debemos destacar dos: el derecho “a ser informado del procedimiento por 


medio del cual puede impugnar la legalidad de su detención”, y el derecho “de acceso a los 


elementos de las actuaciones que sean esenciales para impugnar la legalidad de la detención”, 


facultad ésta última que, como veremos más adelante, actúa como garantía instrumental tanto 


del derecho a la información como de la efectividad de la asistencia letrada obligatoria con que 


todo detenido ha de contar. 


 6. En relación con el derecho a la información sobre los hechos y las razones que han 


motivado la detención, desarrollado por el art. 520.2 LECrim., varios aspectos deben ser 


destacados: 


 a) En cuanto a la forma en que la información ha de ser suministrada, destaca la 


exigencia de que la misma sea proporcionada al detenido por escrito. Esta es una de las 


importantes novedades de la regulación legal: la información no puede ser únicamente verbal, 


ni puede ser sustituida por la más genérica y habitual “información de derechos”. Ha de 


formalizarse en un documento que ha de ser entregado al detenido, que bien puede ser el mismo 


en el que se recoja la información sobre sus derechos. En todo caso, debe también dejarse 


constancia en el atestado de la fecha y hora en que se ha producido dicha información. Se evitan 


así posteriores debates sobre el momento y contenido de la información facilitada, y se favorece 


el control de su consistencia y suficiencia.   


 b) En cuanto al momento en el que la información ha de ser facilitada, la ley reitera la 


exigencia constitucional: ha de serlo “de forma inmediata” en los casos de privación de libertad. 


La exigencia de inmediatez se dirige a evitar innecesarios espacios de incertidumbre personal 


acerca de la situación de privación de libertad. En todo caso, en garantía de su derecho de 


defensa, deberá proporcionarse antes de su primer interrogatorio por parte de la policía. 


 c) Como hemos ya expuesto, la información que debe ser facilitada solo es suficiente si 


tiene un triple contenido: se ha de extender a los hechos atribuidos, a las razones motivadoras 


de la privación de libertad y a los derechos que, durante su detención, definen su estatuto 
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personal. La información que la policía debe facilitar al detenido se extiende, por tanto, a los 


motivos jurídicos y fácticos de la detención; es decir, no sólo debe identificar y calificar 


provisionalmente la infracción penal que se sospecha ha cometido la persona detenida, sino 


también los datos objetivos que permiten establecer una conexión lógica entre la conducta del 


sospechoso y el hecho investigado. No es suficiente, por tanto, con hacer referencia al hecho 


investigado, su lugar y fecha de comisión y su calificación jurídica provisional, sino que la 


información policial ha de poner también de manifiesto el fundamento de la conexión subjetiva 


y objetiva del detenido con el hecho ilícito que justifica la detención. En este sentido, y a ello se 


hace referencia acertadamente en la demanda de amparo, la Comisión Nacional de 


Coordinación de la Policía Judicial, en su reunión de 15 de julio de 2015, vigente ya la LO 


5/2015, de 27 de abril, fijó como contenido mínimo de la información policial que ha de 


facilitarse a los detenidos la que se refiere al lugar, fecha y hora de la detención y la comisión 


del delito, a la identificación del hecho delictivo, y también a los “indicios de los que se deduce 


la participación del detenido en el hecho delictivo”, indicios sobre los que ha de reseñarse su 


procedencia objetiva. 


 Debemos destacar también que la obligada referencia policial a las fuentes de prueba 


que permiten afirmar la concurrencia de los indicios que relacionan al sospechoso con el hecho 


investigado (documentos, informes periciales, actas que describan el resultado de un registro, 


de una inspección ocular o de la recogida de vestigios, y, si procede, fotografías, y grabaciones 


de sonido o video, u otras similares), dota de contenido al derecho de acceso a los elementos de 


las actuaciones que sean esenciales para impugnar la legalidad de la detención, garantía 


adicional del derecho constitucional a la libertad y seguridad personal que ha obtenido por 


primera vez reconocimiento legal como derecho del detenido en el nuevo art. 520.2 d) LECrim., 


a cuyos elementos nucleares nos referiremos a continuación. 


 7. De forma inescindible, complementaria e instrumental a los derechos a recibir 


información sobre las razones de la detención y a impugnar la legalidad de la detención, la 


nueva regulación legal reconoce a toda persona detenida el derecho a “acceder a los elementos 


de las actuaciones que sean esenciales para impugnar la legalidad de la detención o privación de 


libertad” (art. 520.2 d] LECrim); derecho de acceso que, en idénticos términos, se extiende a la 


fase sumarial de instrucción judicial para el caso de que se decrete la prisión provisional del 


investigado (art. 505.3 LECrim.). El derecho de acceso que la ley reconoce está en línea con lo 


dispuesto en el art. 7.1 de la Directiva 2012/13/UE, de 22 de mayo, relativa al derecho a la 
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información en los procesos penales, conforme al cual: “Cuando una persona sea objeto de 


detención o privación de libertad en cualquier fase del proceso penal, los Estados miembros 


garantizarán que se entregue a la persona detenida o a su abogado aquellos documentos 


relacionados con el expediente específico que obren en poder de las autoridades competentes y 


que resulten fundamentales para impugnar de manera efectiva, con arreglo a lo establecido en la 


legislación nacional, la legalidad de la detención o de la privación de libertad”.  


 En la medida en que, para ser suficientes, las razones de la detención deben venir 


apoyadas en datos objetivos, las mismas han de poder ser contrastadas y verificadas accediendo 


a los elementos de las actuaciones que les dan sustantividad. Resulta evidente que solo si el 


detenido, debidamente asesorado, recibe información suficiente sobre los motivos por los que 


ha sido privado de libertad estará en condiciones de contrastar su veracidad y suficiencia. Tal 


constatación permite identificar el fundamento, momento, forma y contenido del derecho de 


acceso en el que el demandante fundamenta su pretensión de amparo. 


 a) La facultad de acceso reconocida por la ley tiene como finalidad facilitar la 


posibilidad de contrastar objetivamente la veracidad y consistencia de la información recibida 


y, en caso de desacuerdo, permite cuestionarla fundadamente ante la autoridad judicial. Es 


además relevante para decidir la estrategia que el detenido considera útil a sus intereses de 


defensa. Por ello, el reconocimiento legal expreso de este derecho refuerza la importancia del 


habeas corpus como procedimiento de control judicial de los casos y modos en que la privación 


de libertad es legítima.  


 b) A partir de este doble fundamento, es posible determinar la forma y momento en que 


el derecho de acceso a los elementos esenciales de las actuaciones puede ejercerse. Dicho 


intervalo se sitúa después de ser informado sobre las razones fácticas y jurídicas de la detención 


y antes de ser interrogado policialmente por primera vez. Por tanto, la pretensión de acceso a las 


actuaciones se produce siempre antes de que haya finalizado la redacción del atestado, del que 


la declaración del sospechoso es un elemento nuclear. De esta manera, el detenido, asesorado 


por el letrado designado voluntariamente o de oficio con quien previamente puede entrevistarse 


reservadamente (art. 520.6.d] LECrim.), podrá decidir fundadamente su conducta procesal 


durante el interrogatorio, así como tomar la decisión de impugnar la legalidad de su privación 


de libertad cuando no comparta la causa que la motivó o la forma en que se está desarrollando. 


En este último caso, es al detenido a quien corresponde instar el ejercicio de su derecho, 


solicitando justificadamente los elementos de las actuaciones a los que quiere acceder. Una vez 
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solicitado, el acceso debe producirse de forma efectiva, mediante exhibición, entrega de copia o 


cualquier otro método que, garantizando la integridad de las actuaciones, permita al detenido 


conocer y comprobar por sí, o a través de su letrado, las bases objetivas de su privación de 


libertad. En caso de discrepancia con los agentes policiales sobre qué elementos de las 


actuaciones son esenciales en el caso concreto, podrá activar la garantía del habeas corpus para 


que la autoridad judicial dirima la controversia.  


 c) La conexión entre el derecho a conocer las razones de la detención y el de acceder a 


los elementos de las actuaciones que sean esenciales para impugnarla explica también, en gran 


medida, el contenido de esta segunda garantía. A partir de la información recibida, para 


contrastar su veracidad y suficiencia, el detenido puede solicitar el acceso a aquella parte de las 


actuaciones que recoja o documente las razones aducidas. La determinación de cuales sean 


dichos elementos es necesariamente casuística, pues depende de las circunstancias que han 


justificado la detención. En tal medida, a modo de ejemplo, pueden ser elementos esenciales 


que fundamenten la detención, atendiendo a las circunstancias de cada caso, la propia denuncia 


de los hechos, cuando incorpora imputaciones de parte que incriminan al detenido; o la 


documentación de testimonios incriminatorios, así como el contenido de los informes periciales 


científicos que establezcan un vínculo de conexión entre el hecho investigado y el detenido; 


asimismo lo pueden ser los documentos, fotografías y grabaciones de sonido o vídeo que 


objetivamente relacionen al sospechoso con la infracción penal, e igualmente las actas que 


recojan el resultado del registro de un inmueble u otro tipo de bienes (STC 13/2017, de 30 de 


enero, FJ 7), las de una inspección ocular, las que constatan la recogida de vestigios o las que 


describan el resultado de un reconocimiento practicado a prevención por la policía para la 


averiguación del delito. Lo son también, en definitiva, todas aquellas actuaciones documentadas 


que guarden identidad de razón con las ya expuestas. 


 8. En el caso presente, según aparece en el acta policial que documenta la declaración 


del demandante detenido, su letrado solicitó “tener acceso al atestado”, petición que fue 


desestimada por el Instructor policial. Y en la posterior petición de habeas corpus el 


demandante hizo constar como causa justificante de la misma la siguiente: “mi abogado ha 


solicitado acceder a las diligencias practicadas (atestado policial) para examinar los elementos 


que justifican la legalidad de la detención, y le han negado ver o examinar el atestado, con 


vulneración del art. 520 LECrim.”.  
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 En relación con tal solicitud y su argumentación, reiteradas ahora como pretensión de 


amparo, resulta preciso aclarar que la propia dicción del precepto legal alegado, así como su 


fundamento, permiten concluir  que el derecho invocado no otorga una facultad de acceso pleno 


al contenido de las actuaciones policiales o judiciales practicadas con anterioridad a la 


detención, o como consecuencia de la misma, que se plasman en el atestado pues, más 


limitadamente, únicamente cobra sentido y se reconoce el acceso a aquéllas que sean esenciales 


para impugnar la legalidad de la detención, esto es, fundamentales o necesarias para cuestionar 


si la privación cautelar penal de libertad se ha producido en uno de los casos previstos en la ley 


o, dicho de otra forma, si la misma se apoya en razones objetivas que permitan establecer una 


conexión lógica entre la conducta del sospechoso y el hecho investigado, justificando así la 


privación de libertad.  


 A lo expuesto ha de añadirse que, como ya anticipamos, en el momento en que es 


posible solicitar acceso a los elementos de las actuaciones que sean esenciales para impugnar la 


legalidad de la detención el atestado no ha sido nunca completado, pues la propia declaración 


policial del sospechoso aún no se ha producido, lo que permite, de nuevo, diferenciar entre el 


contenido del atestado y aquellos elementos de él que, por objetivar las razones de la detención, 


han de ser accesibles para el detenido. 


 El art. 292 LECrim. impone a los funcionarios de Policía judicial, cuando intervengan 


en el esclarecimiento de un hecho que presente caracteres de delito, la obligación de redactar un 


atestado en el que han de consignar las diligencias que practiquen, en el cual “especificarán con 


la mayor exactitud los hechos por ellos averiguados, insertando las declaraciones e informes 


recibidos y anotando todas las circunstancias que hubiesen observado y pudiesen ser prueba o 


indicio del delito”. De tal contenido deriva que el atestado puede recoger más información 


sobre la investigación del hecho delictivo de aquella que cabe considerar esencial para justificar 


la detención preventiva, pues puede haber en el mismo referencias a terceras personas no 


detenidas, a hechos distintos que nada tienen que ver con las razones concretas de la detención, 


pero que son conexos con los que han dado lugar a la investigación, o a líneas de investigación 


iniciadas y no agotadas cuya revelación puede poner innecesariamente en entredicho el 


resultado de la investigación. 


 Esta diferenciación entre el contenido íntegro de las actuaciones y aquellos elementos de 


éstas a los que, cuando es solicitado, ha de permitirse el acceso durante la detención preventiva, 


no solo deriva de los términos literales en los que el derecho es reconocido en el art. 520.2.d) 
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LECrim., sino que, además, aparece claramente establecida en los arts. 302 y 527 LECrim, que 


excluyen los que resulten esenciales para impugnar la legalidad de la privación de libertad de 


aquellos otros elementos de las actuaciones de cuyo derecho de acceso puede ser 


temporalmente privado el detenido. 


 De lo que ha sido expuesto puede concluirse que a los agentes estatales responsables de 


su custodia les corresponde informar al detenido por escrito, de forma inmediata y 


comprensible, no solo de los derechos que durante tal condición le corresponden, sino también 


de los hechos que se le atribuyen y de las razones objetivas sobre las que se apoya su privación 


de libertad; y, cuando este sea el caso y el detenido lo solicite, deben también proporcionarle 


acceso a aquellos documentos o elementos de las actuaciones en los que se apoye 


materialmente la decisión cautelar. Como dijimos ya, las discrepancias sobre la suficiencia de la 


información o el acceso a las actuaciones facilitado que, una vez asesorado, pueda mantener el 


detenido con los responsables de su custodia policial, podrán plantearse inmediatamente a 


través del procedimiento de habeas corpus ante la autoridad judicial, a quien compete evaluar 


tanto las causas de la detención como el modo en el que ésta se viene desarrollando, 


singularmente, si se están respetando los derechos que la Constitución y las leyes procesales 


reconocen a toda persona detenida (art. 1, letra d] LO 6/1984). 


 9. Una vez analizados los óbices procesales planteados, determinado el contenido del 


recurso de amparo que puede ser analizado en el presente proceso y establecidos los parámetros 


constitucionales útiles para su resolución, nos corresponde ya, a partir de los criterios que han 


sido expuestos, analizar el fondo de la pretensión de amparo planteada por el recurrente. Según 


la misma, una vez detenido, los agentes que instruían y formalizaban el atestado se limitaron a 


informarle verbalmente del hecho ilícito que se le atribuía, de su calificación jurídica y del 


lugar, hora y momento de la detención; además, antes de que se practicase la diligencia de toma 


de declaración, el letrado del demandante solicitó tener acceso al atestado instruido por los 


agentes de la autoridad, lo que le fue negado. Según se añade en la demanda, al detenido ni tan 


siquiera se le informó de su derecho a acceder a los elementos de las actuaciones esenciales 


para impugnar su privación de libertad, por lo que considera que dicha conducta policial 


también dificultó indebidamente su derecho a recibir una asistencia letrada eficaz y, como 


consecuencia, vulneró asimismo su derecho a la libertad y seguridad (arts. 17.1 y 3 CE). 


 La última de las quejas expuestas carece de sustrato fáctico en las actuaciones, pues la 


“diligencia de información de derechos del detenido por infracción penal” de don Wander 
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Suero, firmada por él mismo, junto al Secretario e Instructor del atestado, a las 03:25 del día 15 


de mayo de 2016, pone de relieve que en la misma sí se le informó expresamente de dicho 


derecho de acceso (letra d] de la diligencia) cuya omisión infundadamente se denuncia. 


 La primera de las quejas sí se apoya en el contenido de las actuaciones recibidas. Su 


examen permite constatar que el demandante fue detenido por considerar que, junto con otros, 


había participado en la comisión de un delito de lesiones recién acaecido, y que, además de 


negar a su letrado el acceso a cualquier elemento del atestado, únicamente se le informó 


oralmente del hecho investigado -una agresión en grupo-, de su calificación jurídica -un delito 


de lesiones-, y también de la fecha, hora y lugar en que se produjo la detención. Pero, como 


todo motivo de la misma, se le indicó únicamente que lo había sido por “ser interceptado en el 


lugar de los hechos por los efectivos policiales actuantes”. 


 En contraste, el análisis de las actuaciones remitidas permite constatar la concurrencia 


de otras circunstancias que, siendo concluyentes en la decisión de detener al demandante y sus 


acompañantes, se omitieron al facilitarle la preceptiva información: instantes antes de la 


detención, los agentes de policía habían tenido conocimiento verbal del hecho investigado por 


las manifestaciones de los ocupantes de vehículos que circulaban por la zona, los cuales les 


habían indicado que en un parque colindante se estaba produciendo una reyerta entre jóvenes; 


acudieron al lugar y observaron cómo, del parque indicado, salieron a la carrera el demandante 


y tres jóvenes más; y observaron también como uno de ellos arrojó al suelo un machete de 36 


centímetros de hoja, por lo que fueron perseguidos y detenidos en una calle adyacente. Fueron 


estos datos objetivos, así como la percepción directa de los funcionarios policiales, los que 


permitieron establecer el vínculo de conexión probable entre los jóvenes detenidos y la agresión 


investigada. Sin duda fueron decisivos la edad de los implicados en la reyerta, el dato del lugar 


que abandonaban juntos, el hecho de hacerlo a la carrera instantes después de la disputa, y el 


dato de haber arrojado uno de ellos al suelo un machete de considerables dimensiones, cuya 


fuerza indiciaria quedó corroborada, después de la detención, cuando otra dotación policial 


atendió a los heridos constatando las características y mecanismo causal probable de las 


lesiones sufridas. 


 Por tanto, fueron estos concretos datos objetivos sobre hechos distintos de la agresión 


misma los que relacionaban con ella a los jóvenes detenidos, constituyendo así las razones 


objetivas de la detención. Como tales, debieron formar parte nuclear de la información 


facilitada al detenido y su letrado para objetivar, de ese modo, que se hallaba incurso en una de 







26 


las causas de detención previstas por la ley. No era suficiente con que se informara al 


demandante de que el lugar de la agresión estaba cercano al de la detención, ni tampoco que se 


incluyera en la información oral facilitada que la agresión investigada había acaecido poco 


tiempo antes de ser detenidos. Era necesario haberle puesto de relieve el aviso previo a la 


policía sobre la existencia de una pelea entre distintos jóvenes –un grupo-;  también la 


coincidencia de edad de los detenidos con los supuestos agresores y, por último, en cualquier 


caso, el hecho concluyente de haber presenciado los agentes como uno de ellos arrojó un 


machete al suelo durante su huida, dato éste que, seguidamente, una vez se localizó a los 


agredidos, permitió relacionarles con el hecho investigado a la vista del tipo de lesiones 


padecidas. Tal información debió proporcionarse al detenido por escrito y debió hacerse constar 


fehacientemente mediante un procedimiento de registro que permitiera su verificación; solo así 


el detenido o su abogado podrían cuestionar la suficiencia o consistencia de las razones reales 


que justificaron la detención (art. 8 de la Directiva 2012/13/UE, relativa al derecho a la 


información en los procesos penales).    


 Señalamos en la STC 49/1999, de 5 de abril, FJ 8, que “(...) la relación entre la persona 


y el delito investigado se expresa en la sospecha, pero las sospechas que, como las creencias, no 


son sino meramente anímicas, precisan, para que puedan entenderse fundadas, hallarse 


apoyadas en datos objetivos, que han de serlo en un doble sentido. En primer lugar, en el de ser 


accesibles a terceros, sin lo que no serían susceptibles de control. Y, en segundo lugar, en el de 


que han de proporcionar una base real de la que pueda inferirse que se ha cometido o se va a 


cometer el delito, sin que puedan consistir en valoraciones acerca de la persona”. A partir de 


este doble criterio no cabe sino concluir que la información facilitada al demandante de amparo 


no superaba dicho canon de enjuiciamiento al no proporcionar una base real suficiente de la que 


pudiera inferirse racionalmente su participación en el delito investigado.  


 Lo expuesto permite concluir que las razones de la detención que fueron puestas de 


manifiesto al detenido, por insuficientes, no le permitían cuestionar fundadamente su privación 


de libertad. Si bien la causa de la detención, a la que antes hicimos referencia, está 


expresamente prevista en la ley (art. 492.4 LECriminal), los motivos de detención de los que 


fue informado el demandante no incluyeron aquellos que justificaban fundadamente la decisión 


policial, ni, aisladamente considerados, eran suficientes por sí mismos para justificarla pues, 


como hemos dicho, “haber sido interceptado en el lugar de los hechos”, salvo la cercanía física, 


en nada conecta al detenido y sus acompañantes con la participación en la agresión investigada. 
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 Dicha información insuficiente pudiera haber sido completada o subsanada permitiendo 


el acceso del detenido o su letrado a las partes del atestado en las que constaban las 


circunstancias decisivas que justificaron la detención policial; específicamente, era 


ineludiblemente relevante la comparecencia de los agentes que practicaron la detención en la 


que, al dar cuenta de las informaciones que recibieron y de aquello que percibieron, hicieron 


constar que habían recogido un machete de grandes dimensiones tras percibir que uno de los 


detenidos lo arrojó al suelo. De haberse facilitado dicha información o haberse otorgado acceso 


a la parte de las actuaciones que daba cuenta de tal hallazgo, el detenido y su letrado hubieran 


podido conocer suficientemente las razones de su detención, supliendo así las deficiencias de la 


información oral defectuosamente facilitada. 


 10. En definitiva, a través de lo expuesto en los anteriores fundamentos se constata la 


vulneración de las garantías que el art. 17.1 y 3 CE reconoce al demandante en cuanto titular 


del derecho a la libertad y seguridad personal, como consecuencia de no haber sido informado 


de modo suficiente sobre las razones de su detención gubernativa de naturaleza penal ni 


habérsele permitido el acceso a los elementos de las actuaciones que eran esenciales para 


impugnar su legalidad. En consecuencia, la pretensión de amparo ha de ser estimada en este 


aspecto, no porque en el caso concreto no existieran razones para detener al demandante, sino 


porque habiéndolas, las mismas no se pusieron de manifiesto al detenido o a su abogado a 


través de los procedimientos establecidos en la ley (información suficiente y escrita, con 


posibilidad de acceso a las actuaciones que la objetivaban, si así era reclamado), lo que hubiera 


posibilitado su cuestionamiento ante el Juez del habeas corpus, garante de que la detención no 


se haya producido fuera de los casos y en la forma previstos en la ley. 


 


F A L L O 


 En atención a todo lo expuesto, el Tribunal Constitucional, POR LA AUTORIDAD 


QUE LE CONFIERE LA CONSTITUCIÓN DE LA NACIÓN ESPAÑOLA, 


Ha decidido 


 Estimar la demanda de amparo interpuesta por don Wander Suero, y en su virtud: 


 1º Reconocer que se ha vulnerado su derecho a la libertad personal (art. 17.1 y 3 CE). 
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 2º Restablecerle en su derecho y, a tal fin, declarar la nulidad del Auto del Juzgado de 


Instrucción núm. 27 de los de Madrid, de 15 de mayo de 2016, dictado en el procedimiento de 


habeas corpus núm. 1510/2016. 


 Publíquese esta Sentencia en el “Boletín Oficial del Estado”. 


 


 Dada en Madrid, a cinco de marzo de dos mil dieciocho. 
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Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público.  


Objetivos:  • Conhecer a importância das diretivas de garantias processuais da UE, os respetivos fundamentos, fins e 
relação com o princípio do reconhecimento mútuo. 


• Reconhecer a força jurídica das diretivas. 
• Focar alguns dos aspetos mais importantes das garantias processuais cujo prazo de transposição já findou. 
• Recordar alguns aspetos importantes do princípio do reconhecimento mútuo. 
• Recordar alguns aspetos essenciais do pedido de reenvio prejudicial e reconhecer a importância crescente 


deste mecanismo no domínio do direito processual penal. 
 


GARANTIAS PROCESSUAIS E A UNIÃO EUROPEIA E QUESTÕES CONEXAS 


  Manhã  Tarde 


09h30 Abertura 
 Direção do Centro de Estudos Judiciários 
 
09h45 Garantias Processuais e a União Europeia, em especial, a 


Diretiva 2012/13/UE relativa ao direito à informação em 
processo penal e Diretiva (UE) 2016/343 relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de 
comparecer em julgamento em processo penal 


 Alexandre Au-Yong Oliveira, juiz de direito e docente do CEJ 
 
10h40  Garantias Processuais e a União Europeia, em 
 especial, a Diretiva 2010/64/UE relativa ao direito à 
 interpretação e tradução em processo penal e Diretiva 
 2013/48/UE relativa ao direito de acesso a um 
 advogado em processo penal e nos processos de 
 execução de mandados de detenção europeus, e ao 
 direito de informar um terceiro aquando da privação 
 de liberdade e de comunicar, numa situação de 
 privação de liberdade, com terceiros e com as 
 autoridades consulares  


Vânia Costa Ramos, advogada e Investigadora do  CIDPCC 
(Centro de Investigação de Direito Penal e  Ciências Criminais) 


  
11h30  Debate 


  Moderação: Luís Silva Pereira, Procurador-Geral Adjunto e  
 Diretor-adjunto do CEJ 
 
11h45  Pausa 
 
12h00  Princípio do reconhecimento mútuo: implicações 
 processuais 


 José Luís Lopes da Mota, Conselheiro do Supremo Tribunal  
 de Justiça 


 14h30  Reenvio Prejudicial: algumas questões 
 
  Francisco Pereira Coutinho, Professor da Universidade 


 Nova de Lisboa 
 
 
15h30  Debate 
 
  Moderação: Luís Silva Pereira, Procurador-Geral Adjunto e 
  Diretor-adjunto do CEJ 
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PROGRAMA - Dia 5 de fevereiro de 2016 


Auditório do Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver e aprofundar os conhecimentos relativos e determinadas temáticas do âmbito penal substantivo e processual que, pela  sua 


atualidade e iminente interesse prático, mereçam um tratamento particular, bem como o estudo e aperfeiçoamento de específicos meios 


processuais de investigação, recolha e conservação da prova. 


Plano de Formação Contínua 2015-2016 – Ação de Formação Contínua Tipo C  


                                                                                       LISBOA, 5, 12, 19 E 26 DE FEVEREIRO DE 2016 


Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público, advogados/as e outros profissionais da área forense


Manhã 


 
9h45 Abertura  


Direção do Centro de Estudos Judiciários 


 
10h00 Contratação Pública, Crime de Corrupção e 


Criminalidade Económico-Financeira  


Márcia Vala, Subdiretora-Geral do Tribunal de Contas 


 


10h45 PAUSA 
 


11h00 O Papel da Contabilidade na Prova dos Crimes 
Fiscais 


Cristina Mota Lopes, Inspetora Tributária 


 


11h45 DEBATE 


Moderação: Sérgio Pena, Procurador da República e Docente do CEJ 


 
12h15 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
14h30 O Direito Penal das Pessoas Coletivas 


Susana Aires de Sousa, Professora da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra 


 
15h30 Nemo Tenetur e a Transmissibilidade da Prova 


Entre Procedimentos  


Paulo de Sousa Mendes, Professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa 


 


 
16h00 DEBATE 


Moderação: Nuno Coelho, Juiz Desembargador no Tribunal da Relação 


do Porto 


 


 
16h30 ENCERRAMENTO 
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Auditório do Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver e aprofundar os conhecimentos relativos e determinadas temáticas do âmbito penal substantivo e processual que, pela  sua 


atualidade e iminente interesse prático, mereçam um tratamento particular, bem como o estudo e aperfeiçoamento de específicos 


meios processuais de investigação, recolha e conservação da prova. 
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Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público, advogados/as e outros profissionais da área forense.


Manhã 


 
 


10h00 Modelos de perícia. Notas breves a partir da 
comparação de experiências 


Clara Calheiros, Professora da Escola de Direito da 


Universidade do Minho 


 
10h45 PAUSA 
 
11h00 Proibições de Prova em Contexto Transnacional 


Vânia Costa Ramos, Docente da Faculdade de Direito da 


Universidade de Lisboa 


 


11h45 DEBATE 


Moderação: Helena Susano, Juiza de Direito, Docente do CEJ 
 


12h15 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
 


14h30 A Prova em Processo Penal. Os Desafios 
Decorrentes dos Novos Desenvolvimentos 
Científicos e Técnicos 


Manuel da Costa Andrade, Professor Catedrático Jubilado 


da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
 


15h30 PAUSA 
 


15h45 As Medidas de Coação 


Carlos Almeida, Juiz Desembargador do Tribunal da Relação 
de Lisboa 


 
16h30 DEBATE 


 
 
17h00 ENCERRAMENTO 
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Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver e aprofundar os conhecimentos relativos e determinadas temáticas do âmbito penal substantivo e processual que, pela  sua 


atualidade e iminente interesse prático, mereçam um tratamento particular, bem como o estudo e aperfeiçoamento de específicos 


meios processuais de investigação, recolha e conservação da prova. 
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Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público, advogados/as e outros profissionais da área forense


Manhã 


 
 


9h45 Jogo ilícito. Equipamentos e Software de jogo 
mais utilizados. Perícias em matéria de jogo 


Cláudia Relvas, Coordenadora da Equipa de Combate ao 


Jogo Ilícito da Inspeção Geral de Jogos 


Elina Silveira, Inspetora de Jogos 


11h00 PAUSA 
 
11h15 O Crime de Detenção de Arma Proibida 


Teresa Morais, Procuradora da República no Departamento 
de Investigação e Ação Penal do Porto 


Pedro Nuno R. M. Coelho de Moura, Intendente, Diretor 
Interino do Departamento de Armas e Explosivos da PSP 


 
12h00 DEBATE 


Moderação: Catarina Fernandes, Procuradora da República, 


Docente do CEJ 


 


12h30 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
 


14h30 A Fixação dos Factos na Decisão Penal 


António João Latas, Juiz Desembargador do Tribunal da 


Relação de Évora 


 
15h15 A Fundamentação da Decisão Penal 


José Mouraz Lopes, Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas 


 


16h00 DEBATE 


Moderação: João Aibéo, Procurador-Geral Adjunto no Tribunal da 


Relação de Évora 


 
16h30 ENCERRAMENTO 
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Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver e aprofundar os conhecimentos relativos e determinadas temáticas do âmbito penal substantivo e processual que, pela  sua 


atualidade e iminente interesse prático, mereçam um tratamento particular, bem como o estudo e aperfeiçoamento de específicos meios 


processuais de investigação, recolha e conservação da prova. 
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Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público, advogados/as e outros profissionais da área forense.


Manhã 


 
 
10h00 Inimputabilidade e Culpa 


Victor Amorim Rodrigues, Professor do Instituto Superior 


de Psicologia Aplicada 
 


10h45 PAUSA 
 


11h00 A Proteção Penal dos Direitos Conexos ao 
Direito de Autor 


Valter S. Alves, Procurador-adjunto no Departamento de 


Investigação e Ação Penal de Lisboa 


 


11h45 DEBATE 


Moderação: Margarida Alves, Juíza de Direito, Instância Central 
Criminal de Lisboa 


 
12h30 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
 
14h30 A Recuperação de Ativos do Crime  


Hélio Rigor Rodrigues, Procurador-Adjunto no Departamento de 


Investigação e Ação Penal de Viana do Castelo 
 


15h15 O Cúmulo Jurídico na Jurisprudência do STJ 


Artur Rodrigues da Costa, Juiz Conselheiro do STJ Jubilado 
 


16h00 DEBATE 


Moderação: João Marques Vidal, Procurador-Geral Adjunto, Diretor 


do Departamento de Investigação e Ação Penal de Coimbra 
 


16h30 ENCERRAMENTO 
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Objetivo:  


 Exame, perspetivado pela 


análise de casos 


paradigmáticos, das principais 


linhas de força das 


jurisprudências do Tribunal 


Europeu dos Direitos do 


Homem, Tribunal de Justiça e 


Tribunal Constitucional em 


matéria penal e processual 


penal 


10h00 ABERTURA  
 
Direção do Centro de Estudos Judiciários 


 
10h15    TEDH – NOVOS DESAFIOS AOS VELHOS 


PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL 
 


Ana Garcia Marques, Jurista no Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado – Serviço do 
Agente do Governo Português junto do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem 


 
11h00  PAUSA 
 
11h15 JURISPRUDÊNCIA RECENTE DO TRIBUNAL DE 


JUSTIÇA 
 
                 Ana Isabel Soares Pinto, Assistente da 


Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
Formadora no CEJ 


 
12h00     DEBATE 
 


Moderação: Maria de Fátima Carvalho, 


Procuradora-Geral Adjunta, Agente do Governo 
Português junto do Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem 


 
12h30    PAUSA PARA ALMOÇO 
 


14h00 JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL 


CONSTITUCIONAL EM MATÉRIA PENAL E 


PROCESSUAL PENAL 
 


 
António Manuel da Rocha Ferreira 
Marques, Procurador-Geral Adjunto, 


Representante do Ministério Público no 
Tribunal Constitucional 
 


Joana Maria Rebelo Fernandes Costa, 
Juíza de Direito, Assessora no Tribunal 
Constitucional 
 


15h45  DEBATE 
 


Moderação: Francisco Mota Ribeiro, Juiz 
de Direito, Docente do CEJ 


 
16h30  ENCERRAMENTO 
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